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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como tema a afiliação da estudante negra assistida pelo 

Núcleo de Gestão da Pró-reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis, no 

Centro de Ciências da Saúde da UFRB, ao curso de Medicina, e guia-se pela questão: 

“como se dá a trajetória da estudante negra do curso de Medicina assistida pelo 

NGP/CCS da UFRB?”. Tem como objetivo geral: compreender o processo de afiliação 

da estudante negra assistida pelo NGP/CCS ao curso de Medicina da UFRB, e como 

objetivos específicos: a) descrever as histórias de vida das estudantes a partir de suas 

próprias narrativas, b) descrever suas trajetórias universitárias e c) identificar as 

estratégias por elas desenvolvidas na sua adaptação ao curso escolhido. Este estudo 

adota a teoria da afiliação de Coulon e as contribuições de Nery, e segue com a 

tradição da Escola de Chicago, que considera o ponto de vista dos atores sociais para 

a produção de conhecimento útil. Como marco teórico de sustentação metodológica, 

este trabalho ancora-se no interacionismo simbólico e vale-se da entrevista 

compreensiva de Kaufmann como técnica. O campo é o Núcleo de Gestão da Pró-

reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis, no Centro de Ciências da 

Saúde. Foram entrevistadas quatro estudantes que cumpriam os critérios de inclusão 

da pesquisa: a) ser estudante universitária do curso de Medicina, b) autodeclarar-se 

preta ou parda e c) estar sendo acompanhada pelo NGP/CCS da UFRB. Resultados: 

as estudantes são as primeiras de seus núcleos familiares a ingressarem no curso de 

Medicina e suas famílias apoiam a continuidade de seus estudos. Em seus processos 

de afiliação, as estudantes sofrem as rupturas socioafetiva e pedagógica no tempo do 

estranhamento, contudo, foi percebida antecipação da ambiguidade. Apesar da 

competição no curso ter sido destacada, as estudantes conseguiram criar uma nova 

rede de apoio socioafetiva e desenvolver competências e estratégias adaptativas. Há 

o prolongamento do tempo para a afiliação, que se perfaz no terceiro ano do curso, 

com o ingresso no segundo ciclo. Foi identificada demanda por orientação quanto aos 

métodos de estudo no ensino superior. Em algum momento de suas trajetórias 

universitárias, as estudantes demonstraram preocupação com sua saúde, o que 

fortalece a importância do acompanhamento psicológico e a necessidade de a 

universidade investir no Serviço de Psicologia. Há o reconhecimento da contribuição 

da política de ação afirmativa para a trajetória universitária das participantes, todavia, 
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não é possível enquadrar a UFRB como um caso ilustrativo de universidade 

antirracista. Emergiram do campo também relatos sobre situações de assédio moral, 

sexual e discriminação de gênero. Por conta de seus resultados, esta pesquisa pode 

contribuir para o aprimoramento da execução da política de ação afirmativa, em 

especial para a ampliação e o fortalecimento do Serviço de Psicologia. Este estudo 

encontra limites em questões de raça, gênero e inclusão de pessoas com deficiência, 

pois não contemplou estudantes não-negros, nem os estudantes cis do gênero 

masculino nem os estudantes transgênero nem estudantes com deficiência. 

 

Palavras-chave: Afiliação. Estudante Negra. Ensino Superior. Curso de Medicina. 

UFRB. 
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ABSTRACT 

 

This present work has as its theme, the affiliation of black girl student from Medicine 

course who are assisted by the Management Centre of the Dean of Affirmative Policies 

and Student Affairs, at the UFRB Health Sciences Centre. It is guided by the question: 

“what is the path of the black girl student in medicine course who is assisted by the 

NGP/CCS at UFRB like?” The general aim is to understand the affiliation process of 

the black girl student assisted by the NGP/CCS to the UFRB Medicine course. In 

addition, the specific goals are: a) to describe the students' life stories based on their 

own accounts, b) to describe their university trajectories and c) to identify the strategies 

developed by them in their adaptation to the chosen course. Coulon's affiliation theory 

and Nery's contributions have been used. The Chicago School tradition goes on. It 

considers the point of view of social actors for the production of useful knowledge. As 

a theoretical framework of methodological support, this work is anchored by symbolic 

interactionism and it makes use of the comprehensive interview by Kaufmann as a 

technique. The field is the Management Nucleus of the Dean of Affirmative Policies 

and Student Affairs, at the Health Sciences Centre. Four students who met the 

research inclusion criteria were interviewed, being the criteria as follows: a) to be a 

university girl student from the Medicine course, b) to be self-declared as black or 

mixed raced and c) to be guided by the NGP/CCS of UFRB. Results: the students are 

the first from their families to enter the Medicine course and their families support the 

continuity of their studies. In their affiliation processes, the girl students suffer socio-

affective and pedagogical ruptures during the period of estrangement, however, an 

anticipation of ambiguity has been perceived. Although there is high competition in the 

Medicine course, the students managed to create a new social-affective support 

network and develop adaptive skills and strategies. There is an extension of time for 

affiliation, which is completed in the third year of the course, when they enter the 

second cycle. A demand for guidance regarding study methods in higher education 

has been identified. At some point in their university trajectories, the students showed 

concern for their health, which strengthens the importance of psychological support 

and the need for the university to invest in the Psychology Service. There is recognition 

of the contribution of the affirmative action policy for the university trajectories of the 

participants; however, it is not possible to frame UFRB as an illustrative case of an 
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anti-racist university. Reports on situations of moral and sexual harassment and 

gender discrimination have also emerged from the field. Due to its results, this research 

can contribute to improving the implementation of the affirmative action policy, 

especially for the expansion and the strengthening of the Psychology Service. This 

study finds limits in issues regarding race, gender and inclusion of people with 

disabilities, as it did not include black boy students, non-black male nor female 

students, neither male cis students nor transgender students or students with 

disabilities. 

 

Keywords: Affiliation. Black Girl Student. University Education. Medicine Course. 

UFRB. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com Vargas (2010), os cursos de Medicina, Direito e Engenharia, 

pela sua constituição, podem ser denominados cursos imperiais, pois “Como tal, 

historicamente produziram práticas monopolísticas que reforçaram suas posições de 

prestígio e estabeleceram barreiras frente às demais profissões” (VARGAS, 2010, p. 

107). Ainda para Vargas (2010), dentre esses cursos, Medicina aparece como o curso 

mais elitizado. Em 2003, 72,9% dos estudantes universitários se declaravam brancos 

e ocupavam vagas em cursos considerados de elevado prestígio social, tais como: 

Medicina, Odontologia, Direito, Psicologia e Arquitetura (VARGAS, 2008). 

Após uma década, a IV Pesquisa do Perfil Socioeconômico e Cultural dos 

Estudantes de Graduação das Instituições Federais de Ensino Superior Brasileiras, 

realizada pela Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de 

Ensino Superior (Andifes) (2016), registrou que 47,57% dos estudantes universitários 

se declaravam negros e 45%, brancos. Em pesquisa equivalente, o levantamento da 

Andifes (2019) apontava que 54,6% dos estudantes universitários eram do sexo 

feminino; com média de idade de 24,4 anos; 51,2% eram negros; 48,3% cotistas; 

70,2% tinham uma renda mensal familiar per capita de até um salário mínimo e meio 

e 23,7% dos estudantes apresentavam problemas emocionais — sendo esta 

considerada a quarta causa, elencada entre cinco, que mais afeta o desempenho 

acadêmico. 

Segundo a pesquisa da Andifes (2019, p. 172), com base no critério cor/raça, 

“os problemas emocionais são mais numerosos para pessoas brancas (26,2%)”. Ao 

somar, contudo, as categorias preto quilombola (12,9%), preto não quilombola 

(24,7%) e pardo (21%), torna-se evidente o universo majoritariamente negro de 58,6% 

dos estudantes que relatam o impacto de questões emocionais sobre o seu 

rendimento acadêmico. Ainda considerando o critério cor/raça, 14,3% dos estudantes 

pretos quilombolas, 19,6% dos estudantes pretos não quilombolas e 14,9% dos 

estudantes pardos, totalizando 48,8% do contingente estudantil, relatam ter sofrido 

assédio moral1 por parte de docentes (Andifes, 2019). Quanto à área de 

conhecimento, os estudos da Andifes (2019) destacam a área da saúde como sendo 

 
1 Definição de assédio moral, segundo estudo da Andifes (2019, p. 173): “uma situação de constrangimento, 
menosprezo ou humilhação a que o (a) estudante foi submetido (a) por docente”. 
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aquela na qual esse assédio mais se manifesta (20,2%), sobressaindo os cursos de 

Odontologia (26,5%) e Medicina (24,2%). 

É oportuno observar que, ao ingressar na universidade, o estudante recém-

chegado interage com o quarteto: instituição de ensino, corpo técnico, colegas e — 

mais intimamente — com o saber. Interação exigente que, diuturnamente, ocorre nas 

consultas à secretaria, nos núcleos administrativos, nas salas de aula e nas relações 

interpessoais com os professores e os colegas. É importante destacar que todas 

essas interações são atravessadas pela relação que o estudante tem com o saber. 

Essa observação é relevante por conta da natureza da universidade, enquanto casa 

que abriga o conhecimento e sua produção. Assim sendo, estar em uma instituição 

de ensino superior mobiliza o estudante em seus aspectos físico, cognitivo, social e 

emocional por conta da exigência que faz a universidade por um perfil de estudante 

ideal dotado de autonomia social, intelectual e emocional (PAIVANDI, 2015), tanto em 

sua chegada quanto ao longo de seu percurso formativo. 

Em conformidade com os achados de Oliveira, A., Cranchi e Pereira (2020, p. 

154), “[...] Os estudantes com origem em segmentos historicamente alijados da 

universidade requerem da instituição universitária uma atenção especial para maior 

adaptação às tarefas acadêmicas”, mais especificamente, a estudante negra oriunda 

de camada popular. De acordo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

(2018), em 2016, 10,4% das mulheres negras da população brasileira de 25 anos de 

idade ou mais tinham ensino superior completo. Ainda segundo o mesmo 

levantamento, as mulheres negras dedicavam, em média, 18,6 horas semanais ao 

cuidado de pessoas ou aos afazeres domésticos. Sobre o mercado de trabalho, 47,8% 

das mulheres negras se encontravam no exercício de ocupação informal, ou seja, 

realizavam trabalhos precários ou sem proteção social (IBGE, 2019) e, segundo o 

Atlas da Violência 2020, elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) (2020), 68% das mulheres assassinadas no Brasil são negras. 

Diante dos dados expostos, achei importante investigar a trajetória da 

estudante negra do curso de Medicina da Universidade Federal do Recôncavo da 

Bahia (UFRB), para compreender como acontece o seu processo de afiliação em uma 

universidade que tem o compromisso ético fundamental de ser socialmente inclusiva 

e promotora do desenvolvimento pleno da pessoa humana. O presente trabalho tem 

como tema a afiliação da estudante negra assistida pelo Núcleo de Gestão da Pró-
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reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis (NGP), no Centro de Ciências 

da Saúde (CCS) da UFRB, ao curso de Medicina, e é guiado pela questão: “como se 

dá a trajetória da estudante negra do curso de Medicina assistida pelo NGP/CCS da 

UFRB?”. 

O problema que anima esta pesquisa nasceu da minha inquietação ao longo 

do meu fazer profissional como psicóloga-técnica da UFRB. Ao longo dos 

atendimentos aos estudantes, percebi que, eventualmente, emergiam falas que 

tocavam a percepção de pertencimento em relação à universidade. Mobilizada por 

esses relatos, decidi retomar os estudos para investigar o fenômeno. Em atenção aos 

dados da literatura sobre o estudante universitário, escolhi voltar o meu olhar para a 

estudante negra do curso de Medicina do CCS, campus da UFRB, localizado no 

município de Santo Antônio de Jesus. 

Para responder à questão-guia, a presente pesquisa tem como objetivo geral: 

compreender o processo de afiliação da estudante negra assistida pelo NGP/CCS ao 

curso de Medicina da UFRB. E como objetivos específicos: a) descrever as histórias 

de vida das estudantes a partir de suas próprias narrativas; b) descrever suas 

trajetórias universitárias; e c) identificar as estratégias por elas desenvolvidas na sua 

adaptação ao curso escolhido. 

Esta pesquisa, de natureza exploratória com enfoque qualitativo, está 

organizada em dez capítulos, incluindo este, que objetiva apresentar o estudo. O 

capítulo 2 versa sobre o contexto universitário brasileiro e seus modelos de 

organização, sem a pretensão de esgotar o tema. Por sua parte, o capítulo 3 relaciona 

o contexto universitário à área de concentração em desenvolvimento humano, a partir 

da compreensão da universidade como contexto de desenvolvimento para a 

estudante negra. Já os capítulos 4 e 5 são dedicados ao conceito de afiliação de 

Coulon (2008, 2017) e às contribuições de Nery (2011), e a revisão de literatura, 

respectivamente. O capítulo 6 apresenta o percurso teórico-metodológico. Os 

capítulos 7, 8 e 9 trazem a descrição das narrativas, a verificação do critério de 

validade da pesquisa e a discussão, nesta ordem, estando as considerações finais no 

capítulo 10. 
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2 BREVES LINHAS SOBRE A HISTÓRIA DA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 

 

Na Idade Média, mais precisamente no século XII, surgem as primeiras 

universidades (PAULA, 2009). Sob o controle da Igreja Católica e estruturadas como 

corporações de ofício, as universidades medievais nascem como alternativa 

substitutiva aos monastérios para formar intelectualmente a burguesia emergente. 

Segundo Almeida Filho (2008, p. 113), “[...] a universidade medieval herdou uma série 

de práticas da instituição religiosa hegemônica [...]” e, amparada em uma estrutura 

rígida e hierarquizada, marcada por ritos, ela se baseia, filosoficamente, na tradição 

escolástica para produzir conhecimento e na obediência à doutrina: 

 

A universidade medieval tinha três faculdades superiores, como 
vimos, Teologia, Direito, Medicina [...] a verdade da Faculdade de 
Teologia era estabelecida pela divindade; a verdade da Faculdade de 
Medicina advinha do princípio de autoridade; a verdade da Faculdade 
de Direito submetia-se à vontade do soberano. (ALMEIDA FILHO, 
2008, p. 118) 

 

A partir dessa contribuição de Almeida Filho (2008), percebemos que as 

faculdades de Teologia, Direito e Medicina chegam à Idade Moderna na posição de 

faculdades superiores, ainda sob forte influência da Igreja Católica e controladas pelo 

Estado. Sobre a universidade na Idade Moderna, “[...] a emergência do racionalismo 

iluminista determinou a agregação de centros de formação científica, inicialmente 

disfarçados como Faculdades de Filosofia, chamados de faculdades inferiores” 

(ALMEIDA FILHO, 2008, p. 115), que consideravam, em seu processo formativo 

enciclopédico, a arte e a cultura originárias da Ásia e da África2. Diante dessa 

qualificação, que hierarquiza as casas de produção do conhecimento, cabe trazer uma 

narrativa que corre em paralelo e compete com a história eurocentrada. 

Até o século XVI, o mundo era policêntrico e nele havia: o Huángdinate Chinês, 

o Império Romano, o Sultanato Otomano, o Sultanato Safávida, o Sultanato Mogol, o 

Reino de Oió, o Reino de Benim, o Império Inca e o Império Asteca (MIGNOLO, 2017). 

 
2 “A Europa pós-Renascimento, em meio às turbulências políticas que se seguiram à emergência do novo modo 
de produção que depois foi batizado de capitalismo, testemunhou e nutriu a criação de um paradigma 
universitário pós-escolástico, a universidade da arte-cultura. Isto aconteceu assim que a universidade medieval 
revelou-se incapaz de absorver e processar a enorme diversidade artística e cultural da África e da Ásia trazida 
para a Europa depois das Grandes Descobertas” (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 115). 
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Contudo, na transição do século XV para o século XVI, a Europa expandiu 

geograficamente os seus territórios e se posicionou como o centro do mundo. Como 

consequência disso, a história foi emoldurada em uma perspectiva eurocentrada e o 

Renascimento tornou-se um valor hegemônico de força normativa, com um modelo 

de homem universal, que não reconhecia outros modelos de civilização. 

Por meio da colonização dos espaços — com a “descoberta do Novo Mundo” 

—, da colonização do tempo — com o Renascimento — e da colonização dos corpos 

— por meio da escravização e do genocídio de civilizações na Índia, África e América 

—, a modernidade foi sendo gestada e “[...] práticas econômicas dispensavam vidas 

humanas, e o conhecimento justificava o racismo e a inferioridade de vidas humanas 

[...]” (MIGNOLO, 2017, p. 04), “[...] da África, foram negociadas para a América, em 

trezentos anos de escravidão, mais de 20 milhões de pessoas” (SANTOS, J., 1984, p. 

23). Nessa direção, os estudos de Grosfoguel (2016) trazem uma importante 

contribuição sobre a estrutura de produção do conhecimento moderno. De acordo com 

esse autor, a universidade ocidentalizada promove pseudo-epistemologias universais, 

pois considera que “[...] suas teorias são supostamente suficientes para explicar as 

realidades sócio-históricas do restante do mundo” (GROSFOGUEL, 2016, p. 27). A 

universidade ocidentalizada julga o conhecimento produzido por outros modelos de 

civilização como inferiores e se investe “[...] do privilégio epistêmico de definir o que é 

verdade, o que é a realidade e o que é melhor para os demais” (GROSFOGUEL, 2016, 

p. 25). Essa pode ser uma explicação sobre o porquê de alguns centros de produção 

de conhecimento terem sido considerados superiores, enquanto outros foram 

considerados inferiores. 

No final do século XVIII, a universidade é vista como “[...] centro de resistência 

do conservadorismo, foco de valorização do saber doutrinário [...] lugar privilegiado de 

defesa das tradições, onde os intelectuais da oligarquia se formavam em um 

humanismo ritualizado e anacrônico” (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 116). Por esse 

motivo, a universidade foi sendo substituída por escolas profissionais de ensino 

superior (PAULA, 2009). 

 

[...] Napoleão aboliu as universidades pela Convenção do dia 15 de 
setembro de 1793. As universidades eram mal vistas pelos 
revolucionários franceses devido ao espírito corporativo quase 
medieval nelas existente e à ênfase na cultura clássica, que impedia 
a entrada das ciências experimentais e do enciclopedismo. Em 
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síntese, a universidade francesa era vista como um “aparelho 
ideológico do Antigo Regime”. (PAULA, 2009, p. 72) 

 

Assim, no início do século XIX, nascem as primeiras universidades laicas, que 

se desenham na Europa segundo os modelos francês, ou napoleônico, e alemão. O 

modelo francês de ensino superior caracteriza-se por escolas isoladas de formação 

especializada com cunho profissionalizante, separação entre as atividades de ensino 

e pesquisa, com foco nas atividades de ensino e forte controle estatal. Já o modelo 

alemão distingue-se por valorizar a liberdade de cátedra, a indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e formação e a produção de conhecimento livre e desinteressado 

como principal finalidade da universidade. Nesse modelo, ela é concebida com maior 

autonomia em relação à Igreja e ao Estado (PAULA, 2009). Ambos os modelos, 

apesar de discordantes, influenciam a concepção e estruturação do ensino superior 

no Brasil. 

No Brasil Colônia, por conta do pacto colonial, Portugal não investiu no ensino 

superior. Aqueles que desejassem estudar, deveriam necessariamente ir à 

Universidade de Coimbra — que era controlada pelos jesuítas desde 1555. Nesse 

sentido, Mendonça (2000, p. 132) observa que “O significado dessa inexistência, suas 

implicações e suas causas têm sido, entretanto, objeto de interpretações divergentes”. 

Ainda no início do século XIX, a Universidade de Coimbra era considerada a 

universidade brasileira e exercia um papel central na formação da elite colonial 

(MENDONÇA, 2000). 

Com a vinda de D. João VI e a instalação da Corte Real no Brasil, em fevereiro 

de 1808, foi criada a Escola de Cirurgia da Bahia a pedido do cirurgião-mor do Reino, 

José Correia Picanço, formado pela Faculdade de Medicina da Universidade de 

Coimbra. Com a transferência da família real para o Rio de Janeiro, D. João VI criou, 

ainda no ano de 1808, a Academia da Marinha e os cursos de Cirurgia e Anatomia, e, 

em 1810, a Academia Real Militar com a finalidade de defender o Brasil Colônia. Em 

1813, foram instituídas a Academia Médico-Cirúrgica, na Bahia (FACULDADE DE 

MEDICINA DA BAHIA, [20--]) e a Academia de Medicina e Cirurgia, no Rio de Janeiro 

(MENDONÇA, 2000). 

Com a finalidade de criar uma infraestrutura para a Corte Real no Reino Unido 

de Portugal, Brasil e Algarves, novos cursos profissionalizantes de caráter laico 

continuaram a ser criados pela corte portuguesa na Bahia e no Rio de Janeiro — como 
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exemplos, é possível citar os cursos de economia, química, desenho técnico e 

agricultura. De acordo com Mendonça (2000, p. 134), “[...] Por sucessivas 

reorganizações, fragmentações e aglutinações, esses cursos criados por D. João VI 

dariam origem às escolas e faculdades profissionalizantes que vão constituir o 

conjunto das nossas instituições de ensino superior até a República”. 

No Brasil Império, o governo se limitou às atividades de manter e regulamentar 

as instituições destinadas à formação profissionalizante, com poucas iniciativas de 

criação e instalação de novos cursos, o que manteve a continuidade da demanda por 

universidade no Brasil — “[...] ao longo do primeiro e do segundo Impérios, a demanda 

pela constituição de uma universidade no país não desapareceu, sofrendo, porém, 

uma constante resistência por parte de distintos grupos, especialmente dos 

positivistas” (MENDONÇA, 2000, p. 135), que influenciaram os ideais políticos da 

República. 

Em 1920, foi criada a Universidade do Rio de Janeiro, pela reunião das 

instituições profissionalizantes Escola de Medicina, Faculdade de Direito e Escola 

Politécnica. Apesar de reunidas, essas instituições continuaram a funcionar de 

maneira fragmentada, independente e “[...] isolada, como um mero conglomerado de 

escolas, sem nenhuma articulação entre si” (MENDONÇA, 2000, p. 136). Tendo como 

modelo a Universidade do Rio de Janeiro, em 1927, foi criada a Universidade de Minas 

Gerais. 

Entre a segunda metade dos anos de 1920 e os anos de 1945, o contexto 

nacional é marcado pela crise do sistema oligárquico tradicional, pelo processo de 

industrialização e urbanização, com a emergência das massas urbanas e pela 

burocratização, o que resulta na ampliação das funções do Estado. De acordo com 

Mendonça (2000, p. 137), 

 

Esse contexto condiciona tanto o estabelecimento de um sistema de 
educação de massa – vide a crescente expansão da rede pública de 
ensino primário, a partir daí – quanto o surgimento de diferentes 
projetos de educação das elites que deveriam dirigir o processo global 
de transformação da sociedade brasileira, via a reorganização da 
escola secundária e do ensino superior. 

 

Considerando o projeto de educação das elites, surgiram duas propostas para 

a educação no Brasil: a primeira, capitaneada pela Igreja Católica, defendia, por meio 

da escola secundária, a “[...] homogeneização de uma cultura média, dentro de um 
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projeto de recuperação do país de caráter moralizante [...]” (MENDONÇA, 2000, p. 

137); ao passo que a segunda, encabeçada por professores egressos da Escola 

Politécnica, “[...] defendia a criação de Faculdades de Ciências voltadas para a 

pesquisa científica pura ou desinteressada [...]” (MENDONÇA, 2000, p. 137), com a 

finalidade de produzir conhecimento levando em consideração o progresso técnico e 

científico do país. 

Em 1931, ocorreu a Primeira Reforma Nacional da Educação, conhecida como 

Reforma Francisco Campos, que, dentre outras medidas, estabeleceu o primeiro 

Instituto de Alta Cultura no país por meio do Estatuto das Universidades Brasileiras. 

Por conta de sua natureza ambígua, a Reforma Francisco Campos não encontrou 

apoio nem da Igreja Católica, nem entre os membros da Associação Brasileira de 

Educação (ABE). 

 

O grupo dos engenheiros da ABE criticava não só a excessiva 
ingerência oficial na universidade (esse grupo defendia fortemente a 
autonomia universitária, como condição para que se fizesse ciência 
desinteressada), bem como o caráter pragmático da Faculdade de 
Ciências, Educação e Letras. Os católicos acusavam o projeto de 
laicizante e, com base nesse argumento, criticavam tanto o seu caráter 
centralizador quanto a sua feição pragmática. (MENDONÇA, 2000, p. 
138) 

 

Em 1932, os Pioneiros da Educação Nova, com uma perspectiva muito próxima 

à dos engenheiros da ABE, apresentaram o Manifesto ao Povo e ao Governo, que 

objetivava a reforma da educação com o movimento da Escola Nova e a criação da 

verdadeira universidade no Brasil voltada para pesquisa, ensino e extensão. 

 

À universidade assim concebida competiria o “estudo científico dos 
grandes problemas nacionais”, gerando um “estado de ânimo 
nacional” capaz de dar “força, eficácia e coerência à ação dos 
homens”, independentemente das suas divergências e diversidades 
de ponto de vista. Nessa instituição seriam formadas as elites de 
pensadores, sábios, cientistas, técnicos e os educadores – aí 
entendidos os professores para todos os graus de ensino. 
(MENDONÇA, 2000, p. 138) 

 

Essa concepção sobre a verdadeira universidade no Brasil inspirou a criação 

da Universidade de São Paulo, em 1934, e, no ano seguinte, a criação da 

Universidade do Distrito Federal. Ambas as instituições tinham “[...] preocupação com 

o desenvolvimento da pesquisa e dos altos estudos [...]” (MENDONÇA, 2000, p. 139) 
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e estavam alinhadas com o projeto de educação das elites. Contudo, ao governo 

federal do Estado Novo interessava o controle do processo formativo. Assim, em 

1937, foi criada a Universidade do Brasil, cujo objetivo era “[...] de controle e 

padronização do ensino superior no país” (MENDONÇA, 2000, p. 135), inaugurando 

o modelo federal de organização da universidade. 

A Universidade do Brasil era formada pela reunião de escolas 

profissionalizantes e “[...] se propunha, prioritariamente, a formar trabalhadores 

intelectuais para os quadros técnicos da burocracia estatal, nas áreas de educação e 

cultura, e, particularmente, professores para o ensino secundário” (MENDONÇA, 

2000, p. 141). Como modelo federal de organização, a Universidade do Brasil deveria 

“[...] abarcar a totalidade dos cursos superiores oferecidos no país [...]” (MENDONÇA, 

2000, p. 141), orientando, disciplinando, unificando e homogeneizando a produção 

cultural e intelectual nacional por meio da Faculdade de Filosofia — que se originou 

da extinção da Universidade do Distrito Federal. 

Nas décadas de 1950 e 1960, o ensino superior no Brasil foi influenciado por 

ideologias populistas e desenvolvimentistas. Segundo Mendonça (2000, p. 141), “[...] 

Sob o impacto do populismo, o ensino superior passou por um primeiro surto de 

expansão no país [...] O número de universidades existentes no país cresceu de 5, 

em 1945, para 37, em 1964”, com taxa de crescimento de estudantes matriculados de 

236,7% (MENDONÇA, 2000). Majoritariamente, essas universidades ainda tinham 

origem na reunião de escolas profissionalizantes por meio da federalização de 

instituições de ensino da esfera pública estadual e da iniciativa privada. 

Por sua vez, a ideologia desenvolvimentista propunha a modernização do 

ensino superior no país como forma de atender às necessidades sociais e econômicas 

exigidas pela sociedade de produção em massa do pós-guerra. Como exemplo 

concreto dessa proposta, Mendonça (2000) cita a criação do Instituto Tecnológico de 

Aeronáutica, em 1947, que rompia com a tradição das cátedras vitalícias, que “[...] 

foram substituídas pelos departamentos e adotou-se o sistema de créditos, nos 

moldes das universidades americanas” (MENDONÇA, 2000, p. 142) e voltava-se 

exclusivamente para as atividades de ensino e pesquisa, com cursos de pós-

graduação para a formação de professores e pesquisadores (MENDONÇA, 2000). 

Em 1951, foram criados o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) e a 

Campanha de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes). O primeiro foi 
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instituído com o objetivo de desenvolver a pesquisa científica, mais especificamente 

nas áreas de exatas e biológicas; ao passo que o segundo tinha o objetivo de formar 

quadro de pessoal qualificado nas universidades. Cabe destacar que:  

 

[...] o papel desempenhado por esse educador [Anísio Teixeira] por 
meio da CAPES foi fundamental no processo de institucionalização da 
pós-graduação no Brasil e garantiu que a pesquisa científica se 
desenvolvesse entre nós no interior da universidade, particularmente 
no âmbito dos programas de pós-graduação. (MENDONÇA, 2000, p. 
143) 

 

Em 1961, na cidade de Salvador, o Movimento Estudantil, por meio da União 

Nacional dos Estudantes, promoveu o I Seminário Nacional de Reforma Universitária 

cujo produto foi a Carta da Bahia. Nessa carta, o Movimento Estudantil propôs a 

suspensão das cátedras vitalícias, a adoção do regime departamental e do tempo 

integral para os professores e a criação de um sistema eficiente de assistência 

estudantil (MENDONÇA, 2000). Nesse contexto, o governo militar propôs a 

reestruturação do ensino superior por meio da Reforma de 1968, com base nos 

documentos Relatório Atcon, Relatório Meira Mattos e Relatório da Equipe de 

Assessoria do Ensino Superior, com o objetivo de modernizar e expandir o ensino 

superior (MARTINS, C., 2009). 

Assim, nas instituições federais de ensino superior, foram implementadas 

inovações por meio da extinção das cátedras vitalícias e instituição das carreiras 

acadêmicas, inserção do regime departamental e criação de políticas e planos 

nacionais de pós-graduação, que investiram na articulação das atividades de ensino 

e pesquisa. Entrementes, o princípio da expansão com contenção, que objetivava “[...] 

o máximo de atendimento da demanda com o menor custo financeiro” (MARTINS, C., 

2009, p. 20), ensejava a emergência de um ensino superior privado vocacionado para 

a profissionalização de estudantes oriundos de camada popular, “[...] estruturado nos 

moldes de empresas educacionais voltadas para a obtenção de lucro econômico e 

para o rápido atendimento de demandas do mercado educacional” (MARTINS, C., 

2009, p. 17). Desse modo, 

 

Com o golpe de 1964, as reivindicações do movimento estudantil e 
dos professores mais progressistas, identificados com a reformulação 
estrutural da universidade e da sociedade brasileiras, foram 
distorcidas e absorvidas pelos técnicos do MEC e pelos consultores 



27 
 

norte-americanos que os auxiliaram a reformar as nossas 
universidades. Após os Acordos MEC/USAID, respectivamente de 
1965 e 1967, e do Relatório Atcon, de 1966, a influência norte-
americana sobre a universidade brasileira se faz sentir de forma mais 
acentuada. (PAULA, 2009, p. 77) 

 

Isso posto, a concepção norte-americana passa a influenciar as concepções de 

universidade, tanto na Europa quanto na América do Sul. Baseado no paradigma da 

racionalização empresarial, o modelo norte-americano, de caráter pragmático e 

utilitarista, associa aspectos ideais a funcionais, com a finalidade de atender a 

demanda do mercado consumidor. Sob a influência desse modelo, a Reforma de 

1968, a primeira Reforma Universitária, “[...] terminou distorcida e incompleta, e 

resultou em um tipo de estrutura de gestão mista, produzindo um sistema de formação 

incongruente consigo próprio” (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 137). 

Dito isso, ao observar o processo histórico de constituição e estruturação da 

universidade no Brasil, é possível perceber a pregnância da estrutura de produção do 

conhecimento da universidade ocidentalizada na universidade contemporânea 

nacional por conta da eleição e perpetuação dos modelos eurocêntrico e 

nortecêntrico. Nessa perspectiva, seguem as lições de Almeida Filho (2008, p. 182): 

 

A velha universidade lusitana, com pitadas da cátedra franco-
germânica, conseguiu sobreviver, qual um espírito obsessor, 
entranhada na estrutura departamental das instituições públicas de 
ensino superior. Nem a novidade da pós-graduação, implantada nos 
anos 1970 como um dos poucos efeitos construtivos daquela reforma, 
pode ser considerada fora dessa estrutura fantasmática. 

 

No início do século XXI, em atenção ao disposto pelo artigo 214 da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 19883, a Lei n º 10.172, de 9 de janeiro de 2001, 

 
3 Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 
 
I - erradicação do analfabetismo; 
 
II - universalização do atendimento escolar; 
 
III - melhoria da qualidade do ensino; 
 
IV - formação para o trabalho; 
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aprova o Plano Nacional de Educação (PNE 2001-2010), que se configura como o 

segundo plano nacional de longo prazo com a finalidade de estabilizar as ações de 

governo voltadas para a área da educação. Em conformidade com o PNE 2001-2010, 

a educação superior enfrenta questões relativas ao aumento significativo da demanda 

por educação de nível superior de estudantes oriundos de camadas populares e 

necessidade de fortalecimento do setor público para manutenção do ensino, pesquisa 

e extensão nas universidades para desenvolvimento técnico, científico e cultural do 

país. 

O PNE 2001-2010 sinaliza a importância da promoção de ações para 

renovação e desenvolvimento do ensino superior, tais como: fortalecimento do 

sistema de educação superior, reformulação do sistema de controles burocráticos, 

melhoria da qualidade do ensino, ampliação dos programas de pós-graduação, 

produção de conhecimento como fator de desenvolvimento humano, científico e 

tecnológico com a finalidade de reduzir as desigualdades, expansão de vagas no 

período noturno e formação de profissionais qualificados para atuar na educação 

básica. Nesse sentido, é importante destacar o papel da universidade como núcleo 

estratégico para o desenvolvimento do país e redução das desigualdades sociais e 

regionais. 

Para a consecução dessas ações, do PNE 2001-2010 deriva o Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), 

instituído pelo Decreto n º 6.096, de 24 de abril de 2007. De acordo com o artigo 1º do 

documento, o REUNI tem como objetivo “criar condições para a ampliação do acesso 

e permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor 

aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas 

universidades federais”. Para realizar o que se propõe, o decreto dispõe em seu artigo 

2º suas diretrizes: 

 

I - redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e 
aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno; 
II - ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes 
curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a construção de 

 
 
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
 
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. 
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itinerários formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a 
circulação de estudantes entre instituições, cursos e programas de 
educação superior;  
III - revisão da estrutura acadêmica, com reorganização dos cursos de 
graduação e atualização de metodologias de ensino-aprendizagem, 
buscando a constante elevação da qualidade; 
IV - diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente 
não voltadas à profissionalização precoce e especializada; 
V - ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil; e 
VI - articulação da graduação com a pós-graduação e da educação 
superior com a educação básica. 

 

Em conjunto com outros mecanismos estatais de investimento na educação 

superior nacional, o REUNI promove a expansão e a interiorização do ensino superior 

no Brasil. Diante disso, é oportuno trazer o balanço da Secretaria de Educação 

Superior (SESu), órgão do Ministério da Educação, cuja competência é planejar, 

orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação da 

Política Nacional de Educação Superior. Segundo a SESu (2014), entre os anos de 

2003 e 2013, foram criadas 18 universidades federais e 173 campi universitários em 

cidades no interior do país, o que possibilitou o crescimento da taxa de matrícula em 

86% nas instituições de ensino superior, com destaque para as instituições localizadas 

nas regiões Norte (76%) e Nordeste (94%). 

A SESu (2014) também informa sobre o crescimento de 94% da oferta de 

cursos de graduação entre os anos de 2003 e 2013, observando que, parte do 

aumento das vagas ofertadas foram em cursos noturnos — o que possibilitou ao 

estudante oriundo de camada popular exercer, simultaneamente, as atividades de 

estudo e trabalho. Em seu relatório, a SESu (2014) igualmente destacou a importância 

da implementação do REUNI em 2007 e da Lei n º 12.711, de 29 de agosto de 2012, 

mais conhecida como Lei de Cotas, como mecanismos de fomento à inclusão social 

no ensino superior. Por fim, a SESu (2014) observa que, no período de 2003 a 2013, 

5% do equivalente da população brasileira da época concluiu o ensino superior no 

Brasil. 

Conforme o relatório do IBGE (2019), 55,6% dos estudantes cursando ensino 

superior são negros. A partir desse dado, é possível perceber o impacto social da Lei 

de Cotas, que cumpre tanto a política de acesso ao ensino superior — ao destinar o 

mínimo de 50% de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o 
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ensino médio em escolas públicas — quanto a política de ação afirmativa4 — por 

promover a igualdade racial e inclusão social de pessoas autodeclaradas pretas e 

pardas. É necessário enfatizar que a política de ação afirmativa objetiva “[...] restituir 

a igualdade de oportunidades entre os diferentes grupos raciais, promovendo um 

tratamento diferenciado e preferencial àqueles historicamente marginalizados” 

(JACCOUD; BEGHIM, 2002, p. 46). Nesse sentido, cabe retomar a constituição do 

contexto nacional:  

 

Até cerca de 1900, com efeito, nossa sociedade girou na órbita da 
grande fazenda, os espíritos dos coronéis da roça pairando sobre 
tudo. Em cima, uma “esmagadora minoria” de latifundiários, embaixo 
uma multidão de escravos e servos, no meio uma insignificância de 
“classe média”. Os lugares estavam marcados ao nascer: os de cima 
eram sempre brancos; os de baixo, de cor. Podia acontecer de uma 
pessoa de cor irromper, subitamente, em cima, a cultura funcionando 
como trampolim; como podia suceder, igualmente, de uma criatura 
branquíssima descer a ponto de se confundir com a “gentalha” que se 
comprimia nas senzalas e cortiços. As exceções, entretanto, por 
definição, nada querem dizer. A nossa regra é a linha de classe se 
confundir com a linha de cor. (SANTOS, J., 1984, p. 50) 

 

Ainda no século XXI, é possível perceber a manutenção da desigualdade racial, 

da injustiça social e da marginalização econômica na sociedade brasileira, que é 

composta por 43,1% de pessoas autodeclaradas brancas e 55,8% de pessoas 

autodeclaradas negras, sendo 9,3% autodeclaradas pretas e 46,5% autodeclaradas 

pardas (IBGE, 2019). Quanto à força de trabalho, as pessoas negras constituem 

maioria, sendo seu contingente 25,2% maior que o de pessoas brancas. Contudo, 

64,2% dos desocupados e 66,1% dos subutilizados é composto por pessoas 

autodeclaradas negras. O levantamento do IBGE (2019) também registra que 47,3% 

das pessoas autodeclaradas negras se encontram em situação de informalidade no 

mercado de trabalho em contraposição a 34,6% das pessoas autodeclaradas brancas. 

Quanto ao rendimento médio mensal também foi observada diferença: o rendimento 

 
4 De acordo com Munanga (2020, p. 62), “Numa marcha imemorial realizada em Brasília em 20 de novembro 
daquele ano [1995] pelo Movimento Negro brasileiro, denominada Marcha Zumbi dos Palmares contra o 
Racismo, pela Cidadania e a Vida, a expressão “ação afirmativa” foi textualmente enunciada pela primeira vez 
no manifesto entregue ao então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso. Cinco anos se passaram 
entre a Marcha Zumbi dos Palmares e a III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a 
Xenofobia e a Intolerância Correlata, organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em Durban, África 
do Sul, em agosto/setembro de 2001. O relatório final, sob a responsabilidade da Secretaria de Estado dos 
Direitos Humanos (SEDH), continha propostas de cotas para negros, indígenas e outras minorias”. 
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médio mensal de uma pessoa autodeclarada branca é 73,9% maior que de uma 

pessoa autodeclarada negra (IBGE, 2019). 

Ao examinar o nível de instrução, o IBGE (2019) observa que as pessoas 

autodeclaradas brancas recebem ganhos 45% maiores do que as pessoas 

autodeclaradas negras. Quanto à ocupação em cargos gerenciais, 29,9% são 

preenchidos por pessoas autodeclaradas negras (IBGE, 2019). Sobre a condição de 

moradia, 12,5% da população negra reside em domicílios sem coleta de lixo em 

contraposição a 6% da população branca, 17,9% da população negra não possui 

abastecimento de água na rede geral em contraposição a 11,5% da população branca 

e 42,8% da população negra não tem acesso a esgoto sanitário por rede coletora ou 

pluvial em contraposição a 26,5% da população branca (IBGE, 2019). Segundo o Atlas 

da Violência 2020, 75,7% das vítimas de homicídio são pessoas negras (IPEA, 2020). 

A partir destes dados, confirmamos que a consideração de Jaccoud e Beghim 

(2002, p. 28), de quase duas décadas atrás, permanece atual: “[...] a cor da pele se 

encontra fortemente associada à probabilidade de se encontrar indivíduos no estágio 

que representa a mais drástica forma de privação material: a pobreza”. 
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3 A UNIVERSIDADE COMO CONTEXTO DE DESENVOLVIMENTO 

 

Como explicar, por exemplo, que um jovem estudante preto, chegando 
à Sorbonne com o objetivo de se graduar em filosofia, antes mesmo 
de entrar em contato com qualquer organização conflitante que o 
espera, assuma uma atitude defensiva? (FANON, 2008, p. 130) 

 

De acordo com Kilomba (2019), o racismo pode ser compreendido a partir da 

construção da diferença entre os sujeitos. Segundo a autora, “Todas/os aquelas/es 

que não são brancas/os são construídas/os então como “diferentes” [...] Nesse 

sentido, não se é “diferente”, torna-se “diferente” por meio do processo de 

discriminação” (KILOMBA, 2019, p. 75). Essa possibilidade de imputar ao outro o 

atributo de “diferente”, reside em uma hierarquia de valores presente na norma — 

“Não só o indivíduo é visto como “diferente”, mas essa diferença também é articulada 

através do estigma, da desonra e da inferioridade” (KILOMBA, 2019, p. 75) —, que, 

por sua vez, é imposta pelo detentor do poder econômico, político, social e histórico 

— “E, nesse sentido, o racismo é a supremacia branca. Outros grupos raciais não 

podem ser racistas nem performar o racismo, pois não possuem esse poder” 

(KILOMBA, 2019, p. 76). Ou seja, o racismo é “[...] um problema branco estrutural e 

institucional que pessoas negras experienciam” (KILOMBA, 2019, p. 204). 

A partir das contribuições de Fanon (2008), entendemos a repercussão do 

racismo na constituição subjetiva da pessoa negra, que marca suas relações, afetos, 

imaginário, esquema corporal e trânsito social: “A vergonha e o desprezo de si. A 

náusea. Quando me amam, dizem que o fazem apesar da minha cor. Quando me 

detestam, acrescentam que não é pela minha cor... Aqui ou ali, sou prisioneiro do 

círculo infernal” (FANON, 2008, p. 109). Destituída da possibilidade de configurar 

como sujeito, a pessoa negra torna-se objeto depositário da oposição que contrasta 

com a norma branca, sendo associada aos signos do mal, do feio, do sujo e do imoral 

em razão de sua cor. Assim sendo, o racismo, para Fanon (2008), é promotor de 

trauma e alienação — “Uma criança negra, normal, tendo crescido no seio de uma 

família normal, ficará anormal ao menor contacto com o mundo branco” (FANON, 

2008, p. 129). Nessa direção, segue Kilomba (2019, p. 40): 

 

Parece, portanto, que o trauma de pessoas negras provém não 
apenas de eventos de base familiar, como a psicanálise argumenta, 
mas sim do traumatizante contato com a violenta barbaridade do 
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mundo branco, que é a irracionalidade do racismo que nos coloca 
sempre como a/o “Outra/o”, como diferente, como incomparável, como 
conflitante, como estranha/o e incomum. 

 

Kilomba (2019) avança na discussão sobre a irracionalidade que sustenta o 

racismo e sua capacidade de alienação e propõe não apenas a oposição, mas 

também a reinvenção do lugar de sujeito que deve ser ocupado pela pessoa negra 

nas esferas individual, social e política. Para isso, a autora evidencia o poder da 

perspectiva do sujeito, por meio da narrativa de mulheres negras, como forma de 

construção de espaços para a elaboração e apropriação do mundo. É importante 

considerar a dialética contida nessa ação, uma vez que ela autoriza, por meio do 

acolhimento e da escuta, a legitimação genuína do sujeito, pois “[...] Ouvir é, nesse 

sentido, o ato de autorização em direção à/ao falante. Alguém pode falar (somente) 

quando sua voz é ouvida. Nessa dialética, aquelas/es que são ouvidas/os são também 

aquelas/es que ‘pertencem’” (KILOMBA, 2019, p. 42). 

Em sua elaboração sobre a reinvenção do lugar de sujeito da pessoa negra, é 

possível perceber que Kilomba (2019) sugere uma psicodinâmica que pertence à 

díade pessoa branca-pessoa negra em face do racismo. A autora explica, com o 

auxílio da psicanálise, a negação, a racionalização, a vergonha, o reconhecimento e 

a reparação como mecanismos de defesa do ego da pessoa branca em seu processo 

de tomada de consciência de sua branquitude e do racismo que a atravessa. Segundo 

Kilomba (2019, p. 34), “No racismo, a negação é usada para manter e legitimar 

estruturas violentas de exclusão racial [...] o sujeito negro torna-se então aquilo a que 

o sujeito branco não quer ser relacionado”. Sentimentos, pensamentos e/ou 

comportamentos indesejados ou não possíveis de serem abarcados pela consciência 

da pessoa branca são atribuídos, por meio da projeção, à pessoa negra. 

Transposta a negação, Kilomba (2019) discorre sobre o investimento da pessoa 

branca, por meio da racionalização: “[...] o sujeito branco investe tanto intelectual 

quanto emocionalmente na ideia de que a “raça”, na verdade, não importa [...]” 

(KILOMBA, 2019, p. 45), a fim de  aplacar a culpa vivida diante do racismo perpetrado. 

A autora continua sua elaboração e propõe a vergonha como mecanismo de defesa 

do ego da pessoa branca, que ocorre diante da “[...] falha em atingir um ideal de 

comportamento estabelecido por si mesma/o” (KILOMBA, 2019, p. 45). Cabe lembrar 

que, no mundo conceitual branco, a branquitude se percebe “[...] como moralmente 



34 
 

ideal, decente, civilizada e majestosamente generosa, em controle total e livre da 

inquietude que sua história causa” (KILOMBA, 2019, p. 37). 

À vergonha, segue o reconhecimento da pessoa branca de sua branquitude, 

de seu lugar de privilégio e do racismo que a atravessa. “Reconhecimento é, nesse 

sentido, a passagem da fantasia para a realidade — já não se trata mais da questão 

de como eu gostaria de ser vista/o, mas sim de quem eu sou [...]” (KILOMBA, 2019, 

p. 46). E, por fim, a autora propõe a reparação como ato que envolve a retratação dos 

males causados pelo racismo, ou seja, a reparação permite uma implicação da pessoa 

branca com a realidade. 

Já sobre a pessoa negra, é possível observar que Kilomba (2019) elabora 

semelhante processo de resolução de conflito entre as instâncias psíquicas, 

igualmente considerando os mecanismos de defesa do ego. Contudo, esses 

mecanismos, nas pessoas negras em seu processo de tomada de consciência de sua 

negritude e da realidade do racismo, são outros, quais sejam: negação, frustração, 

ambivalência, identificação e descolonização. Assim como ocorre com a pessoa 

branca, o processo de tomada de consciência sobre a realidade do racismo da pessoa 

negra é iniciado com a negação, que mantém a pessoa negra no mundo conceitual 

branco e, consequentemente, na alienação identificada por Fanon (2008). Contudo, 

ela tem função protetiva, pois “[...] protege o sujeito da ansiedade que certas 

informações causam quando são admitidas ao consciente” (KILOMBA, 2019, p. 236). 

Atravessada a negação, a pessoa negra entra em um estado de frustração, 

pois começa a perceber que experiencia a segregação no mundo conceitual branco 

que pensava ter se apropriado — “Mesmo que eu queira acreditar que a ‘raça’ não 

importa, eu tenho de admitir que eu vivencio o racismo” (KILOMBA, 2019, p. 236). 

Esse processo permite à pessoa negra entrar em contato com sentimentos 

contraditórios tanto em relação a outras pessoas negras quanto em relação a pessoas 

brancas, “Sente-se raiva e culpa em relação às pessoas brancas [...] Orgulho e culpa 

em relação às pessoas negras” (KILOMBA, 2019, p. 237). 

A ambivalência vivida, segundo Kilomba (2019), permite que a pessoa negra 

se questione sobre sua parecença e individualidade, ingressando na identificação: 

“Nesse estado, o sujeito negro inicia uma série de identificações consecutivas com 

outras pessoas negras [...] Essa série de identificações previne o sujeito negro da 

identificação alienante com a branquitude” (KILOMBA, 2019, p. 237). Para Kilomba 
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(2019), a identificação é promotora de segurança e autorreconhecimento, pois permite 

a reparação. Consciente de quem é, o sujeito negro torna-se capaz de se emancipar 

do mundo conceitual branco, alcançando a descolonização, pois “[...] internamente, 

não se existe mais como a/o “Outra/o”, mas como o eu” (KILOMBA, 2019, p. 238).  

Muito embora Kilomba (2019) tenha conseguido avançar na discussão sobre a 

repercussão do racismo na estruturação do sujeito negro, evidenciando a capacidade 

de resolução de conflito entre as instâncias psíquicas, tanto de pessoas brancas 

quanto de pessoas negras, a construção lançada pela autora demonstra a 

complexidade do desafio no qual a pessoa negra está imersa até que consiga 

desalienar-se, reparar-se e descolonizar-se, pois “Devido ao racismo, pessoas negras 

experienciam uma realidade diferente das brancas e, portanto, questionamos, 

interpretamos e avaliamos essa realidade de maneira diferente” (KILOMBA, 2019, p. 

54), pois “A civilização branca, a cultura europeia, impuseram ao negro um desvio 

existencial” (FANON, 2008, p. 30). 

Diante disso, cabe trazer a elaboração de Souza, N. (1983) sobre a experiência 

emocional do negro brasileiro e sua estruturação psíquica em uma sociedade de 

ideologia, estética, comportamentos e expectativas brancas, e que criou o mito do 

negro. De acordo com a autora, o mito do negro é “[...] resultante da convergência de 

determinações econômico-político-ideológicas e psíquicas” (SOUZA, N., 1983, p. 25), 

nas quais predominam as ordens do imaginário e da doutrinação para dominação, 

tornando esse mito instrumento de alienação e opressão sociais, pois marca o negro 

como diferente e o representa como primitivo, sensível, irracional e exótico. 

Atenta a essa assimetria nas relações de poder, Souza, N. (1983) afirma que o 

negro brasileiro acreditou no mito criado para ele, o que repercutiu na estruturação do 

seu Ego, Ideal de Ego e Superego. Ainda de acordo com Souza, N. (1983, p. 38), “O 

relacionamento entre o Ego e o Ideal de Ego é vivido sob o signo da tensão. E como 

não sê-lo, se o Superego bombardeia o Ego com incessantes exigências de atingir 

um ideal inalcançável?”. Com um Ideal de Ego branco, o Superego do negro ou o 

maltrata por meio da culpa, melancolia, sentimento de inferioridade e angustia ou o 

impulsiona para a luta com o exercício de um novo fazer político no mundo “[...] como 

o meio de recuperar a autoestima, de afirmar sua existência, de marcar o seu lugar” 

(SOUZA, N., 1983, p. 44), pois 
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O negro que elege o branco como Ideal do Ego engendra em si mesmo 
uma ferida narcísica, grave e dilacerante, que, como condição de cura, 
demanda ao negro a construção de um outro Ideal de Ego. Um novo 
Ideal de Ego que lhe configura um rosto próprio, que encarne seus 
valores e interesses, que tenha como referência e perspectiva a 
História. (SOUZA, N., 1983, p. 43) 

 

De posse das repercussões do contexto brasileiro para a estruturação psíquica 

do sujeito negro, em um estudo inovador realizado em uma universidade local, 

Teixeira, A. (2020), inspirada pela elaboração de Kilomba (2019) e por meio da teoria 

do self dialógico, também identifica a repercussão do racismo no desenvolvimento da 

pessoa negra: “[...] o desenvolvimento de pessoas negras não acontece da mesma 

forma que o desenvolvimento de pessoas brancas devido aos atravessamentos do 

racismo” (TEIXEIRA, A., 2020, p. 227). 

De acordo com Teixeira, A. (2020), negro é um signo fundamental que 

perpassa, com força constitutiva, a subjetividade de pessoas afrodescendentes, e, 

consequentemente, repercute em suas formas de sentir, pensar e agir. Mais 

precisamente no contexto universitário, a autora chama a atenção para a percepção 

de não-pertencimento e de incapacidade que se fazem presentes, inicialmente, na 

experiência de ser uma estudante negra. É interessante observar que, muito embora 

Teixeira, A. (2020) considere o contexto universitário como racista, ela também o 

reconhece como promotor de novas experiências identitárias raciais para as pessoas 

negras, o que lhes possibilitaria novas configurações subjetivas e a emergência de 

um self decolonial, que pode ser enunciado como “[...] uma reconfiguração do Self por 

meio de mudanças de posicionamento subjetivo relacionadas a uma perspectiva afro-

centrada” (TEIXEIRA, A., 2020, p. 224). Ainda de acordo com Teixeira, A. (2020, p. 

228), 

 

Neste sentido, foi proposta a noção de um “Self Decolonial” que, sendo 
dialógico, constitui-se pelas perspectivas e visões de mundo de 
pessoas negras que consolidaram posicionamentos de autoafirmação, 
consciência de identidade racial negra e, portanto, desalienação. Um 
Self que está em constante negociação com as mensagens racistas 
provenientes do contexto social e que se caracteriza por viver na 
tensão, onde reinventar-se e recriar sua forma de estar e compreender 
o mundo se faz fundamental para um desenvolvimento saudável. 

 

Portanto, reiteramos que o racismo repercute na estruturação psíquica de 

pessoas negras. Todavia, apesar de ser um atributo da “diferença”, cabe destacar que 
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há semelhanças em relação aos recursos acionados pelas pessoas brancas e pelas 

pessoas negras para a resolução de conflitos raciais; e que, as pessoas negras, em 

seu processo de reinvenção do seu lugar de sujeito, realizam a retomada do domínio 

do seu destino: “[...] persigo algo além da vida imediata; na medida em que luto pelo 

nascimento de um mundo humano, isto é, um mundo de reconhecimentos recíprocos” 

(FANON, 2008, p. 181). 
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4 O CONCEITO DE AFILIAÇÃO 

 

De acordo com Coulon (2008), ao ingressar no ensino superior, o estudante 

recém-chegado passa por um processo de adaptação marcado por três fases: 

estranhamento, aprendizagem e afiliação. Muito embora cada uma dessas fases seja 

caracterizada de maneira própria, elas não são fechadas em si mesmas e podem se 

comunicar em um liame processual ativo, pois suas fronteiras se assemelham mais a 

margens que se interpenetram de maneira fluida, gradual e contínua do que a degraus 

que sugerem separação entre etapas. Diante desse entendimento sobre o movimento 

que atravessa o processo de adaptação do estudante ao contexto universitário, é 

possível descrever os tempos do estranhamento, da aprendizagem e da afiliação. 

A entrada na vida universitária é inaugurada pelo estranhamento, que ocorre 

tanto pelo desconhecimento quanto pela frustração do estudante diante daquilo que 

ele preconcebia ser a universidade. Essa fase pode ser traduzida como o incômodo 

do estudante diante desse novo mundo, que carrega em si códigos e discursos 

próprios que ainda não lhe são familiares (COULON, 2008). Esse incômodo diante do 

desconhecido, inicialmente, é vivido pelo estudante de maneira solitária e silenciosa: 

“[...] Entrar na universidade é, em geral, perder de vista seus melhores companheiros 

de colégio, sentir-se isolado e anônimo no meio dos outros. É ficar silencioso mesmo 

estando em grupo, talvez, sobretudo, quando se está em grupo” (COULON, 2008, p. 

174). 

Desestabilizado, o estudante experiencia a ruptura socioafetiva com seu núcleo 

de origem e a resistência em aceitar esse rompimento. De igual forma, o estudante 

também vivencia a ruptura pedagógica em seu processo de transição do ensino médio 

para a universidade, por conta da mudança na dinâmica de sua rotina, antes escolar, 

e da metodologia empregada no ensino superior. Nessa fase, o estudante não se 

percebe como sendo conduzido pelo professor à produção intelectual. Por esse 

ângulo, Coulon (2008, p. 178) nos ensina que: “[...] Eles não se sentem conduzidos 

ao trabalho intelectual. É uma grande mudança em comparação com o colégio, onde 

eles sabiam, diariamente, aquilo que deveriam fazer, pois anotavam numa caderneta”. 

Diante das rupturas socioafetiva e pedagógica experimentadas pelo estudante recém-

chegado, Nery (2011) sinaliza sobre a importância do acolhimento ainda no tempo do 

estranhamento, destacando o suporte da família e a construção de uma rede de apoio 

socioafetiva no contexto universitário. 
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Simultaneamente a essa experiência ao longo do tempo do estranhamento, 

emerge no estudante a necessidade de apropriação dos códigos que regem o espaço 

universitário e de recriar uma rede de apoio socioafetiva. Assim, ele se lança ao tempo 

da aprendizagem. Nessa perspectiva, Nery (2011, p. 136) observa que: 

 

Para entrar no Tempo da Aprendizagem é importante que o 
universitário supere essas questões iniciais, que provocam ansiedade 
perante o desconhecido, e que ele constitua uma rede de 
relacionamentos que sirva como suporte para os desafios que terá que 
enfrentar. 

 

Essa etapa foi nomeada por Coulon (2008) “da aprendizagem” para destacar a 

sua natureza: a aprendizagem do ofício de estudante. Segundo o autor, trata-se da 

“[...] fase de familiarização progressiva com a instituição, uma adaptação em relação 

aos códigos locais e pelo início do trabalho intelectual [...]” (COULON, 2008, p. 147). 

Muito embora essa fase se destaque pela aprendizagem, ela também é marcada pela 

ambiguidade que atravessa esse processo, pois, no percurso de sua vivência, o 

estudante ainda não tem experiências consolidadas na universidade nem domínio dos 

códigos que regem o seu presente. É, justamente, essa ausência de referenciais 

estáveis que compromete a capacidade de planejamento do estudante sobre o seu 

futuro. Nesse sentido, Coulon (2017, p. 1246) descreve a ambiguidade no tempo da 

aprendizagem: “[...] O estudante não conhece mais a familiaridade de seu passado 

escolar e ainda não tem um futuro universitário ou profissional: ele está entre os dois”. 

Ainda inseguro e hesitante, o estudante precisa desenvolver competências que 

o habilitem a encontrar um equilíbrio entre sua experiência vivida na universidade e 

as exigências do currículo, “[...] Uma aprendizagem complexa deve se realizar 

rapidamente pois ela condiciona a continuidade de seus estudos” (COULON, 2017, p. 

1246). Nery (2011) observa a importância das relações para o desenvolvimento 

dessas competências, destacando: o desenvolvimento da capacidade de execução 

das atividades, o desenvolvimento da capacidade de suportar as opiniões, críticas e 

posicionamentos dos professores, a constituição da identidade do ser estudante ou 

reconfiguração do self, por meio do desenvolvimento da autonomia e do papel de 

participante. 

 

O processo de tornar-se estudante universitário ganha força no Tempo 
da Aprendizagem, em que o jovem terá que constituir uma definição 
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de self que seja capaz de representar os componentes dessa nova 
identidade [...]. A aprendizagem não é só intelectual ou institucional, 
ela é também emocional, porque o estudante adquire confiança em 
agir diante da adversidade. (NERY, 2011, p. 160) 

 

Assim, o estudante começa a desenvolver estratégias com a finalidade de se 

adaptar à universidade, tais como: buscar orientação com os colegas veteranos e com 

a secretaria, compreender as regras do currículo, desenvolver uma relação com a 

leitura e a escrita, desenvolver a capacidade de organização considerando o tempo 

da formação (COULON, 2008). Nesse processo de aprendizagem das normas 

institucionais e da literacia ocorrem apropriações que permitem ao estudante refletir 

sobre as possibilidades presentes e futuras, o seu tempo de formação considerando 

o seu ritmo de estudo, a credibilidade das informações obtidas e seu posicionamento 

frente às pressões acadêmicas e às imposições do mundo do trabalho. Desse modo, 

mais cônscio da sua realidade presente, o estudante consegue planejar um futuro 

possível por meio do desenvolvimento de perspectivas. 

 

A palavra “perspectiva” é empregada aqui no sentido específico que 

Howard Becker, em Boy in White, seguindo George Hebert Mead e o 

interacionismo simbólico, dá a essa expressão: “um conjunto de 

pensamentos e de ações de que uma pessoa lança mão quando ela 

tem de enfrentar uma situação problemática”. (COULON, 2008, p. 156) 

 

“[...] Uma vez percebida ou encontrada a perspectiva, o futuro parece traçado, 

mais seguro, mais provável [...]” (COULON, 2008, p. 157). O desenvolvimento das 

perspectivas se dá de maneira complexa e é atravessado tanto por um conhecimento 

consciente da situação vivida quanto pela influência das circunstâncias que são 

emolduradas pelos contextos que compõem a vida do estudante. 

 

Não são apenas estratégias conscientes que estão operando aqui. 
Elas são resultado de uma espécie de submissão e, ao mesmo tempo, 
são calculadas: a prática da estratégia incorpora estruturas familiares, 
situações socialmente estruturadas e, ao mesmo tempo, depende de 
operações cognitivas que levam em conta a situação presente e sua 
“praticalidade” normativa. (COULON, 2008, p. 160) 

 

Caso as estratégias desenvolvidas sejam eficazes e a universidade se torne 

um ambiente familiar para o estudante, é possível considerar que ele se encontra 

vinculado à instituição. E é justamente o nascimento e a conformação dessa aliança 
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que nomeia a última fase do processo de adaptação do estudante à vida universitária, 

qual seja, a afiliação. O cansaço, os atrasos, a falta de motivação e de interesse e o 

risco do abandono5 dão lugar ao engajamento. 

O estudante forma uma rede socioafetiva, domina as regras e sutilezas do 

currículo e se torna até capaz de transgredi-lo, identifica as orientações implícitas, 

sabe reconhecer as tarefas a realizar, adota a leitura como prática regular, desenvolve 

autonomia para exercer o ofício de estudante, descobre o prazer do pensamento e da 

exploração intelectual e consegue instalar uma rotina para si. Desse modo, o 

estudante se torna um membro competente de sua comunidade e é reconhecido como 

tal (COULON, 2008), ou seja, “[...] adquire um estatuto social novo” (COULON, 2017, 

p. 1247). 

 

Enfim, chega o tempo da afiliação: os estudantes descobrem e 
aprendem a utilização dos numerosos códigos, institucionais e 
intelectuais, que são indispensáveis a seu ofício de estudante. Eles 
começam a reconhecer e assimilar as evidências e as rotinas do 
trabalho intelectual. Um estudante afiliado sabe ouvir o que não foi 
dito, sabe ver o que não foi designado. Ele sabe transformar as 
inumeráveis instruções do trabalho intelectual em ações práticas: ele 
descobriu a praticalidade das regras e começa a se tornar um membro 
competente, uma pessoa dotada da cultura exigida, que atribui o 
mesmo sentido às mesmas palavras e aos mesmos comportamentos. 
(COULON, 2017, p. 1247) 

 

O tempo da afiliação de Coulon (2008) é pensado tanto como afiliação 

institucional, com a apropriação das normas institucionais, quanto como afiliação 

intelectual do estudante, com a aquisição da literacia. Nery (2011), a partir da pergunta 

“como as relações contribuem para a adaptação dos estudantes oriundos de camada 

popular à universidade?”, apontou para a existência de um aspecto emocional que 

perpassa e é imanente ao processo de afiliação estudantil estudado por Coulon, 

sendo: “[...] o momento em que o sujeito reconhece a importância que os laços afetivos 

exercem para sua experiência de estar cursando universidade e para sua vida” 

(NERY, 2011, p. 45). O autor nomeou essa dimensão de afiliação emocional e a 

caracterizou como tendo uma dinâmica distinta da dinâmica das afiliações institucional 

 
5 Por conta da vulnerabilidade na qual se encontra o estudante em sua chegada à universidade, Coulon (2017) 
considera o primeiro ano de curso como o “tempo de todos os perigos”, pois é nele que o rompimento de 
vínculos ainda frágeis pode ocorrer ensejando o abandono. 
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e intelectual, pois, enquanto estas ocorrem à medida que o estudante se adapta à 

universidade em seu processo de apropriação normativa e desenvolvimento da 

autonomia e literacia, aquela perpassa, transversalmente, o estranhamento, a 

aprendizagem e a afiliação, como outra condição para o processo de adaptação do 

estudante à universidade. 

Segundo Nery (2011), a dinâmica da afiliação emocional se caracteriza pela 

percepção e aceitação dos desafios impostos pela academia, reconhecimento da 

importância do tempo para aquisição da maturidade intelectual, ressignificação dos 

sentimentos em relação às experiências no contexto universitário e elaboração de 

novos sentidos — sendo esses qualificados como positivos em relação ao futuro. O 

autor também observa a universidade como contexto de desenvolvimento do 

estudante considerando a redefinição do self; integração entre os papéis de jovem e 

estudante universitário, aquisição de estabilidade emocional e desenvolvimento de 

plasticidade quanto à construção de estratégias para a permanência.  

Com essa dinâmica em mente, é possível elaborar uma compreensão sobre a 

afiliação emocional como sendo ela um liame processual ativo que perpassa 

transversalmente a afiliação intelectual e institucional do estudante ao contexto 

universitário, marcando-se pelo acolhimento, que permite ao estudante recém-

chegado migrar do tempo do estranhamento para o tempo da aprendizagem, 

reconfiguração do self no tempo da aprendizagem, com a adoção do papel de 

participante em um posicionamento ativo na construção da sua identidade de 

estudante, e pela estabilidade emocional, quando o estudante se encontra afiliado 

institucional e intelectualmente, pois já desenvolveu a capacidade de antecipar as 

demandas da universidade. 

Por fim, de acordo com Nery (2011), a afiliação emocional distingue-se de 

maneira específica pela mudança de perspectiva, configurando-se como um processo 

de transformação pessoal, que pode, inclusive, se prolongar no tempo para além do 

primeiro ano de curso previsto por Coulon (2008) — “Um estudante, a depender de 

suas características psicológicas, pode exigir mais tempo para desenvolver Afiliação 

Emocional” (NERY, 2011, p. 161). 
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5 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Com foco no tema de interesse deste estudo, para a elaboração do capítulo, 

foram realizadas buscas nos repositórios Catálogo de Teses & Dissertações, do portal 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Scielo e Google 

Acadêmico. No portal da Capes, foram utilizados os descritores “afiliação e estudante 

de camada popular”, “afiliação e cotista”, “afiliação e estudante negro”, “afiliação e 

curso de Medicina” e “afiliação Coulon”. Em busca avançada, considerando os cinco 

últimos anos, com os descritores “afiliação e estudante de camada popular” e 

“afiliação e curso de Medicina” foram encontradas 22 produções relacionadas às 

áreas de saúde pública e literatura sem correspondência pertinente com recorte 

definido para este estudo. Com os descritores “afiliação e cotista” e “afiliação e 

estudante negro”, com base nos mesmos critérios de busca, nenhum resultado foi 

encontrado. Com o descritor “afiliação Coulon”, foram encontrados 440 resultados, 

sendo 278 dissertações e 133 teses. Após refinamento, considerando as categorias: 

tipo mestrado e doutorado; ano 2016, 2017 e 2018; grande área ciências humanas e 

sociais aplicadas e área de conhecimento educação, psicologia, sociais e 

humanidades; programa educação e psicologia; restaram 19 resultados. 

Na BDTD, foram realizadas buscas considerando os descritores “afiliação e 

estudante de camada popular”, “afiliação e cotista”, “afiliação e estudante negro”, 

“afiliação e curso de Medicina”. Com o descritor “afiliação e estudante de camada 

popular”, foi encontrado 1 resultado. Com os descritores “afiliação e cotista”, “afiliação 

e estudante negro” e “afiliação e curso de Medicina” nenhum resultado foi encontrado. 

Ao fragmentar os descritores e incluir os termos “universitária” e “Coulon”, foram 

encontrados os seguintes resultados: com o termo “afiliação” isolado – 189 resultados; 

com o termo “afiliação universitária” – 13 resultados e com o termo “afiliação Coulon” 

– 6 resultados, sendo 4 dissertações e 2 teses. 

No portal Scielo, a partir dos vocábulos disponíveis em seu próprio índice, 

foram utilizados os termos “afiliação universitária” e “afiliação”. No segundo, foram 

encontrados 11 artigos, enquanto, no primeiro, não mais que 1. Por sua vez, no 

Google Acadêmico, foram utilizados os descritores “afiliação”, “afiliação universitária”, 

“Coulon”, “estudante”, “estudante negro”, “cotista”, “estudante de camada popular”, 

“curso de Medicina” e “Medicina”, conjugados com o operador lógico booleano “e”. 
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Nessa busca, foram encontrados 19.500 resultados. Contudo, após refinamento, 

considerando os critérios “momento” e “relevância”, os resultados deixavam de manter 

correspondência pertinente com o tema de interesse deste estudo a partir da página 

15 do buscador. Por conta disso, do total de resultados apresentados pelo Google 

Acadêmico, 54 foram considerados. 

Após leitura dos resultados levantados, com base nos critérios de seleção 

“correspondência pertinente ao recorte epistemológico deste estudo” e “estudos 

publicados até o ano de 2016”, foram selecionadas 20 produções fronteiriças ao tema 

— sendo 3 teses, 3 dissertações, e 14 artigos, para a elaboração da revisão de 

literatura. A duplicidade das produções encontradas nas bases de dados foi excluída 

do cômputo final da seleção, e as buscas privilegiaram a língua materna por conta do 

contexto universitário brasileiro — o que resultou na desconsideração de quatro 

estudos estrangeiros de origem portuguesa. 

 

 

5.1 AFILIAÇÃO DO ESTUDANTE ORIUNDO DE CAMADA POPULAR 

 

Mesmo após quase duas décadas do lançamento das metas do PNE 2001-

2010, os estudos de Oliveira, A., Cranchi e Pereira (2020) e Oliveira, S. (2017) 

observam que o estudante oriundo de segmentos populares, geralmente, é o primeiro 

de sua família a ingressar na universidade. Por isso, muitas vezes, não encontra em 

seu núcleo de origem referenciais sobre esse ambiente, o que pode impactar 

negativamente seu processo de afiliação ao contexto universitário, em um primeiro 

momento. Como afirma Nery (2011, p. 36): “[...] O processo de afiliação estudantil 

depende de como se dá a chegada do estudante à universidade, momento em que 

várias rupturas simultâneas e imediatas acontecem [...]”. 

De igual forma, Sposito e Tarábola (2016) também chamam a atenção para o 

fato de o estudante oriundo das camadas média ou popular ainda perceber o ingresso 

em uma universidade pública como um desafio que demanda grande investimento 

pessoal. Com referência ao ingresso em uma instituição pública de ensino superior, 

os autores ainda destacam que “[...] Essas iniciativas estão marcadas por conflitos e 

tensões com o grupo familiar e exigem um grau de persistência pessoal e de 

autoconfiança de modo a evidenciar para si mesmos e familiares sua capacidade” 

(SPOSITO; TARÁBOLA, 2016, p. 1018). 
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Em seus estudos, Figueiredo (2018, p. 12) observa a “[...] relevância do capital 

cultural [...] timidez, senso de inferioridade, dificuldade de reconhecer as cobranças 

acadêmicas e estabelecer formas de organização dos estudos” e a “[...] dificuldade 

dos pais em apoiarem a longevidade escolar dos filhos-estudantes” (FIGUEIREDO, 

2018, p. 14) como entraves à afiliação do estudante de classe popular. Contudo, 

Figueiredo (2018, p. 14) evidencia a “[...] necessidade de responder com sucesso 

acadêmico à frustração dos pais pela postergação do ingresso no mercado de 

trabalho [...] é fator importante para compreender a perseverança, dedicação e 

resiliência” de muitos desses estudantes. 

Já o estudo de Freitas e Oliveira, F. (2020) identifica que, por meio de uma 

postura ativa, os estudantes negros cotistas procuram a universidade como estratégia 

para obter aceitação, ascensão social e romper com o destino pré-determinado pela 

sua origem. “O ingresso na universidade [...] apresenta-se como uma única estratégia 

para alterar a trajetória de vida da família, uma mudança no sentido de melhorar as 

condições financeiras e a qualidade de vida” (FREITAS; OLIVEIRA, F., 2020, p. 39), 

servindo como exemplo catalisador para os demais. 

Por sua vez, Oliveira, G. e Silva, R. (2018) contribuem de maneira significativa 

para o entendimento das dificuldades que atravessam a experiência do estudante 

oriundo de camada popular em seu processo de afiliação universitária, quais sejam: 

dificuldade em lidar com as rupturas exigidas para estar na universidade, como a 

mudança de rotina e o transporte, que são agravadas pelo estado de vulnerabilidade 

social, notadamente a fome. Os autores, contudo, também registram a superação 

dessas dificuldades iniciais, especialmente por conta do reconhecimento da 

universidade como espaço promotor da ampliação de horizontes e da ressignificação 

de si, do outro e do mundo. 

Oliveira, G. e Silva, R. (2018) também ponderam sobre a conciliação dos papéis 

sociais de estudante, trabalhador e cuidador como entrave ao processo de afiliação 

universitária. Por não ter tempo suficiente para sanar as demandas da universidade, 

o estudante compromete sua qualidade de vida, passa a dormir pouco e abdica de 

momentos de lazer a fim de estudar. Nessa perspectiva, Oliveira, G. e Silva, R. (2018, 

p. 9) destacam a importância do tempo: “quanto mais tempo o estudante tiver à sua 

disposição tenderá a se afiliar com mais facilidade, tendo em conta o vínculo que 

estabelece com a instituição e principalmente com seus membros [...]”.  
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Esse dado também é corroborado pelo estudo de Nery (2011) sobre a afiliação 

emocional, que considera a importância do reconhecimento do tempo para aquisição 

da maturidade intelectual. Considerando a relevância do tempo para o processo de 

adaptação do estudante ao contexto universitário, cabe chamar a atenção para a 

necessidade de a universidade inovar em seu calendário letivo a fim de permitir a 

conjugação do exercício dos papéis sociais que seu estudante precisa desempenhar. 

Um importante obstáculo ao processo de afiliação do estudante negro cotista 

são as “discriminações raciais camufladas no ambiente universitário” (FREITAS; 

OLIVEIRA, F., 2020): 

 

Seja através de olhares e mesmo na pequena quantidade de 
estudantes negros/as em comparação à brancos/as ou quando 
professores ao evocarem temas como consciência negra e cotas em 
suas aulas, humilham e constrangem estudantes negros/as e cotistas. 
(FREITAS; OLIVEIRA, F., 2020, p. 46) 

 

Contudo, apesar do estranhamento pela “[...] ausência de negros e por 

diferenças socioeconômicas” (FREITAS; OLIVEIRA, F., 2020, p. 41) e tensões 

políticas e ideológicas atravessadas pelo racismo, Freitas e Oliveira, F. (2020) 

registram a afiliação do estudante negro cotista à universidade por meio de sua 

participação em grupos de estudo, atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

movimentos sociais, coletivos e grupos religiosos. 

Esse dado também aparece nos estudos de Oliveira, G. e Silva, R. (2018) e 

Sposito e Tarábola (2016) como estratégias desenvolvidas pelo estudante oriundo de 

camada popular para se afiliar. Oliveira, G. e Silva, R. (2018) sinalizam, 

especificamente, a relação com os colegas, a participação em monitoria e grupo de 

pesquisa; por sua vez, Sposito e Tarábola (2016) observam as organizações em 

coletivos e movimentos sociais como estratégias para a afiliação universitária. 

Segundo estes, os estudantes oriundos das camadas média ou popular 

introduzem no contexto universitário sua experiência anterior de cunho social e político 

de organização e engajamento em coletivos e movimentos sociais: 

 

A primeira figura que emerge das narrativas de parte dos jovens 
entrevistados decorre da experiência de participação e de 
engajamento em coletivos e movimentos em momento anterior à 
entrada na universidade. Assim, a descoberta da vida pública e política 
é anterior ao ingresso na universidade, e esses jovens adentram no 
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ensino superior com essa bagagem inscrita em suas trajetórias. Nesse 
grupo estão reunidas as narrativas de rapazes e moças que 
participaram da criação de coletivos nos bairros populares, seus locais 
de moradia, por meio de atividades culturais, grupos de estudo, entre 
outros. [...] Os grupos locais com atividades culturais, pequenos 
coletivos para estudo orientados por professores dedicados de 
escolas públicas, podem estar presentes nessas formas de 
engajamento. (SPOSITO; TARÁBOLA, 2016, p. 1017) 

 

Cabe registrar que a universidade, enquanto casa que abriga o conhecimento 

e sua produção, também pode ser entendida como uma instituição política de 

relevante impacto social com a finalidade de garantir o bem-estar coletivo, pois pensar 

e atuar no sentido de modificar o seu entorno é um fazer político. Assim sendo, esse 

achado de Sposito e Tarábola (2016) sinaliza para a chegada de uma juventude cuja 

disposição política está em harmonia com a natureza da universidade e que encontra 

no grupo o fortalecimento de sua identidade: “Esses coletivos compreendem os 

processos de afirmação e de reconhecimento de identidades individuais negadas que 

exprimem dimensões importantes da subjetividade de moças e rapazes nesse 

momento do percurso de vida” (SPOSITO; TARÁBOLA, 2016, p. 1019). Nessa lógica, 

Silva, L. (2016, p. 113) também observa que “[...] a educação é processo de 

humanização e é fundamental que a instituição cuide também dos aspectos culturais, 

políticos, éticos e estéticos constitutivos dos sujeitos” em seu processo de afiliação. 

Mais especificamente sobre a pesquisa, é oportuno trazer os resultados de 

Souza, G. (2016), de acordo com a qual, a iniciação científica pode ser considerada 

como um recurso facilitador para o processo de afiliação do estudante ao contexto 

universitário, pois lhe permite a apropriação de conhecimentos, habilidades e atitudes 

solicitadas pela academia, tais como: “[...] a linguagem acadêmica, suas teorias, 

métodos e metodologias, treinar as habilidades técnicas indispensáveis à cultura 

científica e ainda consegue estabelecer um vínculo afetivo com seus pares [...]” 

(SOUZA, G., 2016, p. 95). Nesse trabalho, Souza, G. (2016) afirma a importância da 

pesquisa para a aprendizagem do ofício de estudante: 

 

A pesquisa é um espaço de grande relevância para o aprendizado 
através da troca de experiências não apenas entre estudante e 
professor nas reuniões de orientação ou nos espaços de formação do 
coletivo, mas também na troca de saberes que ocorre na hora da 
“mão-na-massa”, por meio dos erros, do refazer, das experiências que 
vão sendo vividas na prática, no contato com o campo de pesquisa. 
(SOUZA, G., 2016, p. 125) 
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A autora também sinaliza a importância da iniciação científica como estratégia 

de permanência do estudante oriundo de camada popular na universidade tanto por 

conta dos vínculos quanto pelo valor da bolsa recebida:  

 

[...] a pesquisa se torna uma dupla estratégia de sobrevivência, 
proporcionando ao estudante, através de suas diversas atividades em 
grupo, o estabelecimento de relações entre os seus iguais, uma 
maneira de dialogar, debater, conhecer outros estudantes que estão 
em mesma situação e partilham do mesmo mundo, ainda que de 
ângulos diferenciados, e em segundo momento proporciona o 
recebimento de uma bolsa para a realização de planos de trabalho que 
ajuda nas despesas da vida universitária. (SOUZA, G., 2016, p. 130) 

 

Já o estudo de Lacerda (2019) destaca a importância da autoanálise das 

trajetórias escolares e vivências universitárias dos estudantes como possibilidade 

estratégica para a afiliação. Segundo a autora, a partir das reflexões sobre as 

experiências vividas na universidade, os estudantes oriundos de camada popular 

percebem que estar nela representa uma grande conquista e que as redes 

socioafetivas construídas são importantes para a sua permanência. Contudo, Lacerda 

(2019) chama a atenção para a sensação de não pertencimento que os acompanha: 

“[...] o distanciamento de suas origens, quando eles ingressam na universidade 

pública, produz a experiência de dilaceramento e a sensação de estarem sozinhos no 

mundo” (LACERDA, 2019, p. 574). 

De igual forma, Silva, L. (2016) observa a importância das emoções no 

processo de afiliação. De acordo com a autora, problemas emocionais também podem 

surgir no tempo da aprendizagem e, por conta disso, “[...] a instituição precisa estar 

atenta às dificuldades que porventura sejam manifestadas pelos estudantes e 

oferecer-lhes suporte e orientá-los com os devidos encaminhamentos que se fizerem 

necessários” (SILVA, L., 2016, p. 113). 

Mais especificamente sobre a importância da atuação da Psicologia, trazemos 

as contribuições de Carneiro e Soares (2019) que propõem, como estratégia 

facilitadora para a afiliação, os grupos de apoio. As rupturas sofridas pelos estudantes 

na transição do ensino médio para o superior ameaçam a afiliação e são atravessadas 

por sofrimento devido à sobrecarga e rotina — que “[...] desafiam a percepção do 

estudante sobre sua própria capacidade de administrar seu tempo e suas obrigações” 

(CARNEIRO; SOARES, 2019, p. 19490) —, à competitividade — que é identificada 

como hostilidade e/ou omissão e necessidade de “[...] não demonstrar as dificuldades 
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acadêmicas para não ser considerado ‘fraco’ pelos futuros colegas de profissão” 

(CARNEIRO; SOARES, 2019, p. 19491) —, ao medo e à ansiedade no processo de 

tornar-se estudante, e às experiências de frustração diante da necessidade de 

apreensão das novas regras e do manejo do tempo e do espaço “[...] por não saberem 

lidar com a realidade do curso comparado ao que imaginavam” (CARNEIRO; 

SOARES, 2019, p. 19492). 

Diante dos desafios impostos pelas rupturas, Carneiro e Soares (2019) 

demarcam a importância da constituição de grupos de apoio como estratégia 

facilitadora para a afiliação estudantil: “[...] a oficina de criatividade se configura como 

uma ferramenta potencializadora, uma vez que proporciona um espaço de escuta aos 

estudantes e pode despertar outros sentidos para sua trajetória acadêmica, 

promovendo assim a afiliação [...]” (CARNEIRO; SOARES, 2019, p. 19486), já que ela 

favorece a constituição e fortalecimento de novos vínculos — o que permite a saída 

da solidão, a afiliação emocional, a identificação e a criação de uma nova perspectiva 

sobre os problemas vivenciados ao longo da trajetória universitária. 

Carneiro e Soares (2019) afirmam ainda que o grupo de apoio permitiu que os 

estudantes constituíssem uma nova perspectiva de si, desenvolvessem e 

fortalecessem a autoestima, se tornassem membros mais ativos no contexto 

universitário, com maior engajamento em atividades extracurriculares e no movimento 

estudantil. Sobre esse desdobramento do grupo de apoio, as autoras relatam que: 

“Não apenas nos CA’s6, mas vários participantes do grupo se envolveram com as 

questões de assistência, lutando contra o fechamento das Residências Universitárias 

e reivindicando a ampliação de auxílios financeiros” (CARNEIRO; SOARES, 2019, p. 

19497). Apesar do lapso temporal entre os trabalhos, Sposito e Tarábola (2016, p. 

1021) apontam na mesma direção: 

 

[...] ressalta-se ainda mais a importância da sociabilidade para além 
das relações de coleguismo existentes nas aulas para esse caminho 
de construção de si, como estudante e como pessoa, no interior da 
universidade. Ou seja, trata-se de buscar uma atividade, uma forma 
de participação em algum grupo, associação ou coletivo (esportivo, 
político, acadêmico etc.) para se inserir na lógica da própria 
universidade, rumo à superação da indeterminação e indefinição dos 
primeiros momentos de estudos e à formação de uma identidade 
universitária distante de uma postura meramente liberal de cada um 
por si. 

 
6 CA: Centro Acadêmico. 
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Por fim, trazemos o estudo de Sousa (2020) sobre a questão da moradia 

estudantil. Por motivo de contingenciamento de recursos financeiros destinados à 

universidade, há uma fragilização do cumprimento das áreas de atuação do Plano 

Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes). Diante disso, as universidades federais, 

essencialmente, mantêm suas ações nos programas de alimentação e moradia, sendo 

que 65% delas dispõem de alojamento próprio. Como alternativa, as instituições que 

não possuem alojamento em sua infraestrutura disponibilizam auxilio emergencial aos 

estudantes assistidos. Sobre isso, pondera Sousa (2020, p. 327): 

 

A opção de oferecer auxílios em detrimento da construção de imóveis 
para alojamento pode ser uma ação viável em curto prazo e em caráter 
emergencial, mas não se configura como a melhor alternativa, pois 
sempre está condicionada à existência e liberação de recursos, algo 
preocupante diante da presença de políticas de contingenciamento de 
verbas públicas. 

 

Sousa (2020) considera que, embora residir nas repúblicas disponibilizadas 

pelas instituições auxilie o estudante a se vincular à universidade, fortalecendo laços, 

há também o comprometimento do cumprimento do tempo regular de conclusão de 

curso, prolongando sua trajetória universitária: “Os dados mostram que, no caso das 

repúblicas, o aprendizado de outros componentes relacionados à vida e às práticas 

de sociabilidade concorrem com os conteúdos exclusivamente acadêmicos” (SOUSA, 

2020, p. 331). De igual forma, Sousa (2020) também sinaliza sobre as repercussões 

das moradias socioeconômicas7 na trajetória estudantil: 

 

Diante desse cenário, a probabilidade de problemas no campo das 
relações interpessoais é maior [...] Contudo, mesmo nas moradias 
socioeconômicas, foram identificadas relações de parceria e 
colaboração, que se estabeleceram independentemente de trotes ou 
relações de poder, em que os estudantes construíram redes de apoio 
mútuo. (SOUSA, 2020, p. 333) 

 

A qualidade das relações a partir da convivência na moradia estudantil permite 

a construção de uma rede socioafetiva capaz de auxiliar o estudante em seu processo 

 
7 Moradia socioeconômica é um termo que se refere a conjuntos, apartamentos e vilas universitárias próximas 
ao campus universitário cuja “[...] administração, manutenção e conservação [...] ocorre de forma 
compartilhada entre os residentes, a Assembleia Interna de Residentes, a Comissão Geral de Residentes, a Pró-
Reitoria de Administração, Prefeitura de Campus e a Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis [...]” 
(SOUSA, 2020, p. 167). 
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de afiliação ao contexto universitário, especialmente considerando a reconfiguração 

do self para a construção da identidade de estudante no tempo da aprendizagem, 

conforme exposto por Nery (2011). Nesse sentido, Sousa (2020) sinaliza para a 

importância das relações construídas na moradia estudantil e sua contribuição para o 

processo de afiliação do estudante: 

 

Foram identificados elementos desenvolvidos nos níveis social e 
cognitivo como: aprender a aprender, aprendizagem social por morar 
coletivamente, compartilhamento de rotinas de forma mais acentuada 
com os colegas e menos com a família, trocas de informações 
acadêmicas e, por vezes, o estudo de forma coletiva [...] Evidenciam 
ações e vivências internas que propiciam o aprimoramento ou o 
desenvolvimento de disposições de valorização do sucesso 
acadêmico e de outras habilidades sociais. Isso acontece a partir da 
convivência e de trocas espontâneas, em muitos casos, sem uma 
intencionalidade específica. (SOUSA, 2020, p. 334) 

 

 

5.2 AFILIAÇÃO AO CURSO DE MEDICINA 

 

A respeito da afiliação do estudante universitário cotista e não cotista ao curso 

de Medicina, o estudo de Oliveira, S. (2017) aponta que o processo de afiliação do 

estudante cotista é atravessado por questões raciais, sociais e econômicas. Sobre o 

tempo do estranhamento foram observadas questões relacionadas ao acolhimento, 

aos aspectos pedagógicos do curso, à origem social e seu impacto no contexto 

universitário, à moradia e ao apoio e acompanhamento da família e da universidade 

(OLIVEIRA, S., 2017). 

 

As dificuldades econômicas são sentidas logo na entrada no curso. 
Seja na aquisição de material para estudo ou pela forma de se vestir 
e das tensões marcadas pela reflexão de quem é a maioria naquele 
espaço, acompanhada da percepção de que sua presença naquele 
ambiente faz parte de uma minoria. (OLIVEIRA, S., 2017, p. 80) 

 

Todavia, diferentemente do estudo de Oliveira, S. (2017), o estudo de Martins, 

F. (2017) registra o apoio da família do estudante cotista quanto ao prolongamento da 

escolarização ainda no tempo do estranhamento, pois a universidade é percebida 

como promotora de mobilidade social. Segundo a autora, as famílias desses 
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estudantes os auxiliam financeiramente, mesmo que esse suporte financeiro ainda 

precise ser complementado pela instituição por meio de bolsas.  

Em contraposição ao tempo do estranhamento vivenciado pelo estudante 

cotista do curso de Medicina, o trabalho de Oliveira, S. (2017) traz o tempo do 

estranhamento do estudante não cotista no mesmo curso. De acordo com a autora, o 

estudante não cotista encontra um ambiente acolhedor e propício à formação de rede 

socioafetiva ao ingressar na universidade. De igual forma, esse estudante não se 

depara com dificuldades financeiras, pois tem o apoio e o suporte familiar (OLIVEIRA, 

S., 2017). Sobre a família, o estudante não cotista reconhece sua influência no 

processo de escolha profissional, por conta, inclusive, do convívio com parentes 

médicos. 

Sobre o tempo da aprendizagem e afiliação, o estudo de Oliveira, S. (2017) 

observa que o processo de apropriação dos elementos que compõem o contexto 

universitário por parte do estudante cotista é continuamente atravessado por questões 

raciais, sociais e econômicas. Por conta da defasagem da formação escolar, da 

dificuldade em coordenar as demandas da academia com as do cotidiano, 

especialmente por causa do tempo gasto em deslocamento entre sua residência e a 

universidade, da falta de um espaço adequado para estudar em casa e da insuficiência 

do acervo da biblioteca, o estudante cotista desenvolveu como estratégia a formação 

de grupos (OLIVEIRA, S., 2017; MARTINS, F., 2017). 

Sobre isso, Oliveira, S. (2017) e Martins, F. (2017) observam que o estudante 

cotista se percebe como excluído do contexto universitário, e encontra em outros 

estudantes cotistas, em especial naqueles que participam de movimento estudantil, 

suporte para sua permanência. Os estudantes engajados no movimento estudantil 

orientam os estudantes recém-chegados sobre os editais para recebimento de auxílio. 

Outras estratégias desenvolvidas pelo estudante cotista são: estudos 

complementares em grupo, busca por locais adequados para estudo e 

compartilhamento de materiais. Nesse sentido, a atuação do movimento estudantil e 

da militância funciona como rede de amparo socioafetivo e empoderamento racial. 

Ainda sobre a rede de amparo socioafetivo, o estudo de Oliveira, S. (2017) 

registra o apoio da família, com força determinante no tempo da aprendizagem para 

a continuidade desse segmento de estudantes no curso — com especial destaque 
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para a intervenção das mães, que, em sua totalidade, não têm nível superior. Todavia, 

a falta de apoio e acompanhamento da universidade permanece. 

 

Muitos estudantes conseguiram apoio da universidade, no sentido de 
auxílio para transporte, alimentação, dentre outros, só a partir do 
terceiro e quarto semestre, ou seja, passaram momentos decisivos 
para a continuidade no curso sem conseguirem, de fato, terem esse 
apoio necessário da instituição da qual fazem parte e em que estão 
em busca de uma afiliação. (OLIVEIRA, S., 2017, p. 115) 

 

Sobre o tempo da aprendizagem e afiliação, os estudos de Oliveira, S. (2017) 

e Martins, F. (2017) chamam a atenção para a elevada carga horária do curso e o 

impacto na qualidade de vida do estudante. Tanto o estudante cotista quanto o não 

cotista destacam a competitividade no curso, o reconhecimento dos colegas por meio 

das notas e o comprometimento da saúde mental: 

 

O estresse causado pela sobrecarga de atividades no curso de 
Medicina tem causado sérios problemas psicológicos aos estudantes 
que, em alguns casos buscam acompanhamento profissional junto à 
universidade, ou de forma particular. Contudo, outros vivem esses 
sofrimentos em sua trajetória acadêmica de maneira isolada e sem 
buscar ajuda. (OLIVEIRA, S., 2017, p. 100) 

 

Por conta da necessidade de repouso, o estudante cotista opta por morar 

sozinho abdicando da moradia estudantil (MARTINS, F., 2017). Ainda de acordo com 

a autora, o estudante reconhece a importância da política de ação afirmativa em sua 

trajetória como mecanismo promotor de equidade e manifesta a intenção de atuar no 

Sistema Único de Saúde (SUS) como forma de retribuição social. 

Sobre o tempo da aprendizagem e afiliação do estudante não cotista, o estudo 

de Oliveira, S. (2017) revela que o acesso à informação lhes é facilitado por conta de 

sua rede de relacionamento social, e destaca a importância da família tanto no 

direcionamento do estudante à universidade e condução ao longo de sua formação 

quanto no apoio e suporte financeiro: 

 

Diante da rede de apoio, tanto financeiro como de orientações em 
relação à formação em nível superior, a afiliação universitária desses 
estudantes ocorre de forma mais tranquila. Eles podem dialogar com 
seus familiares e pessoas próximas sobre assuntos referentes à sua 
formação, bem como de perspectivas futuras no campo profissional. 
(OLIVEIRA, S., 2017, p. 134) 
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Por último, a autora observa que o estudante cotista tende a se engajar, 

majoritariamente, no movimento estudantil e nos grupos de extensão, por não 

preencher os critérios exigidos na seleção para ingressar nos grupos de pesquisa. Já 

o estudante não cotista participa ativamente de grupos de pesquisa e não sofre 

rupturas significativas em seu processo de afiliação (OLIVEIRA, S., 2017). 

 

 

5.3 CONSIDERAÇÕES SOBRE O CONCEITO DE AFILIAÇÃO  

 

Em sua crítica ao conceito de afiliação de Coulon, Mendes (2020) convoca a 

universidade a também se implicar no processo de adaptação do seu estudante, 

assumindo seus limites epistemológicos e tornando-se permeável e receptiva a outros 

saberes, destacando o acolhimento institucional e a postura empática do docente ao 

longo do processo de afiliação do estudante. A autora também tece observações 

sobre as regras implícitas, a linearidade normativa dos tempos para a afiliação e a não 

observância do que lhe é desviante nesse processo: “Parece faltar a Coulon uma 

análise de como as relações de subalternidade — dentre as quais classe, raça, 

gênero, nacionalidade — se expressam no cotidiano da universidade” (MENDES, 

2020, p. 14). 

Ao observar a importância de a universidade reformular seus modelos 

curriculares e pedagógicos, segue Ferreira (2017, p. 306): “[...] estas trajetórias 

colaboram para uma renovação da academia, no sentido de obrigá-la a produzir novas 

linguagens e novos diálogos com saberes populares que pouco transitavam na 

universidade”. Da mesma forma, por meio de sua experiência em uma instituição de 

ensino superior, o autor ainda reforça a importância do acolhimento por meio de 

atividades de recepção e aulas inaugurais, orientação acadêmica e combate ao trote 

como ações facilitadoras para o processo de afiliação do estudante. Assim, a 

implicação da universidade torna-se urgente, pois “Parte das principais dificuldades 

para a constituição da identidade de estudante está relacionada à precariedade da 

própria universidade na integração destes indivíduos em seu espaço” (FERREIRA, 

2017, p. 296). 

Vasconcelos, Santos, G. e Sampaio (2017, p. 263) também destacam: 
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A finalidade da política de ações afirmativas é combater as 
desigualdades, permitindo que jovens aos quais o acesso à educação 
superior foi sistematicamente negado desfrutem do conhecimento 
historicamente acumulado e ofereçam, em contrapartida, para a 
ciência e o saber estabelecidos, o diálogo com a diversidade de 
linguagens e tradições de suas origens, enriquecendo, pela 
mestiçagem, a cultura e a formação acadêmica de todos os 
estudantes. O acesso à educação superior é, sabidamente, um fator 
de mobilidade e sustentabilidade para essas populações que exigem 
o direito de acesso e, mais que isso, de interlocução verdadeira. A 
ideia que subjaz a essa proposta é que jovens formados com 
qualidade e para a autonomia auxiliem a replicação dessa experiência 
em suas comunidades de origem, estimulando a continuidade dos 
estudos. 

 

Dessa maneira, Vasconcelos, Santos, G. e Sampaio (2017) sublinham a 

valorização da dialética na produção do conhecimento, recordando os conceitos de 

justiça cognitiva de Boaventura de Sousa Santos e a escuta sensível de René Barbier 

como estratégias para a inclusão do estudante oriundo de camadas populares, 

contemplando o seu saber e sua história em um movimento vivo de consideração da 

diversidade dos saberes por meio do diálogo e empatia — posicionamentos 

essenciais para a não hierarquização do conhecimento: “As leituras que podemos 

fazer das epistemologias do Sul não podem cometer o erro de considerar o saber 

popular como critério ou margem, inaugurando outras hierarquias” (VASCONCELOS; 

SANTOS, G.; SAMPAIO, 2017, p. 268). 

Diante dessas considerações que convidam a universidade a refletir sobre sua 

atuação no processo de afiliação de seus estudantes, pontuamos que ela acolheu os 

dispositivos estatais que possibilitaram sua expansão e a mudança do perfil estudantil. 

No entanto, por conta dessa alteração, a universidade também passou (ou vem 

passando) por um processo de ruptura em sua estrutura secular. Perante as tensões 

enunciadas, emerge uma necessidade de sua adaptação para que ela possa se 

sustentar como equipamento estatal comprometido com uma sociedade livre, justa e 

solidária. 
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6 PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

Muito embora Coulon (2008) e Nery (2011) tenham utilizado a etnometodologia 

para ancorar teoricamente seus estudos, neste trabalho, é considerado o 

interacionismo simbólico para compreender o processo de afiliação da estudante 

negra assistida pelo NGP/CCS ao curso de Medicina da UFRB. Essa escolha não 

confronta a abordagem etnometodológica, na medida em que o interacionismo 

simbólico foi lastro para a conformação teórica da etnometodologia. De acordo com 

Sposito, Bueno e Teixeira, A. M. (2017, p. 1257): 

 

A premissa central da etnometodologia repousa no pressuposto de 
que os agentes sociais são construtores dos processos de interação 
que se sucedem continuamente na vida cotidiana, e não meros 
reprodutores das regras que regem a normatividade social. Trata-se, 
assim, de uma ação reflexiva e interpretativa, tal como entendida por 
Garfinkel (1984). Essa compreensão foi fruto do amálgama que 
Garfinkel teceu com três referências fundamentais: as ideias de 
Parsons contidas em sua teoria da ação social, o interacionismo 
simbólico da Escola de Chicago e a fenomenologia de Schütz e 
Husserl. Para o sociólogo americano, o caráter ativo da ação social é 
o que permite aos agentes dar sentido a suas ações. 

 

Tendo em vista a relevância da interação social para compreender a dinâmica 

da afiliação universitária, antes de avançar para apresentar o interacionismo simbólico 

e o lugar que ele ocupa nesse estudo, situamos o movimento teórico-metodológico 

denominado Escola de Chicago, que reuniu teóricos e pesquisadores norte-

americanos e influenciou de maneira significativa o desenvolvimento das ciências 

sociais e humanas. 

 

 

6.1 A ESCOLA DE CHICAGO 

 

Financiada por John Rockefeller, empresário norte-americano de orientação 

batista, a Universidade de Chicago foi fundada no ano de 1892 e teve, como seu 

primeiro presidente, o professor William Harper, ex-pastor e professor da Universidade 

de Yale. Desde o início, a Universidade de Chicago voltou-se para a pesquisa e a 

formação de pesquisadores. Nesse sentido, privilegiou as atividades investigativas em 

detrimento das atividades de ensino, criou sua própria editora para publicar sua 
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produção científica e investiu em inovação, utilizando um calendário acadêmico 

diferenciado fracionado em quatro trimestres. Essa medida permitiu que estudantes 

maduros e profissionais conciliassem suas carreiras com a vida universitária: “Pela 

primeira vez no mundo, a organização dos estudos iria permitir explicitamente que 

estudantes de pós-graduação combinassem uma vida profissional com uma vida de 

pesquisador” (COULON, 1995, p. 13). 

Nesse contexto de investimento em pesquisa, desenvolveu-se o primeiro 

Departamento de Sociologia dos Estados Unidos — o Departamento de Sociologia e 

Antropologia da Universidade de Chicago —, sob a direção de Albion Small que esteve 

à frente do setor desde sua fundação, em 1892, até a sua aposentadoria, em 1924. 

Ele também fundou, em 1895, a American Journal of Society, primeira revista de 

sociologia dos Estados Unidos e, em 1905, a American Sociological Society, 

organização sem fins lucrativos destinada à pesquisa em sociologia e à formação de 

sociólogos. Assim, já nos primeiros anos de 1910, e ao longo de mais de duas 

décadas, as produções da sociologia de Chicago se mantiveram como a principal 

referência da sociologia norte-americana. 

De acordo com Becker (1996, p. 178), “Small, como muitos dos primeiros 

sociólogos americanos, era pastor protestante, do tipo interessado na reforma social, 

voltado para o equacionamento dos problemas sociais que afligiam as grandes 

cidades americanas”. Em parceria com Thomas8 e outros pesquisadores, Small se 

voltou para o estudo dos problemas sociais e políticos que a cidade de Chicago 

atravessava como consequência da imigração e da pobreza. Albion Small entendia a 

sociologia como ciência e, por conta disso, defendia sua fundamentação na pesquisa 

empírica, estimulando a observação direta em campo. Sua influência contribuiu 

profundamente para o delineamento do que veio a ser a Escola de Chicago. 

A sociologia produzida em Chicago, compreendida entre os anos de 1915 e 

1940, era marcadamente qualitativa e foi descrita por Becker (1994, p. 105) como a 

“Idade de Ouro” da sociologia produzida nessa cidade. Caracterizada pela pesquisa 

empírica com trabalho direto em campo, a Escola de Chicago propunha considerar o 

 
8 “Uma das primeiras pessoas a ingressar no corpo de professores do Departamento de Sociologia da 
Universidade de Chicago foi William I. Thomas. Mesmo que um aluno não saiba mais nada sobre Thomas, ele 
provavelmente conhece a frase que o tornou famoso: ‘se um homem define uma situação como real, ela se 
torna real em suas consequências’. Esta foi sua primeira elaboração do conceito de ‘definição de situação’ 
como elemento crucial para a compreensão da sociedade e da ação social” (BECKER, 1996, p. 178). 



58 
 

ponto de vista dos atores sociais para a produção de conhecimento útil. Em sua última 

conferência no Brasil, realizada no Museu Nacional para o Programa de Pós-

Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro, Becker 

(1996, p. 188) descreveu a Escola de Chicago como “[...] um modo de pensar, uma 

maneira de abordar problemas de pesquisa que estão muito vivos e presentes em boa 

parte do trabalho feito hoje em dia”. 

Com métodos de investigação científica próprios, a Escola de Chicago valeu-

se de documentos pessoais, tais como autobiografias, correspondências particulares, 

diários íntimos, relatos pessoais e testemunhos diretos, e do trabalho de campo 

concreto e ativo, com observações diretas para “[...] estudar o mundo social do ponto 

de vista dos agentes que vivem e atuam nesse mundo” (COULON, 1995, p. 91).  

De acordo com Becker (1994), ao longo da década de 1920, o Departamento 

de Sociologia e Antropologia da Universidade de Chicago utilizou, em quase todas as 

suas pesquisas, documentos pessoais como estratégia colaborativa para construção 

de uma teoria sociológica geral apoiada em histórias de vida. Por meio desse método, 

é possível acessar as narrativas autobiográficas dos atores sobre sua própria 

experiência vivida, e, por conseguinte, compreender como eles interpretam a 

realidade. Considerando a perspectiva do autor autobiográfico, o pesquisador valoriza 

o “[...] relato fiel da experiência e interpretação por parte do sujeito do mundo no qual 

vive” (BECKER, 1994, p. 102), acompanhando a narrativa com questionamentos 

sobre pontos que solicitam elucidação e aprofundamento, com o objetivo de enlaçar 

a história de vida com o que demanda a investigação científica. 

A história de vida segundo Becker (1994, p. 110), “[...] descreverá aqueles 

episódios interativos cruciais nos quais novas fronteiras de atividade individual e 

coletiva são forjadas, nos quais novos aspectos do eu são trazidos à existência”. 

Dessa forma, a história de vida é considerada método capaz de penetrar o mundo 

íntimo do ator social, tornando-o compreensível e permitindo “[...] estudar em detalhes 

a interação entre os processos mentais e as relações sociais” (COULON, 1995, p. 96). 

Muito embora a história de vida não seja capaz de produzir por si só resultados 

definitivos, ela traz contribuições importantes, especialmente quanto à significação 

dos resultados dos estudos quantitativos. Sobre isso, Thomas (1939, p. 87) observa 

que: “No mesmo sentido, é evidente que os estudos estatísticos do comportamento 
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das populações terão um significado limitado, desde que os dados estatísticos não 

sejam complementados por histórias de vida” (tradução nossa)9. 

 

 

6.2 O INTERACIONISMO SIMBÓLICO 

 

Considerando a importante ênfase que a Escola de Chicago confere ao ponto 

de vista dos atores sociais, destacamos a forte influência do interacionismo simbólico 

como marco teórico de sustentação metodológica. Sobre isso, Coulon (1995, p. 99) 

afirma: “Escolher um método é escolher uma teoria. Como nenhuma metodologia se 

justifica por si mesma, para compreender essa escolha e o seu uso, é preciso 

aproximá-la da teoria com a qual é compatível e até mesmo que ela por vezes 

representa”. Sobre o interacionismo simbólico, Becker (1996, p. 186) destaca: 

 

Achávamos que, de alguma maneira, éramos diferentes. Vejamos, 
então, em poucas palavras, o que me parece ser esse nosso modo de 
pensar. A noção de interação simbólica pode dar conta do que quero 
dizer, exceto pelo fato de que a expressão tem muitos significados 
diferentes, uma série de nuanças que podem enganar. [...] Penso que 
para nós, ao contrário, uma das ideias mais importantes era a de que 
a organização social consiste apenas em pessoas que fazem as 
mesmas coisas juntas, de maneira muito semelhante, durante muito 
tempo. Ou seja, para nós a unidade básica de estudo era a interação 
social, pessoas que se reúnem para fazer coisas em comum. [...] 
Portanto, o que nos interessava eram os modos de interação, 
especialmente as interações repetitivas das pessoas, modos estes 
que permanecem os mesmos dia após dia, semana após semana. Às 
vezes, esses modos de agir se alteram substancialmente, devido a 
uma revolução ou desastre natural, mas, outras vezes, a mudança se 
dá muito lentamente, à medida que as circunstâncias se modificam. 

 

Segundo Blumer (2017), interação simbólica significa dizer que a sociedade 

humana acontece em interação necessariamente atravessada pela interpretação. 

Para sustentar sua compreensão, ele se vale das premissas elaboradas por Mead, 

pois, para ele, “[...] apenas G. H. Mead buscou refletir sobre o que o ato de interpretar 

implica para o entendimento do ser humano, da ação e da associação humanas” 

(BLUMER, 2017, p. 15). Para Mead, segundo a análise de Blumer (2017), o ato de 

interpretar é o ato de atribuir sentido a uma ação. Para tanto, condição necessária 

 
9 “In the same connection, it is evident that statistical studies of the behavior of populations will have a limited 
meaning so long as the statistical data are not supplemented by individual case histories”. 
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para a ocorrência do ato de interpretar é estar consciente, pois a consciência permite 

a produção de autoindicações, ou seja: “percepções das coisas com as quais ele lida 

e leva em consideração” (BLUMER, 2017, p. 16). Ainda segundo esse autor: “[...] Este 

é o mecanismo envolvido na interpretação das ações dos outros. Interpretar as ações 

dos outros é indicar a si mesmo que a ação tem este ou aquele significado ou caráter” 

(BLUMER, 2017, p. 16). 

Para explicar esse mecanismo, Mead, segundo Blumer (2017), desenvolveu o 

conceito de self, que seria o mecanismo central que confere à pessoa agência, ou 

seja, capacidade de agir tanto em direção a si mesma quanto em direção ao outro. 

Assim, a pessoa é capaz de transformar algo ou alguém em objeto, já que “[...] O 

objeto é um produto da disposição individual para agir” (BLUMER, 2017, p. 16). Ao 

indicar objetos, a pessoa confere ao objeto percebido existência em sua realidade, o 

que lhe possibilita julgamento e decisão, com atribuição de sentido e significado. 

Diante disso, é possível perceber que esse processo é ativo e dinâmico, pois é 

construído de maneira reflexiva: “[...] O indivíduo humano compõe parte por parte e 

conduz sua ação no exercício reflexivo de considerar as diferentes coisas e interpretá-

las segundo seus significados atribuídos em relação à sua ação prospectiva” 

(BLUMER, 2017, p. 16). 

Com isso em mente, é possível elaborar uma compreensão de que o self 

permite à pessoa, em sua agência, a possibilidade de dupla posição: a de sujeito 

paciente, que sofre uma ação, inclusive sendo objeto de si mesmo; e a de sujeito 

agente capaz de atuar no sentido de exercer a sua autonomia, pois, “Em virtude de 

autoindicar a si mesmo tais coisas, ele levanta-se contra e faz-se capaz de agir contra 

as mesmas, aceitando-as, rejeitando-as, ou transformando-as de acordo com a 

maneira como as define ou as interpreta” (BLUMER, 2017, p. 17). 

Nesse ponto, a autoindicação sempre ocorre em uma situação delimitada por 

um contexto social. A partir do conceito de self, a pessoa é considerada uma unidade 

de ação capaz de agir em uma determinada situação definida, levando em conta os 

símbolos e as ferramentas hermenêuticas ali dispostas. Ou seja, o processo de 

interpretação considera a perspectiva da unidade de ação, que nada mais é do que o 

ponto de vista do ator social. Coulon (1995, p. 20) destaca que é “[...] a concepção 

que os agentes têm do mundo social que constitui, em última instância, o objeto 

essencial da investigação sociológica”. 
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De igual modo, para o interacionismo simbólico, a sociedade seria o 

alinhamento das unidades de ação desdobrado em ações coletivas com capacidade 

de manutenção e/ou promoção de mudança social a partir de ações em relação a 

situações. 

 

Da perspectiva da interação simbólica a organização social é a 
moldura no interior da qual as unidades actanciais desenvolvem suas 
ações. Fatores estruturais, como “cultura”, “sistemas sociais”, 
“estratificação social”, ou “papeis sociais”, colocam condições para as 

suas ações, mas não as determinam. As pessoas — isto é, unidades 

actanciais — não agem em relação à cultura, à estrutura social ou 
coisa semelhante; eles agem em relação às situações. A organização 
social entra na ação somente na medida em que esta modela as 
situações nas quais as pessoas agem, e também na medida em que 
esta oferece conjuntos estabelecidos de símbolos utilizados pelas 
pessoas na interpretação de suas situações. Estas duas formas de 
influência da organização social são importantes. [...] Deve-se ter em 
mente que o mais importante elemento a confrontar uma unidade 
actancial em situações consiste nas ações de outras unidades 
actanciais. (BLUMER, 2017, p. 21) 

 

Assim sendo, o interacionismo simbólico permite compreender a natureza da 

ação humana — o modo de pensar, sentir e agir dos sujeitos. Com tal característica, 

ele também é capaz de alcançar as repercussões e consequências dessas ações ao 

longo das interações sociais. Sobre isso, Blumer (1969, p. 5) salienta que: “Como o 

nome indica, o interacionismo simbólico sublinhou a natureza simbólica da vida social: 

as significações sociais devem ser consideradas como ‘produzidas pelas atividades 

interativas dos agentes’”, afirmando ainda: 

 

Do lado metodológico ou de pesquisa, o estudo da ação teria que ser 
realizado a partir da posição do ator. Como a ação é esquecida pelo 
ator para descobrir o que ele percebe, interpreta e julga, seria 
necessário ver a situação operacional como ele vê, perceber objetos 
como o ator os percebe, determinar seu significado em termos do 

significado que eles têm para o ator [...] — em suma, seria necessário 
assumir o papel de ator e ver seu mundo do seu ponto de vista. [...] o 
ator age em relação ao seu mundo com base em como ele o vê e não 
com base em como o mundo aparece para o observador externo. 
(BLUMER, 1966, p. 542) (tradução nossa)10 

 
10 On the methodological or research side the study of action would have to be made from the position of the 

actor. Since action is forget by the actor out what he perceives, interprets, and judges, one would have to see 

the operating situation as the actor sees it, perceive objects as the actor perceives them, ascertain their 

meaning in terms of the meaning they have for the actor [...] — in short, one would have to take the role of the 
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6.3 A ENTREVISTA COMPREENSIVA DE KAUFMANN 

 

A partir das considerações de Blumer, este estudo adota como técnica a 

entrevista compreensiva de Kaufmann (2013), que conjuga, simultaneamente, a 

qualidade de método e técnica com a finalidade de produzir teoria considerando o 

ponto de vista dos atores sociais11. A entrevista compreensiva adota técnicas da 

pesquisa qualitativa e da pesquisa empírica para a construção de dados:  

 

Trata-se de um método ao mesmo tempo pouco divulgado enquanto 
tal e muito próximo de outros métodos em numerosos aspectos: 
grande parte é tomada emprestada de escolas vizinhas. Ele recebe 
emprestado primeiramente as diversas técnicas de pesquisa 
qualitativa e empírica, sobretudo as técnicas etnológicas de trabalho 
com informantes. No entanto, e reside aí a originalidade deste livro, os 
dados qualitativos recolhidos in situ estão concentrados na palavra 
recolhida no gravador, vindo a se tornar o elemento central do 
dispositivo. Portanto, ele toma emprestado também da técnica habitual 
da entrevista semidiretiva. No entanto, os etnólogos ficarão 
desconcertados diante desse método que permite, por exemplo, 
analisar as práticas utilizando a palavra, e os especialistas da 
entrevista semidiretiva ficarão surpresos ao constatar o grande 
número de inversões de suas instruções habituais (sobre a 
neutralidade, a amostra, etc.). Situada no cruzamento de diversas 
influências, a entrevista compreensiva constitui de fato um método 

muito específico, com uma forte coerência interna. (KAUFMANN, 
2013, p. 27) 

 

Por considerar a palavra como elemento central da expressão subjetiva do ator 

social, é necessário que o pesquisador oferte uma escuta ativa e qualificada para a 

compreensão empática desse novo mundo que se descortina. De igual modo, é 

necessário que o pesquisador se posicione horizontalmente nessa relação com o ator 

social, considerando, respeitando e apreciando a sua narrativa e os sentidos que dela 

emergem. Assim, Kaufmann (2013) revela a influência e a importância da tendência 

inaugurada por Carl Rogers: “[...] uma tendência a se conferir mais importância ao 

 
actor and see his world from his stand-point. [...] the actor acts toward his world on the basis of how he sees it 

and not on the basis of how the world appears to the outside observer. 

 
11 “Para demonstrar esse seu propósito de optar por abordagens centradas inicialmente no entendimento do 
‘ponto de vista nativo’, Kaufmann se remete com frequência à antropologia de Clifford Geertz, especialmente, 
à Grounded Theory, ou Teoria Fundamentada, de Barney Glaser e Anselm Strauss, que sistematizaram esse 
procedimento na tradição da sociologia norte-americana de Chicago. [...] Assim, há mais do que apenas uma 
aproximação metodológica das referências norte-americanas de Kaufmann. Ele está interessado no indivíduo, 
daí porque se volta aos interacionistas simbólicos” (CAVALCANTI in KAUFMANN, 2013, p. 16). 
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informante. Substituiu-se progressivamente a entrevista administrada enquanto 

questionário por uma escuta cada vez mais atenta à pessoa que fala” (KAUFMANN, 

2013, p. 36). Isso posto, a técnica de entrevista proposta por Kaufmann (2013) se 

qualifica como compreensiva pelo apreço à empatia e, consequentemente, também, 

torna-se instrumento político na construção de dados, pois permite a consideração de 

plúrimos posicionamentos. 

Quando o pesquisador se debruça sobre um fenômeno, na tentativa de 

conhecê-lo, explorá-lo, descrevê-lo, compreendê-lo ou explicá-lo, ele o faz 

considerando um recorte epistemológico, ou seja, ele detém sua atenção em apenas 

um “pedaço” da realidade porque é impossível conhecer um fenômeno, de uma só 

vez, em toda sua inteireza e complexidade. O pesquisador escolhe, então, uma lente 

investigativa e adota um ângulo para observar e analisar o fenômeno de interesse. A 

maneira como ele compreende o mundo influenciará na escolha da sua lente 

investigativa. De igual forma, o ângulo escolhido por ele revelará o seu 

posicionamento diante do fenômeno e, consequentemente, o que ele defenderá. 

Considera-se ainda que a ideologia ampara a escolha de uma teoria e sustenta a 

validade de uma dada produção científica. Nessa direção, Hill Collins (2019, p. 142) 

observa: 

 

Escolhas epistemológicas sobre quem é digno de crédito, no que 
acreditar e por que algo é verdadeiro não são questões acadêmicas 
neutras. Pelo contrário, essas questões dizem respeito à problemática 
fundamental de como são determinadas as versões da verdade que 
irão prevalecer. 

 

 

6.4 CONTEXTUALIZAÇÃO DO CAMPO DE PESQUISA 

 

Com a expansão e a interiorização do ensino superior no Brasil, nasceu, por 

força da Lei n º 11.151, de 29 de julho de 2005, a UFRB, instituição lastreada nos 

princípios de cooperação com o desenvolvimento socioeconômico, científico, 

tecnológico, cultural e artístico do Estado e do país, compromisso com o 

desenvolvimento regional, criação de marcos de reconhecimento social e adoção de 

políticas afirmativas de inclusão social (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RECÔNCAVO DA BAHIA, [2005?]). Em conformidade com o PNE 2001-2010, a UFRB 
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aderiu, em 2007, ao REUNI e aplicou integralmente, em 2012, a Lei de Cotas 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, 2012). 

Após pouco mais de uma década, em 2017, a UFRB havia se tornado uma 

universidade jovem, feminina, negra e com renda familiar característica dos 

segmentos populares. De acordo com o levantamento realizado pela própria 

instituição, entre os seus estudantes: 65,8% se encontram na faixa etária entre 18 e 

24 anos, 50,7% são do sexo feminino, 78,5% se autodeclaram negros e 82% têm 

renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio. É importante sublinhar que 

a renda familiar per capita nacional, à época, era de R$ 916,80 e, a da Região do 

Recôncavo era de R$ 486,38 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA 

BAHIA, 2017). 

Estruturada no modelo multicampi, a UFRB se capilariza em sete centros de 

ensino dispostos entre os municípios de Cruz das Almas, Santo Amaro, Feira de 

Santana, Cachoeira, Santo Antônio de Jesus e Amargosa. O Centro de Cultura, 

Linguagens e Tecnologias Aplicadas (Cecult) se encontra instalado em Santo Amaro; 

o Centro de Ciência e Tecnologia em Energia e Sustentabilidade (Cetens), na cidade 

de Feira de Santana; o Centro de Artes, Humanidades e Letras (CAHL), em 

Cachoeira; os Centros de Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas (CCAAB) e de 

Ciências Exatas e Tecnológicas (Cetec) estão localizados em Cruz das Almas; o 

Centro de Ciências da Saúde (CCS), em Santo Antônio de Jesus; e o Centro de 

Formação de Professores (CFP) fica em Amargosa. 

O CCS foi estrategicamente instalado no município de Santo Antônio de Jesus 

por conta do perfil da cidade “[...] que se constitui como um importante centro de 

atenção médico-hospitalar para toda a região do Recôncavo” (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, 2017, p. 18). Em sua graduação, esse centro 

de ensino, conta com o Bacharelado Interdisciplinar em Saúde (BIS) e as 

terminalidades Nutrição, Enfermagem, Psicologia e Medicina. 

Segundo o Projeto Pedagógico do Curso, Medicina tem “uma arquitetura 

curricular e um referencial metodológico que se articulam num modelo de formação 

universitária integrado, modular e flexível” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RECÔNCAVO DA BAHIA, [2012?]), com um primeiro ciclo formativo geral que enfatiza 

o eixo “saúde-enfermagem-cuidado” e um segundo ciclo calcado nos eixos “ético-

político-humanístico” e “técnico-científico”, com formação para atuação 
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multiprofissional no SUS. Até o ano de 2015, para acessar o segundo ciclo do curso, 

os estudantes passavam por processo seletivo interno, todavia, em 2017, a entrada 

passou a ser direta via Sistema de Seleção Unificada (SiSU). 

Por conta da política institucional de inclusão da UFRB, o curso de Medicina 

também inaugura um novo perfil de futuros profissionais médicos, por ser um curso 

cujos estudantes têm uma renda familiar per capita média de R$ 583,30 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, 2017). Esses dados 

indicam a necessidade de suporte para esses estudantes, o que é realizado pela 

Propaae, que foi criada no ano de 2006, e tem como objetivo: 

 

[...] articular, formular e implementar políticas e práticas de 
democratização relativas ao ingresso, permanência e pós-
permanência estudantil no ensino superior de forma dialógica e 
articulada com os vários segmentos contemplados por estas políticas, 
pondo em prática uma ação de corresponsabilidade e mutualidade no 
trato com as demandas da comunidade acadêmica. (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, 2011) 

 

A Propaae é composta por duas coordenações: Coordenadoria de Políticas 

Afirmativas (Copaf) e Coordenadoria de Assuntos Estudantis (CAE). A primeira é 

composta por quatro núcleos: Núcleo de Estudos, Formação e Pesquisa em Ações 

Afirmativas e Assuntos Estudantis (Nufope); Núcleo de Políticas de Ingresso, 

Permanência e Pós-Permanência e Ações Afirmativas (Nupipe); Núcleo de Gênero, 

Diversidade Sexual e Educação (NGDSE); e Núcleo de Cultura, Esporte e Lazer 

(Nucela). Já a CAE é composta por outros seis núcleos: Núcleo de Acompanhamento 

Integral ao Estudante (Naie); Núcleo de Gestão de Atendimento e Documentação 

(NGADOC); Núcleo de Acompanhamento dos Programas de Ingresso Permanência e 

Pós-permanência (Nuapipe); Núcleo de Gestão de Infraestrutura Física e Apoio aos 

Estudantes (Nugin/Nugif); Núcleo de Apoio Restaurante Universitário (Nuaru); e 

Núcleo de Apoio Residências Universitárias (Nugare). 

Essa estrutura pretende se reproduzir nos centros de ensino da UFRB por meio 

dos núcleos de gestão da Propaae, que, por sua vez, respondem tanto perante a 

Copaf quanto perante a CAE e são compostos por uma equipe própria com servidores 

técnicos de apoio administrativo, assistentes sociais, técnicos em assuntos 

educacionais e psicólogos. O NGP/CCS, campo deste estudo, atua em cooperação 

com a unidade pedagógica Clínica-escola de Psicologia da UFRB, que tem como uma 
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de suas atribuições institucionais ofertar atendimento psicológico gratuito as 

comunidades interna e externa (UFRB, 2019). 

 

 

6.5 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA EM CAMPO 

 

Essa contextualização considera a proposta de Kaufmann (2013, p. 56): “Lá 

onde a pesquisa qualitativa cava para descobrir os processos em curso, a cena deve 

ser situada com precisão, em paisagem já conhecida graças a diversas pesquisas”. 

Este estudo adota como campo o Núcleo de Gestão da Pró-reitoria de Políticas 

Afirmativas e Assuntos Estudantis no Centro de Ciências da Saúde (NGP/CCS). 

Para atender aos objetivos da pesquisa, foram entrevistadas 4 estudantes que 

cumpriam os critérios de inclusão: a) ser estudante universitária do curso de Medicina; 

b) autodeclarar-se preta ou parda e c) estar sendo acompanhada pelo NGP/CCS da 

UFRB. 

Este estudo foi realizado de forma não presencial, em ambiente virtual, 

observando as diretrizes do Ofício circular n º 2/2021/CONEP/SECNS/, de 24 de 

fevereiro de 2021. Nesse sentido, cabe destacar que Kaufmann (2013) não faz 

qualquer restrição quanto a uso de telas para a aplicação da técnica de entrevista 

proposta por ele: 

 

O que é dito a respeito da produção da teoria fundada nos fatos pode 
ser adaptado sem o menor problema; o princípio permanece o mesmo. 
No que se refere as modalidades mais práticas da entrevista, por outro 
lado, tudo depende da forma pela qual a internet é utilizada. A tela é 
uma espécie de novo mundo que se nos oferece repentinamente um 
imenso universo onde uma infinidade de testemunhos e de debates de 
todos os tipos são facilmente acessíveis. Seria um erro o pesquisador 
se privar disso. (KAUFMANN, 2013, p. 94) 

 

O ingresso em campo foi facilitado porque sou psicóloga técnica na instituição. 

Por ter acesso ao sistema, pude filtrar possíveis candidatas à participante da pesquisa 

a partir das listas públicas divulgadas pela Propaae e pela ferramenta institucional 

Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (Sigaa). Com base na lista 

pública de bolsistas da Propaae e considerando os dados dispostos na literatura sobre 

o tempo de ocorrência da afiliação estudantil, iniciei a seleção das possíveis 

candidatas a partir dos anos 2021/2020. Sem êxito, passei a filtrar possíveis 



67 
 

candidatas considerando os anos de 2019/2018. Com base nesses anos de ingresso 

na terminalidade Medicina, foram identificadas 13 estudantes assistidas pelo 

NGP/CCS. Desse total, 8 cumpriam o critério de inclusão da pesquisa “autodeclarar-

se preta ou parda”, verificado via Sigaa pelas modalidades de ingresso L212 e L413. 

O projeto de pesquisa foi aprovado em 09 de abril de 2021 e em 26 de maio de 

2021, respectivamente, pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia 

da Universidade Federal da Bahia, instituição proponente, e pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, instituição coparticipante, 

e está registrado nos Pareceres n º 4.641.729 (CEPIPS/UFBA) e n º 4.736.269 

(CEP/UFRB). Em 28 de maio de 2021, iniciei o contato com as possíveis candidatas. 

Um primeiro contato telefônico foi realizado com o objetivo de me apresentar 

às estudantes e também descrever, mesmo que brevemente, a pesquisa. Nesse 

momento, das 8 candidatas selecionadas, consegui conversar com 3, que 

manifestaram interesse em contribuir com o estudo. Com a autorização das 

estudantes, encaminhei para cada uma, via correio eletrônico com um único 

remetente e um único destinatário, carta-convite com texto do Registro de 

Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE) e guia de entrevista anexados. Somente 1 

estudante respondeu ao correio eletrônico informando sua disponibilidade para a 

entrevista. 

Em 01 de junho de 2021, 30 minutos antes do horário combinado para a 

entrevista, encaminhei um link exclusivo gerado pela ferramenta Microsoft Teams para 

a candidata à participante da pesquisa que havia respondido ao correio eletrônico. 

Antes de iniciar a entrevista, expliquei a candidata que todo o processo em campo 

seria gravado e li em voz alta o RCLE para a estudante e me disponibilizei a sanar 

qualquer dúvida quanto à pesquisa. Ciente dos objetivos da pesquisa e dos riscos 

envolvidos, a estudante concordou em participar do estudo expressando oralmente o 

seu consentimento, conforme artigos 5º e 15 da Resolução CNS n º 510/2016. O 

registro do seu consentimento foi gravado e encaminhado, no mesmo dia, para a 

participante com a orientação de guarda do documento eletrônico em seus arquivos. 

 
12 L2: ingressantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, com renda familiar bruta per capita igual ou 
inferior a um salário mínimo e meio e que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas 
(UFRB, 2017). 
13 L4: integrantes autodeclarados pretos, pardos ou indígenas que, independentemente da renda, que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (UFRB, 2017). 
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Em arquivo apartado, foi gravada a entrevista, que teve duração de 

aproximadamente duas horas. No início da entrevista a participante escolheu o nome 

Olívia para sua identificação. Ao longo do processo de produção de dados, a 

entrevista compreensiva de Kaufmann (2013) como técnica foi observada e os 

instrumentos escuta ativa, compreensão empática, posicionamento horizontal e 

respeitoso diante da participante da pesquisa e apreciação genuína de sua narrativa 

— as atitudes facilitadoras promotoras de empatia de Carl Rogers —, foram 

empregadas em conjunto com o guia de entrevista, que tinha a função de manter a 

participante orientada quanto aos objetivos da pesquisa e permitir novas questões 

considerando o desenvolvimento das narrativas. 

Ao final da entrevista, diante do não retorno das outras possíveis participantes, 

compartilhei com Olívia essa dificuldade. Muito solícita, Olívia se solidarizou comigo 

na tarefa de encontrar possíveis candidatas. Ela foi instruída por mim a apenas 

fornecer os contatos que tivessem sido autorizados. Olívia disponibilizou o contato de 

2 estudantes, mas apenas 1 foi entrevistada. Esse cuidado foi tomado considerando 

o sigilo que deve resguardar a confidencialidade das informações prestadas pelas 

participantes da pesquisa. 

Concluída a entrevista de Olívia, procedi à transcrição integral e imediata de 

sua narrativa com o objetivo de registrar informações e percepções importantes para 

a descrição. Cabe pontuar que, por conta do uso de telas, foi possível capturar as 

expressões da estudante ao longo da entrevista — elemento que seria perdido em 

uma entrevista presencial, pela necessidade do uso de máscara de proteção como 

medida sanitária exigida no momento.  

Em 14 de junho de 2021, após contato telefônico para apresentação pessoal e 

descrição da pesquisa, entrevistei a participante Bruna, que foi assistida pela unidade 

pedagógica Clínica-escola de Psicologia da UFRB. Em 15 de junho de 2021, em nova 

tentativa de localizar outras estudantes, telefonei para cada uma das 7 estudantes e 

uma delas prontamente se disponibilizou a participar da pesquisa. Em 16 de junho, 

entrevistei Bob. 

Em 29 de junho de 2021, utilizei nova estratégia de aproximação com duas 

estudantes que mantiveram seus dados cadastrais atualizados. Encaminhei para elas 

mensagem, via aplicativo de troca de mensagens WhatsApp, obtendo retorno 

imediato. Depois de cumprir o procedimento já descrito em relação às duas, apenas 
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uma das estudantes respondeu à mensagem e consegui agendar a entrevista para 02 

de julho de 2021. Ao final, a participante, que escolheu ser identificada como Lua, 

também se solidarizou comigo na tarefa de encontrar possíveis novas candidatas. 

Segui os mesmos procedimentos que empreguei com a primeira participante, e Lua 

disponibilizou o contato de 1 estudante. Contudo, não foi possível a realização da 

entrevista em face do dever de observância e cumprimento dos preceitos éticos que 

orientam a pesquisa sobre a confidencialidade das informações.  

Em 27 de julho de 2021, tentei retomar contato com a outra estudante que havia 

respondido positivamente à mensagem de WhatsApp. Tentativa, dessa vez, sem 

êxito. Premida pelo tempo, retornei as atividades de tratamento dos dados, seguindo 

as etapas previstas no projeto: revisão, saneamento e organização dos dados em 

tabela elaborada com base nas características dispostas por Coulon (2008, 2017) e 

Nery (2011), que distinguem os tempos do estranhamento, da aprendizagem e da 

afiliação institucional, intelectual e emocional. Finalizada esta etapa do trabalho, 

passamos a apresentar a descrição dos dados e o critério de validade da pesquisa 

nos capítulos que seguem. 
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7 DESCRIÇÃO DAS NARRATIVAS 

 

Neste capítulo, são apresentadas as narrativas das estudantes Olívia, Bruna, 

Bob e Lua, nesta ordem. Por meio da descrição das suas trajetórias universitárias, 

são identificadas as estratégias por elas desenvolvidas com o objetivo de 

compreender os seus processos de afiliação ao curso de Medicina da UFRB. Cabe 

salientar que, aqui, consideramos o poder da perspectiva do sujeito de Kilomba (2019) 

e atuamos como instrumentos facilitadores para o compartilhamento das narrativas, 

respeitando os seus sentidos, pois acreditamos que “[...] aquelas/es que são 

ouvidas/os são também aquelas/es que ‘pertencem’” (KILOMBA, 2019, p. 42). 

 

 

7.1 EU VIVENCIAVA DE CORPO E ALMA A UNIVERSIDADE 

 

Mesmo que eu não tenha uma família de classe média, ou rica, 
ou uma família que detenha um poder aquisitivo alto ou até de 
conhecimento mesmo, conhecimento acadêmico, científico, eu... 
a minha família, meus pais sempre tiveram na mente a 
importância do estudo, que é ele que transforma a vida. E eles 
fizeram de tudo para que eu pudesse estudar!  

 

Olívia, 26 anos, parda, nascida na Região Nordeste, atualmente reside no 

interior da Bahia com os pais. Seu pai cursou até a 7ª série do ensino fundamental e 

era motorista rodoviário. A partir de mudanças decorrentes da pandemia de Covid-19, 

ele começou a trabalhar com vendas. Sua mãe cursou até a 4ª série do ensino 

fundamental e sempre trabalhou como dona-de-casa. Olívia é a filha mais nova entre 

os quatro filhos do casal e é a primeira da família a ingressar no ensino superior. Ela 

estudou em escolas públicas de referência, e, por afinidade, decidiu-se pela área de 

exatas. 

 

É porque quando a gente sai da escola, a gente não tem muita 
noção assim pra nortear. Quando se escolhe a área que quer 
seguir, porque você se baseia mais: “ah! porque eu gosto de 
matemática, ciências, história!”, você quer aquela área. Então, 
isso foi comigo. Por não ter também ninguém que me orientasse 
em relação a isso, eu fui sozinha.  
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Olívia iniciou seus estudos no ano de 2014, em um curso da área de exatas de 

uma universidade federal localizada no interior da região nordeste do país, início 

marcado por estranhamento, agravado pela inexperiência, mudança de cidade, 

distância da família e pela metodologia empregada nas aulas. Ela também se refere 

ao tempo da aprendizagem e da necessidade de desenvolver estratégias para 

aprender. Sinaliza o desenvolvimento de métodos de estudo, a criação de uma rotina, 

a organização do tempo, a delimitação de prioridades, a apropriação de normas de 

escrita acadêmica, observando a falta de suporte da universidade para o adequado 

desempenho dessas tarefas. Por fim, após dois semestres, Olívia abandona o curso 

atribuindo sua decisão à má qualidade da relação com os professores: 

 

Olha, pra mim [pausa] foi muito... foi um susto! Porque a 
universidade, ela é completamente diferente da escola. Por mais 
que a escola pública que eu estudasse fosse uma escola 
referência, ela não [pausa] o aluno não tem acesso a pesquisa. 
Ele não é introduzido a esse mundo assim [pausa] de pesquisa, 
de escrita de artigo. De escrita, de escrita mesmo! É totalmente 
diferente, de normas... Então, pra mim, esse mundo foi 
completamente novo. E também a intensidade do estudo. 
Estudar pra escola, pro vestibular, é completamente diferente de 
estudar pra universidade! E, principalmente, num curso de 
exatas, que é [pausa] era um curso extremamente puxado. É um 
curso bem puxado! E você precisava de uma metodologia... 
muito [pausa] diferente. É uma metodologia [pausa] é uma rotina 
de estudo muito [pausa] que você tinha que estabelecer uma 
organização, prioridade, forma de como estudar e isso eu não 
tinha, eu não tinha quem me orientasse, porque o curso não 
oferecia essa introdução. No curso mesmo, eu não tinha essa 
introdução ao ensino, eu não tinha contato nenhum com os 
professores e isso foi algo que eu trabalhei por anos no BIS, 
porque [pausa] no curso de exatas existe sim, realmente, um 
muro, uma divisão entre [pausa] que separa os alunos e separa 
os professores. Então assim... os professores estão aqui [eleva 
a mão] e os alunos estão abaixo do chão. Então, realmente lá, 
pelo menos na época e a experiencia que eu vivi, e que os meus 
colegas viveram do mesmo semestre que eu, foi essa: existe o 
professor e existe o aluno e que... É [pausa] eu não tinha! Eu 
vinha de uma escola em que os alunos podiam conversar com 
os professores, podiam tirar dúvidas... era muito diferente! 
Então, pra mim, isso pesou, porque além de eu estar morando 
sozinha, na época eu ser muito nova, não ter experiência de 
nada, é... eu não podia tirar dúvidas com os professores, a aula 
não podia ser interrompida! É [pausa] alguns colegas mais 
ousados que tentavam tirar uma dúvida, eles eram chacoteados 
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mesmo, porque chamavam de dúvidas triviais: “como é que você 
não sabe isso que é tão trivial?”, “se você não sabe isso, você 
não deveria estar aqui!”. Então, isso realmente aconteceu, e isso 
criou é... uma barreira, é... comigo em relação aos professores, 
coisas que eu nunca tive na minha vida. Então, o que foi que 
aconteceu: é [pausa] eu não gostava... eu não tava mais [pausa] 
eu não me via naquele meio tão hostil... eu não me via [pausa] 
pra mim, o curso de exatas seria outra coisa... [trecho suprimido 
para evitar identificação] seria outro ramo... Então, eu não me 
via naquele meio tão hostil, que eu decidi, eu falei assim: “Meu 
Deus, eu tenho que sair daqui...” Mas, pra mim também, não era 
tão fácil decidir assim: “eu tenho que sair daqui!”, por quê? Eu 
sou uma estudante que veio de escola pública, então pra mim já 
ter passado em [trecho suprimido para evitar identificação] já era 
[pausa] ser a primeira da minha família tá entrando na 
universidade, já era [pausa] esperado. Meus pais é... eles 
fizeram um esforço muito grande para que eu fosse pra lá, 
porque é em outra cidade. Então, era muito difícil do nada eu 
falar assim: “ah! Eu não quero mais isso aqui!”, porque existiam 
muitas variáveis envolvidas que não dependiam apenas de mim. 
E... e o peso também, né? É... de tudo... tal... Então, pra mim, foi 
muito difícil. Só que... realmente, o meu ponto final foi quando 
eu percebi que [trecho suprimido para evitar identificação] mais 
pro meio, pro final da minha temporada lá, eu [pausa] eu me 
tremia, eu ficava angustiada, eu ficava triste, eu sentia [pausa] 
eu não sei explicar esse sentimento... que era como se eu 
estivesse... era como se minha pressão caísse... era como se eu 
tivesse indo pra um abatedouro, entendeu? Aí eu falei: 
“realmente, pra mim, não vai dá...”. Aí, eu conversei com meus 
pais. Todo momento, eles me apoiaram. Eles disseram: “olha 
minha filha, se você vê que não é pra você, então pronto!”. Mas 
aí vinha a dúvida: “o que eu vou fazer da vida?” Eu não sabia... 
eu realmente tava muito perdida... Tava bem perdida [pausa].  

 

Sobre a sua decisão de não continuar seus estudos no curso de exatas, Olívia 

reforça a importância do apoio da família:  

 

Minha mãe percebeu também que eu não tava feliz [pausa] 
Então, ela se preocupou. Ela falou assim: “Oh, minha filha, não 
interessa! Eu quero minha filha bem! Eu não quero uma [dado 
suprimido para evitar identificação] que seja triste, que não tenha 
brilho na vida. Ela percebeu! E, nessa época, houve até um 
estudante, no campus, que ele se suicidou. Ele se matou. Tirou 
a própria vida. Então, isso também preocupou bastante os meus 
pais, porque, realmente, você ter esse declínio assim de... de 
tristeza [pausa]. Lá, eu não encontrei apoio, porque pra o centro, 
pra as pessoas que comandam ali, é normal, é algo que faz parte 
de seu processo de amadurecimento. Inclusive, tinha um 
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professor que ele desenhava no quadro, né? É... ele desenhava 
no quadro o gráfico da vida, onde [pausa] o... período que a 
gente tava passando, ele... no gráfico... ele chegava no zero. Ele 
batia o zero e depois que ele subia. Ele falava que esse período 
de estudo, de graduação, de pós, de mestrado e doutorado, que 
nesse período você vai ser ninguém, que você é ninguém, que 
pra lá na frente você consegue alguma coisa. Então, pra o 
processo de [pausa] de aprendizado deles é normal um 
estudante realmente não ser ninguém, entendeu? Porque tem 
realmente uma hierarquia muito grande. Era um silêncio tão... 
tão... tão assustador, que se você chegasse lá e jogasse uma 
agulha, você ouviria a agulha caindo no chão, porque na sala 
realmente não se falava, ninguém falava, só falava o professor.  

 

Incentivada por uma amiga, Olívia deu continuidade aos estudos e foi 

aprovada, em 2015, no BIS da UFRB. Muito embora, já tenha tido um primeiro contato 

com a universidade, Olívia novamente passou pelo estranhamento, destacando a 

mudança de cidade, qualidade da relação com os professores e a competição no 

curso. 

 

Quando eu cheguei em Santo Antônio, eu tinha uma barreira 
muito grande, muito grande, em relação aos professores. Eu não 
conseguia... não conseguia quebrar, eu não conseguia falar com 
eles. Pra mim, eles estavam naquele pedestal e eu tava lá em 
baixo. Então, isso [pausa] no início, no BIS, foi meio complicado. 
Só que a conduta do BIS é muito diferente, é completamente! Eu 
falava assim: “gente! Parece que é outra universidade! Mas é a 
mesma universidade, só que em campus diferentes!” Porque os 
professores, lógico, eles eram professores! Eles têm autoridade 
de professor! Mas eles estabeleciam um diálogo muito grande 
com a turma!  
 
Quando eu fui pro BIS, no meu primeiro semestre, eu também 
entendia que era uma universidade normal, que as pessoas 
estavam ali pra estudar, aprender e pegar seu diploma. Então, 
eu era muito tranquila, eu era assim [pausa] meio que inocente! 
No segundo semestre que eu fui entender que existia um 
aspecto de concorrência muito grande e que, além de eu ter que 
fazer o meu melhor, eu iria ter que me fechar mesmo para 
algumas pessoas, porque alguém poderia me prejudicar. 

 

Em seu tempo de aprendizagem, Olívia cria nova rede de apoio socioafetiva e 

desenvolve competências e estratégias adaptativas. Ela adotou um papel ativo em 

sua trajetória universitária e ampliou o seu contato com a instituição, participando das 
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disciplinas, dos trabalhos, das ligas acadêmicas e investindo em conteúdos que 

solicitavam revisão. As estratégias desenvolvidas por ela foram: troca de materiais 

com grupo fechado de amigas, aumento do tempo de estudo, diversidade de fontes 

de leitura, gravação e transcrição de aulas e elaboração de resumos. Olívia mantinha 

uma rede socioafetiva eficaz, era acolhida e se percebia acolhida, inclusive por 

professores do curso: 

 

Eu não me preocupava se eu tirei 8 e fulano tirou 10. Não! Eu 
nem queria saber a nota de ninguém! Nunca procurei saber a 
nota de ninguém! Eu procurava com o meu! Eu falava assim: “eu 
tirei 8, porque eu tirei 8 nisso daqui? Por isso, por isso e por isso! 
Ah! Eu não entendi isso também?” Então, eu revia aquilo que eu 
não tinha ido tão bem e tentava ser melhor na próxima. E não 
trazia esse negócio de que o outro estava fazendo. Não! Eu 
focava no que eu tinha que fazer!  
 
Eu vivenciava de corpo e alma a universidade. A minha vida 
assim, o dia todo era a universidade. Eu tentava me envolver em 
tudo o que pudesse me envolver para viver aquilo e eu estudava 
muito, porque a minha base de bioquímica era muito baixa, era 
muito pobre, a minha base de algumas coisas básicas era muito 
baixa, então, alguns alunos que tiveram uma vivência escolar 
diferente da minha, se eles estudavam duas horas, eu tinha que 
estudar seis horas porque eu tinha que voltar do princípio.  

 

Olívia passou a se sentir vinculada emocionalmente à universidade, entre o 5º-

6º semestre do BIS, ao trabalhar com mulheres em um projeto comunitário sobre o 

direito à saúde. Afiliada, Olívia diz sorrindo: 

 

Hoje, hoje, eu posso te falar que quando eu vou pra o centro lá 
de Santo Antônio, eu me sinto feliz, eu me sinto alegre, eu sinto 
como se fosse a minha casa, o meu lugar! Hoje eu gosto muito 
de ir pra faculdade! É uma sensação completamente diferente 
da sensação que tinha em [dado suprimido para evitar 
identificação]. Eu vou alegre, eu gosto de me arrumar. Por causa 
da pandemia, eu sinto muita falta da minha rotina, eu sinto muita 
falta de ir realmente para a universidade, de ver as pessoas, de 
ir pra prática, de ir pra comunidade. Então, eu sinto muita falta! 
Hoje, hoje, eu não me sinto uma estranha! Porque no início, por 
mais [pausa] acolhimento que eu tive, mas eu me sentia como 
se fosse uma intrusa, num lugar que não me pertencia, não me 
pertencia no sentido intelectual. Eu não achava que era 
inteligente, que eu deveria estar ali porque meu intelectual não 
correspondia ao lugar. Mas hoje eu já consigo me sentir 



75 
 

realmente fazendo parte da universidade! Não porque eu 
[inaudível], mas porque hoje o meu entendimento mudou! Eu já 
me adaptei, eu já entendi como funciona.  

 

Considerando o perfil socioeconômico do corpo discente, Olívia reconhece a 

atuação institucional quanto às questões de raça e classe em seu processo de 

adaptação à universidade, destacando as ações voltadas ao combate do racismo e à 

execução da política de ação afirmativa no curso de Medicina da UFRB. 

 

Nesse quesito, a universidade, a UFRB, ela tem um papel muito 
importante, porque ela é uma universidade que realmente 
esclarece tanto o aluno na sua autoidentificação, quanto a você 
perceber situações como essa. Talvez, se eu estivesse em outra 
universidade, talvez, eu tivesse alguma experiência pra contar 
da universidade. Mas lá, e no centro que eu estudo, o racismo é 
algo que, realmente, é muito combatido e ele é muito 
esclarecido. Uma coisa também interessante para falar da 
UFRB, é o [pausa] eu percebo que a condição socioeconômica 
dos estudantes de Medicina da UFRB, tem gente que tem uma 
condição econômica melhor, mas há uma predominância de 
alunos que não tem uma condição socioeconômica tão grande, 
que é um diferencial no curso de Medicina, completamente 
diferente, por exemplo: quando a gente vai para congressos 
promovidos [dados suprimidos para evitar identificação], a gente 
consegue perceber que os públicos são diferentes. Você 
consegue perceber que é outra situação. Então, eu, Olívia, 
particularmente, porque será que eu consegui ir pra um curso de 
Medicina, por dois anos, tal, com uma bolsa que tava rasgada? 
Isso não era uma coisa que me afetava, porque os meus colegas 
não olhavam pra aquilo! Por mais que houvesse uma hostilidade 
de competição, não havia em relação a isso, entendeu?  

 

Mais especificamente sobre a atuação da Propaae, Olívia se recorda das 

orientações que recebeu sobre a universidade em evento destinado ao acolhimento 

do estudante recém-chegado e da importância do acompanhamento da Propaae para 

sua manutenção no curso. 

 

A Propaae trouxe esse resguardo. Até o 5º semestre, eu tinha 
uma estabilidade, eu não tinha tudo, mas eu tinha uma 
estabilidade de quanto, de que eu poderia contar, mas depois do 
quinto mês, meu pai passou por um processo de c.a., de câncer 
do colo retal, então... eu não tinha, eu... eu me via assim: “meu 
Deus!”. Eu não tinha de onde tirar, porque ali, naquele momento, 
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as prioridades tinham mudado, e se a Propaae não tivesse 
entrado naquele momento, eu não teria continuado não...  

 

Por fim, Olívia relata questões de gênero e situações de assédio moral e sexual 

no curso de Medicina da UFRB: 

 

Eu acho que é mais a forma que... como ela expressava, meio 
que de humilhação mesmo, colocando o aluno mais... pra... 
pra... humilhando o trabalho. Com todos os alunos, ela tinha 
esse método, que você percebia que era um método dela, o 
método tradicional. Eu acho que na mente dela, quando ela fazia 
isso, ela tava incentivando, desafiando o aluno a ser melhor, só 
que era o oposto! Tipo assim, pros alunos, os alunos acabavam 
criando raiva dela, ódio dela, não queria ter contato. Estudava a 
disciplina, porque a gente tava num processo de seleção 
também... tinha que estudar bastante, mas não... não queria 
[inaudível]. Eu acho que ela tinha um intuito, mas o resultado, o 
fim era outro. 
 
Mas eu percebo que eu já passei por coisa na Medicina, com 
professores médicos homens, que existe sim a médica e o 
médico [ênfase no “o”], e que pra você conseguir o 
apadrinhamento, apadrinhamento que eu falo assim a 
orientação daquele profissional, te pegar mesmo, te orientar, 
daquele profissional te ajudar, te levar pra prática, 
extracurriculares, pra acompanhar ele, é [pausa] baseado em 
trocas, aí essas trocas são variadas. Já presenciei sim na própria 
UFRB que tem troca de meninas que trocam por [pausa] por 
coisas [pausa] por relacionamento mesmo, de ficar, eu posso 
afirmar, eu já presenciei.  
 
A instituição prega muito contra isso, é totalmente contra esse 
tipo de coisa é... a gente já teve muita aula sobre isso... mas, 
alguns professores que provavelmente vem de escolas 
tradicionais, eles tem essas condutas, entendeu? Então, na área 
da Medicina, eu percebo que isso existe muito. Ou existe esse 
jogo da sedução para você ser apadrinhada ou você é realmente 
muito boa e estuda ou seu sobrenome, seu sobrenome é muito 
importante! 

 

Sobre seu futuro profissional, Olívia reitera questões de gênero, raça e classe: 

 

Eu tento me qualificar profissionalmente, porque o meu 
conhecimento sempre vai ser questionado, ele vai ser 
questionado por vários fatores: tem o fator de eu ser mulher, tem 
o fator de eu ser negra, tem o fator de eu não ser da classe que 
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domina essa área, assim como é... como o conhecimento de 
outro médico [inaudível] por ser estrangeiro ou não, é 
questionado! Ele vai ser questionado, então eu tenho que 
estudar o máximo que posso, para que eu tenha o domínio da 
área, para que as pessoas vejam em mim, realmente, uma 
médica boa [inaudível].  

 

 

7. 2 EU ME PERMITI MUITO MAIS VIVER OUTRAS COISAS QUE A UNIVERSIDADE 

OFERTAVA 

 

Para o meu pai, era uma questão mais importante, sabe, de 
dizer: “minha filha, eu tive condições de estudar, de fazer ensino 
superior, e você vai ter a mesma coisa”.  

 

Bruna, 28 anos, preta, nascida na Região Nordeste, atualmente, reside no 

interior da Bahia sozinha. Ambos os pais têm ensino superior completo e trabalham 

como professores. Momentaneamente, por conta da pandemia de Covid-19, sua mãe 

se encontra desempregada. Bruna é filha única e a primeira de sua família a ingressar 

no curso de Medicina. 

 

Desde pequena eu sempre quis fazer Medicina e minha família 
sempre me apoiou muito para isso. Então, a minha mãe, o que 
ela podia fazer, e estava ao alcance da minha família materna, 
foi feito. Eu falo minha família materna porque eu cresci com 
eles, então, sempre foi uma família unida, sempre me ajudou 
nisso.  

 

Desde criança, Bruna fez cursos de idiomas, inglês e japonês, computação, 

balé, desenho e pintura. Toda a sua trajetória escolar foi na rede particular. Após a 

conclusão do seu ensino médio, em 2012, Bruna ingressou em um curso da área de 

saúde de uma universidade federal localizada no interior da região nordeste do país. 

No entanto, continuou investindo em curso pré-vestibular com o objetivo de ser 

aprovada em Medicina. Sobre esse período, Bruna relata: 

 

Eu não vivi a universidade de jeito nenhum. Lá eu tava 
estudando, mas focada em outra coisa que não era a faculdade, 
então as minhas notas eram ruins, a minha vivência da 
faculdade em si era ruim. Às vezes, eu me pego pensando: “e 
se eu tivesse me dedicado mais, formado, talvez depois de 
formada é... eu tivesse tentado Medicina, como inúmeras outras 
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pessoas fazem”, mas isso pra mim sempre foi... eu tinha aquilo 
pra mim, que eu queria Medicina e nada mais importava.  
 
Comecei a fazer pré-vestibulares, fazer cursos para tentar 
passar em Medicina, não passei novamente [voz embargada], 
continuei tentando e alguém me sugeriu a UFRB, alguém que já 
conhecia, falou da questão dos ciclos, era a opção que tinha 
para mim naquela época e aí eu acabei entrando no BIS.  

 

Em 2015, Bruna ingressou no BIS da UFRB. Sobre o seu primeiro contato com 

o curso, ela diz do estranhamento, da frustração diante daquilo que ela preconcebia 

ser a universidade, com destaque para a estruturação do curso, a competição entre 

os colegas e a emergência da ambiguidade: 

 

Primeiro, é... eu já vinha de um período que eu sempre me 
pressionei pra passar, e eu vinha de um histórico de várias, 
sucessivas vezes, tentativas que eu não havia passado [voz 
embargada]. E aí, quando eu cheguei, é... eu vi que existia uma 
competição. Isso foi a primeira coisa que me estranhou. Eu tinha 
que tirar as melhores notas, eu tinha que ser incrivelmente boa 
em tudo, pra seguir um padrão que lá na frente ia ser feito uma 
filtragem, que alguns passariam e outros não. Esse foi o meu 
primeiro estranhamento. E aí, eu acho que foi aí que eu comecei 
a procurar o Serviço de Psicologia da UFRB [risos e suspiro 
longo]. O segundo estranhamento foi justamente como as 
matérias eram feitas, como saúde era trabalhada. É... como eu 
falei, em [dado suprimido para evitar identificação], apesar de 
não ter vivido exatamente como deveria ter sido, mas logo de 
início, a gente chegou e teve aquele contato com anatomia, com 
fisiologia, com “ah! Vamos mexer em corpos!”, vamos fazer 
coisas que se esperam que um estudante de Medicina chega 
numa faculdade esperando encontrar. E eu acho que na UFRB, 
a gente precisou de dois semestres pra ter contato mesmo com 
as matérias mais biologicistas. Então, esse primeiro semestre 
pra mim foi estranho, eu estava feliz por estar em um caminho 
que ia me levar pra Medicina, eu estava apreensiva sobre... se 
aquilo realmente ia me levar, porque eu poderia não ser boa o 
suficiente pra isso, e... eu não sabia lidar com as outras matérias 
que não eram biologicistas, que eram mais humanizadas. E aí, 
foram esses os primeiros estranhamentos.  

 

Bruna se recorda da solidão e da sua dificuldade em se adaptar à nova cidade, 

à faculdade e às pessoas ao longo do seu primeiro ano de curso, o que a fez tentar 

novo ingresso em outra instituição de ensino superior via Exame Nacional de Ensino 

Médio (ENEM): 
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Eu passei muito tempo com um bloquei muito grande a tudo o 
que dissesse respeito a Santo Antônio de Jesus. Eu não queria 
tá aqui. É... eu não falei isso pra você, mas... eu não fazia mais 
pré-vestibular no primeiro ano e meio que eu entrei, não fazia 
mais pré-vestibular, mas ainda tentava fazer ENEM. Então, eu 
queria sair, pelo estranhamento em si, eu queria tá longe.  

 

Por meio da unidade pedagógica Clínica-escola de Psicologia da UFRB, que 

trabalha em cooperação com o NGP/CCS, Bruna foi assistida. Após um ano e meio 

de curso, o acompanhamento psicológico auxiliou Bruna em seu processo de 

superação do estranhamento e adaptação à universidade para que ela conseguisse 

ingressar no tempo da aprendizagem. 

Bruna começou a se aproximar das pessoas, fazer amizades, criando uma 

nova rede de apoio socioafetiva na universidade, na qual ela era acolhida e se 

percebia como sendo acolhida. Essa rede auxiliou Bruna em seu processo de 

aprendizagem, por meio do estudo em grupo e do desenvolvimento de um método 

próprio de estudo individual. Dessa maneira, Bruna desenvolveu competências e 

estratégias adaptativas: assumiu um papel ativo em sua trajetória universitária, 

desenvolveu a capacidade de organizar e executar atividades e ressignificou os afetos 

em relação à universidade. 

 

A minha primeira procura lá pelo Serviço de Psicologia, que foi 
algo que eu não sabia que existia [risos]. Eu não lembro como 
eu fiquei sabendo disso, mas... é... pra mim foi algo muito bom, 
porque eu tava completamente perdida na UFRB e ter aquele 
primeiro contato com a terapia, pra mim, foi algo muito 
importante pra... até ir tentar me localizando, me encontrando 
aqui dentro.  
 
Eu me aproximei de colegas que tinham as mesmas 
preocupações. Então, era um sofrimento meio que comum, a 
gente partilhava isso, a gente sofria junto e... a gente conseguiu 
levar dessa forma. A gente estudava junto e, às vezes [pausa] 
sentia um pouco, colegas que tavam mais lá na frente, procurava 
ajuda... psicológica, do que fazer, de tentar me organizar e aí, 
nesse momento eu comecei a me tornar uma pessoa mais 
metódica, de me organizar mais, de colocar no papel o que eu 
precisava fazer, o que eu tava sentindo, o que eu precisava 
ressignificar ou não. Isso foi muito importante pra mim, é... no 
BIS, porque eu não tinha nenhuma tática dessa. Eu era uma 
pessoa completamente sem [risos] sem projetos, o meu único 
projeto de vida era Medicina, fosse como fosse. E aí, o BIS me 
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ajudou nisso, de tentar me organizar de uma forma que fosse 
prática pra mim pra situações do BIS.  

 

Na segunda metade do curso, Bruna relata sobre sua vinculação ao BIS, 

observando a importância e repercussões do seu processo pessoal na psicoterapia, 

que contribuiu para sua adaptação à nova cidade, em sua forma de experienciar a 

universidade por meio de projetos de pesquisa, extensão e ligas acadêmicas, e na 

evolução de seu desempenho acadêmico: 

 

O meu desempenho mesmo na faculdade em termos de nota e 
tudo, ele foi melhorar um ano e meio depois, até toda essa 
adaptação. Porque foi quando eu passei por todo esse processo 
de aceitar as pessoas, de aceitar pedir ajuda, de aceitar tá junto. 
Eu acho que isso melhorou não só meu desempenho, mas a 
minha estadia na cidade, a minha vivência da universidade, isso 
melhorou o meu desempenho em si, foi quando eu me permiti 
muito mais viver outras coisas que a universidade ofertava, 
então entrei em projetos de pesquisa, de extensão, em ligas, que 
eu não participava de absolutamente nada. Então, foi um 
período melhor.  

 

Muito embora, Bruna tenha conseguido se afiliar a universidade, em sua 

narrativa, ela chama a atenção para o sofrimento gerado pela competição no curso e 

a questão da saúde no contexto universitário: 

 

Não ser boa o suficiente para me manter em um padrão alto. Eu 
tenho isso até hoje... eu... o BIS me deixou assim [voz 
embargada e choro]. De não conseguir nota suficiente para 
superar os meus colegas, era esse o pensamento. E até hoje é 
o pensamento de muita gente. Mas pra mim, sempre ficou muito 
isso. É [pausa] qualquer nota um pouco abaixo dos outros, isso 
me perturbava bastante, isso me deixava mal, isso me fazia 
chorar, e eu ficava sempre pensando: “e daqui a três anos? E se 
eu não tiver média pra isso?” Então, sempre foi um curso [pausa] 
tinha essa vertente adoecedora. E... é isso...  

 

Por fim, Bruna relata sobre sua mudança pessoal ou reconfiguração do self em 

face da experiência universitária e de como é ser uma estudante negra no curso de 

Medicina da UFRB: 
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As amizades, essa mudança pessoal imensa, que eu era uma 
pessoa que... vivia pra estudar, por estudar e... focada só naquilo 
de formar e ser médica etc. Eu faço terapia hoje em dia [trecho 
suprimido para evitar identificação] então, isso me fez enxergar 
coisas boas dentro da UFRB, de ser uma pessoa menos tímida, 
de correr atrás de algumas coisas que eu não ligava muito... de 
projetos, de extensões, lidar com gente, fazer amizades, ser 
mais sociável, esse lado mais artístico também, esse plano b, 
que tem sido um ótimo plano b, nem sei mais se é plano b, acho 
que ambos são plano a. E... me mudou de muitas formas, e eu 
acho que isso foi bom! Isso veio dessa experiência louca que foi 
o BIS e a Medicina.  

 
Pra mim, sempre foi muito tranquilo no início, porque eu não 
percebia todos esses contextos políticos e sociais de ser uma 
estudante negra dentro da UFRB. A minha família materna 
nunca ligou muito pra isso. Para o meu pai, era uma questão 
mais importante, sabe, de dizer: “minha filha, eu tive condições 
de estudar, de fazer ensino superior, e você vai ter a mesma 
coisa”. Pra minha família era ok, se conseguir conseguiu, se não 
consegui não vai ser por conta da sua cor. Então, nunca teve o 
quesito cor aqui. Eu lembro de uma situação muito particular que 
teve ano retrasado, que foi feita uma reportagem aqui na UFRB 
com os estudantes de Medicina negros, e eu participei como 
figurante [risos] E aí, eu comentei com minha família, com duas 
tias minhas que ia passar essa reportagem etc. Minha tia falou: 
“que legal, né, pena que o assunto não é tão interessante”. E eu 
fiquei: “ué! Mas é interessante pra mim!”. Eu tava começando a 
entender o que era ser estudante negra aqui. Então, pra mim, 
demorou um pouco a enxergar tudo isso. Talvez, se eu tivesse 
entrado na faculdade mais politizada, talvez eu tivesse sofrido 
um pouco mais, porque eu vivi algumas situações que só depois 
de um tempo que vim entender “nossa! Realmente, eu vivi isso!”. 
No primeiro semestre do BIS, eu lembro que alguns colegas 
conversavam: “ah! No curso entraram 50 pessoas por cotas, 
mas não tem tantos negros assim na turma, negros e pardos. E 
essas 50 pessoas que entraram?” Porque uma das poucas 
negras da turma, as poucas negras da turma, que tinham três 
pessoas que realmente se declaravam negras mesmo, não 
entraram por cotas [trecho suprimido para evitar identificação]. E 
aí, eu ficava vendo essas discussões e não dava muita 
importância e aí depois que eu parei pra pensar: “e as outras 
vagas todas e todos aqueles 50% de pessoas negras que 
deveriam ter entrado aqui, que deveriam tá fazendo Medicina?”, 
que as vagas teoricamente são pra isso. Então são assuntos que 
eu só vim despertar pra eles agora recentemente. Então, pra 
mim foi tranquilo [ênfase em “tranquilo”] porque tava meio 
camuflado [risos], mas é... agora eu sinto como realmente uma 
vitória minha e do meu pai também por tá aqui. Tem seus 
percalçoszinhos, nunca passei por nenhuma situação que eu 
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tenha realmente me sentido desconfortável aqui dentro por ser 
negra, eu acho, não de cara que eu me lembre, mas... é isso...  

 

 

7.3 EU DOU TUDO O QUE POSSO E QUE EU NÃO POSSO 

 

Minha família é bem heterogênea. Eu tenho uma parte da família 
que é bem rica, tem muitos médicos, e uma parte da família, meu 
núcleo familiar, que é muito pobre, muito pobre que eu falo 
assim: minha mãe não teve apoio nem condição de estudar além 
do ensino médio.  

 

Bob, 25 anos, parda, nascida na Região Nordeste, atualmente, reside em sua 

cidade de origem com a família. Sua mãe tem ensino médio completo e trabalha no 

comércio, seu padrasto é aposentado. Bob é a filha mais velha entre os dois filhos do 

casal e é a primeira do seu núcleo familiar a ingressar no curso de Medicina. 

Influenciada pelo exemplo de parentes médicos, Bob relata que desde criança 

sempre desejou ser médica. Ela cursou escola pública e nos dois últimos anos do 

ensino médio se dedicou integralmente aos estudos. Sem o apoio de sua mãe, Bob 

precisava trabalhar para custear o curso pré-vestibular. 

 

Eu tinha aula o dia todo [trecho suprimido para evitar 
identificação], fazia cursinho aqui na cidade, que eu pagava com 
a monitoria, que eu dava monitoria [trecho suprimido para evitar 
identificação], aí eu peguei tudo pra pagar o semestre no 
cursinho. E aí, eu saía do cursinho 11 da noite, chegava em 
casa, estudava até duas horas, acordava no outro dia [inaudível] 
“tá estudando pra quê? Vai ficar até uma hora dessa pra quê? 
Vai ficar madrugando?”. Depois de um tempo, ela passou a me 
apoiar, mas de início não foi assim... ela sempre [pausa] eu 
resolvia muito minhas coisas só, sempre tive muito essa 
responsabilidade financeira.  

 

Após quase quatro anos de estudo preparatório, um professor sugeriu a Bob o 

BIS da UFRB. 

 

E então eu, conversando com uns e outros [trecho suprimido 
para evitar identificação], eu achei que talvez valesse a pena eu 
ingressar, porque era um curso que querendo, ou não, era de 
saúde. Seria um pré-requisito para Medicina e eu poderia 
aproveitar pro segundo ciclo.  
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Em 2016, Bob ingressou no BIS da UFRB. Sobre o seu primeiro contato com o 

curso, ela diz do estranhamento, da frustração diante daquilo que ela preconcebia ser 

a universidade e da solidão: 

 

Só que quando eu entrei, eu percebi que não era mais por 
escore, era só o BIS puro, você formava e acabou. Mas eu 
passei em [dado suprimido para evitar identificação] e nesse 
período de tempo, teve uma greve de três meses, praticamente. 
Então, o que é que eu fiz: “vou continuar estudando pro ENEM”, 
porque deu tempo. Aí eu mudei pra Santo Antônio, só pra eu 
fazer o cursinho pra não ficar parada e continuei estudando. 
Quando chegou a época de voltar pra faculdade, quando eu 
cheguei, eu não gostei do que eu vi do BIS, só do BIS, só que 
também eu não queria perder a vaga.  
 
Eu já cheguei em um momento... eu caí de paraquedas [risos]. 
Assim... eu não tive nada normal que se tem de calouros na 
faculdade, eu não tive trote, eu não tive... assim... a minha turma, 
porque eu passei, não entrei quando começou o semestre, que 
é quando tem a receptividade dos calouros, eu tranquei, [trecho 
suprimido para evitar identificação]. Então essa chegada de 
curso, eu não tive. E aos poucos, eu fui pegando afinidade com 
algumas pessoas.  
 
A grande questão de Santo Antônio [risos] eu adoro morar só, já 
dividi a casa com outras pessoas e não deu certo. Mas... eu não 
gosto de fazer tudo só [dado suprimido para evitar identificação] 
chegar em casa, minhas coisas estarem no lugar, ter sossego 
para estudar é ótimo, mas todo final de semana ter que estar só, 
nos meus momentos livres ter que estar só, não é questão de 
não gostar da minha companhia, de não saber lidar [inaudível] 
tem também outras interações que até hoje eu tenho essa 
queixa constante. Fiz alguns amigos, fiz na faculdade, mas 
alguns amigos que estudaram comigo não estão lá [inaudível].  

 

Diante disso, Bob buscou o núcleo acadêmico e lá recebeu a orientação de que 

poderia trancar parcialmente o curso, pois assim manteria a vaga e, caso fosse 

aprovada na terminalidade Medicina, poderia aproveitar os créditos. Essa 

possibilidade permitiu a Bob dar continuidade ao curso. 

 

Descobri que ele não tinha mais acesso para o segundo ciclo, 
que era só BIS, que até então, eu não sabia. E aí, me disseram 
pra eu fazer um trancamento parcial, que eu não perdia a vaga 
e caso eu passasse em Medicina lá podia reaproveitar. E aí, foi 
meu foco. Eu comecei a focar pra isso [inaudível] não passei de 
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início, coloquei meu nome na lista de espera e comecei a cursar 
os componentes, quando eu já estava no terceiro semestre, eu 
fui chamada. Então [inaudível] foi como se eu sempre tivesse 
passado em Medicina [dado suprimido para evitar identificação] 
por causa disso.  
 

Muito embora, Bob tenha destacado o tempo do estranhamento em sua 

narrativa, enfatizando a frustração e a solidão, ela relata não ter experimentado 

dificuldades no tempo da aprendizagem, pois adotou uma postura ativa em sua 

trajetória universitária, desenvolvendo competências e estratégias adaptativas. 

Todavia, Bob observa questões outras que repercutem em sua trajetória: 

 

Minha vida acadêmica tá sempre resolvida. É uma coisa que 
depende de mim, eu sou prática! Eu monto meu cronograma, 
estudo. Eu dou tudo o que posso e que eu não posso. Mas o que 
não depende de mim é o que desestabiliza tudo.  
 
De certo modo, eu acho que eu me adaptei bem justamente por 
ser algo que eu gosto, porque eu estudo com mais prazer.  

 

Apesar de se sentir vinculada a universidade, especialmente por estar em curso 

de sua escolha, Bob traz reflexões sobre ser um membro reconhecido como 

competente pelos seus pares: 

 

Escolhida pra academia, eu sou. Eu sou a aluna que os 
professores olham como destaque, eu sou a pessoa que tem 
que tá no grupo, mas isso também cansa, porque eu me sinto a 
agenda! “Bob quando tem prova?”, “Bob quando tem isso?”, 
“Bob, vai fazer aquilo!” Bob é responsável! Mas eu não sou só 
Bob da faculdade!  

 

Afiliada, Bob tece considerações sobre a estruturação do curso de Medicina da 

UFRB, a formação do estudante e a repercussão da qualidade da relação com os 

professores na saúde dos estudantes: 

 

Em três anos, dá pra fazer tranquilamente porque tem 
professores para cumprir a carga horária, não tem atrasos. Em 
Medicina, a grande dificuldade é ter professor, fora as outras 
questões da estruturação do curso, mas assim, o BIS já é um 
curso mais bem organizado em questões de componente, carga 
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horária dos professores que tem que ter. Eu entrei e finalizei no 
tempo certinho, nunca tive nenhum atraso. 
 
[...] teve outras turmas como a primeira turma, eu acho que levou 
dez anos no total. É uma queixa constante dos estudantes, 
porque querendo, ou não, é uma vida, porque assim... os 
estudantes acabam dependendo de pai e mãe, porque é um 
curso integral. Por mais que a gente queira pegar um trabalho, a 
gente não consegue. São estudantes que tem rendas baixas. 
Assim... eu considero a UFRB como uma das faculdades mais 
pobres em questão de renda... em relação a outras faculdades. 
Eu acho que tem mais negros, tem mais toda essa questão lá. 
Então assim... são estudantes que tão formando com 30, quase 
30 ou mais. E isso impacta na sucessão dessa formação, porque 
muitas vezes, esses estudantes não vão fazer residência, 
porque vai ser no mínimo mais três anos, cinco anos, e você 
também tem que trabalhar recebendo uma bolsa? Muitas vezes 
esse estudante não dá plantão, prefere trabalhar pra poder fazer 
o capital, pra poder ajudar a família, e só depois partir para a 
especialização. Eu tenho amigos que foram da primeira turma 
que tão fazendo isso... Tão trabalhando [dado suprimido para 
evitar identificação], mas a residência ficou em segundo plano. 
E é complicado, você tá com 30 anos dependendo de pai e mãe.  

 
Eu sempre tive isso de nota, porque sempre passaram esse 
título pra mim de que eu era a melhor aluna, sempre cultivaram 
isso. Então, tinha que mostrar, provar, manter isso. Mas, depois 
que eu entrei na UFRB, eu até desconstruí mais isso de que a 
nota não faz o aluno, mas essa galera da turma [dado suprimido 
para evitar identificação] eles tem muito isso do escore, de eles 
serem mais números do que pessoas, e essa disputa [inaudível], 
então, eu acho que ainda sinto isso na turma. [trecho suprimido 
para evitar identificação]. Então, eu acho que eles tem muito 
essa pegada pelo processo que eles foram formados, de disputa 
mesmo, que eu não acho de forma alguma justo. Acho que foi o 
maior erro da UFRB como estruturou esse curso, como pensou 
nessas competições, nessas divisões de vaga. Eu acho que a 
coisa mais certa que ela fez foi justamente retirar e colocar pelo 
Sisu.  
 
Tem “n” e “n” professores. Tem uma professora [dado suprimido 
para evitar identificação], que foi a primeira que eu tive contato, 
que me ajudou bastante. Com outro professor também, a gente 
se deu muito bem, dos componentes que a gente pega 
inicialmente, mas o semestre passado foi um semestre 
adoecedor para muitos colegas pela arrogância dos professores. 
Eu sinto que quando a gente tá no BIS tem todo um processo 
humanizado, é toda uma lógica de cuidado holístico. Mas 
quando a gente chega no segundo ciclo do curso, você segrega. 
Então, eu não vejo por que a gente tem uma faculdade que 



86 
 

trabalha com humanização se há uma quebra [inaudível] ter isso 
que eu acho fundamental, que me abriu várias outras visões, 
mas quando a gente chega no segundo ciclo do curso é 
tecnicista. Então, pra quê que eu tive esse primeiro ciclo? 
Parecem formações separadas. Os professores do segundo 
ciclo, principalmente os que são médicos renomados [dado 
suprimido para evitar identificação] eles são muito arrogantes e 
eu senti esse assédio intenso com a turma.  
 
A UFRB também deixa muitas brechas, porque não estrutura o 
curso, não dá a parte técnica que é importante, tipo essa base 
em anatomia, fisiologia e farmacologia é extremamente 
necessária e falta, e também, repete muitos componentes que 
não precisaria. A atenção primária a saúde é extremamente 
importante, mas eu vejo atenção primária a saúde quatro vezes 
ao longo do curso e eu vejo no internato. Eu vejo uma de cirurgia 
e não vejo nada de ortopedia [inaudível], nada de anestesia, que 
eu poderia pegar. Então assim, essas divisões [inaudível]. A 
gente não tá formando médico só da saúde da família e 
comunidade, ainda que lá tenha residência para isso, ainda que 
seja importante, estamos formando médicos generalistas que 
precisam saber um pouco de tudo. Então, eu preciso ver 
algumas áreas que não são tão bem vistas lá dentro e por mais 
que sejam técnicas, são importantes. Então, atrelar essas duas 
coisas e atrelar como isso é posto no primeiro ciclo, porque a 
gente passa no primeiro ciclo achando que não tá fazendo 
Medicina. A gente só se sente dentro de Medicina no segundo 
ciclo e por isso muitos estudantes desistem, passam em outras 
faculdades.  

 

Por fim, Bob relata sobre a atuação da Propaae e sua importância para sua 

manutenção na universidade e como é ser uma estudante negra no curso de Medicina 

da UFRB: 

 

Ela contribuiu na questão da assistência estudantil. Eu sou 
bolsista de lá e com certeza isso me ajuda com as despesas 
quando eu tô em Santo Antônio. Então, a contribuição 
fundamental da Propaae foi essa, mas eu nunca tive uma 
investigação além para essas questões psicológicas, ou para 
outras coisas.  
 
Eu não percebo questões racistas comigo, percebo questões 
machistas. Já lidei com “n” questões machistas. [trecho 
suprimido para evitar identificação] Mas assim... em questões de 
preconceito, de questões raciais, não, talvez pelo meu fenótipo. 
[trecho suprimido para evitar identificação]. Mas eu tenho relato 
de vários colegas, vários colegas [ênfase em “vários”], que 
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passam, que fazem terapia por causa disso, de às vezes achar 
que aquele lugar não é deles ali [trecho suprimido para evitar 
identificação].  

 

 

7.4 EU ACHO QUE TAMBÉM FOI BOM ME DISTANCIAR DA UFRB PRA VOLTAR 

PRA ELA E RECONHECER COISAS POSITIVAS QUE ELA TEM TAMBÉM 

 

Minha mãe chamou sempre muito a gente a... a estudar, assim, 
e a tipo, percorrer um caminho com mais independência. É tanto 
que minha irmã, a mais velha, né, foi a que conseguiu entrar na 
universidade primeiro, e foi assim em seguida, né, as minhas 
outras irmãs foram indo, indo, até eu fui aí e finalizei! Finalizei 
não, né, [risos] tô no caminho. Mas, é... enfim, eu acho que teve 
muito esse estímulo, né, de minha mãe pra não cessar os 
estudos.  

 

Lua, 28 anos, preta, nascida na Região Nordeste, atualmente, reside em 

município baiano com a família. Seus pais tinham ensino médio completo e atuavam 

como membros das forças de segurança. Lua é a filha mais nova entre os quatro filhos 

do casal e é a primeira da família a ingressar no curso de Medicina. Ela estudou em 

escolas públicas de referência, e, por afinidade, decidiu-se pela área de saúde. 

Contudo, sua decisão pelo curso de Medicina se deu após duas experiências em 

outros cursos da área da saúde: 

 

Mas aí, quando chegou no ensino médio, eu comecei a me 
aproximar mais assim dos assuntos relacionados a área da 
saúde. Eu acho que eu me aproximei mais das ciências 
biológicas, então, eu comecei a gostar muito! E aí... foi a partir 
do momento que eu... que assim... dei um estalo pra que eu me 
atentasse ao fato que eu queria seguir para a área de saúde 
mesmo, só que eu não tinha ainda ao certo se era o curso de 
Medicina. Então, eu fui seguindo, seguindo, e aí, quando chegou 
no terceiro ano, eu fiz assim “Poxa! Eu acho que eu quero 
Medicina mesmo!”. Mas aí, eu comecei a tomar consciência da 
dificuldade que seria acessar esse curso, né? Ainda mais diante 
da minha realidade, tal, porque não tinha ninguém na família. Só 
tinha minha irmã, que é nutricionista. E aí, eu fiquei assim muito 
tentada realmente pelo curso de Medicina, porque eu achei que 
seria a possibilidade de eu poder estar dentro de um curso que 
iria possibilitar que eu atuasse de uma forma muito mais ampla. 
Não sei... era essa a perspectiva que eu tinha naquele momento. 
Mas aí, eu fui prestando vestibular assim para diversas 
possibilidades. Aí, o primeiro curso que eu passei foi [dado 
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suprimido para evitar identificação]. E aí, eu fui. Mas assim, eu 
ainda tava muito novinha, muito imatura, sabe? Eu acho que 
tinha passado na minha transição assim dos meus 17 pra 18 
anos. Então... eu ainda tava com... lidando, digerindo com o luto, 
né, da perda da minha mãe, então tava bem difícil, eu não tava 
aceitando a ideia de morar sozinha. Acabou que eu não 
consegui cursar. Depois eu passei em [dado suprimido para 
evitar identificação]. Cursei uns três ou quatro semestres e aí foi 
que eu realmente cheguei à conclusão que eu queria o curso de 
Medicina, porque eu tava me achando muito limitada.  

 

Em 2015, Lua ingressou no BIS da UFRB. Muito embora já tenha tido 

passagens por outras instituições de ensino superior e contasse com o suporte da 

família, ela diz do seu estranhamento, destacando a mudança de cidade e da rotina, 

a distância da família, a metodologia empregada no ensino superior, o sentimento de 

insegurança em relação ao futuro, ambiguidade, e a competição entre os colegas de 

curso: 

 

No início assim, a minha chegada foi um pouco difícil [risos]. 
Primeiro, aquela agonia para encontrar uma casa adequada, né, 
com pessoas que eu pudesse me dar bem. Então, foi um pouco 
difícil, mas eu fui com minha irmã, no início. A gente encontrou 
o lugar e tal. No início eu morei com duas meninas. E aí, a gente 
visitou a universidade também. Eu tinha muita resistência a 
morar no interior [trecho suprimido para evitar identificação]. 
Mas, eu acabei me adaptando assim, de certa forma, também, a 
rotina do interior. Só que no início foi complicado, porque... eu 
acho que ainda esse fator de tá distante da família, às vezes, é 
difícil, né, de você ter que lidar e também lidar com muita 
responsabilidade sozinha, ter que lidar com as contas, ter que 
lidar com imprevistos que aparecem dentro de casa, né, de 
coisas que queimam, de coisas que dão defeito e você tem que 
consertar, além dos próprios estudos em si, que já... são uma 
demanda forte [ênfase em “forte”], né, pra poder... você... tratar, 
mas é... foram momentos... eu acho que difíceis de estar lá, 
principalmente, pela dinâmica do primeiro ciclo, né, do BIS da 
UFRB, porque... é... às vezes, as relações são muito delicadas, 
é... tinha muita concorrência eu acho assim... entre os colegas e 
sempre uma insegurança se a minha nota estava boa o 
suficiente para conseguir passar para o segundo ciclo, então, eu 
não tinha certeza do meu futuro... né? e além disso, eu nem vou 
dizer assim que a minha família não me pressiona tanto a esse 
nível assim em termos de estudos, né, de tipo: “e aí, como é que 
tá seu rendimento? E aí, o que é que você tá fazendo?”. Nunca 
tive essa pressão dentro de casa, muito pelo contrário, minhas 
irmãs sempre falavam “oh, se você chegar ao seu limite, você 
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volta pra casa, né. Se você estiver enxergando que você não 
está mais lidando com isso, que você não está mais aguentando, 
interrompa, tranque seu curso, lide com outra coisa, né, projete 
outra coisa, planeje outra coisa, mas não estrague a sua saúde 
mental”. A prioridade da minha família sempre é essa.  

 

Ao longo de sua narrativa sobre sua experiência no BIS, em alguns momentos, 

Lua referia-se a sua condição de saúde, enfatizando-a. Questionada sobre isso, ela 

respondeu: 

 

Que bom assim que no BIS, durante um bom tempo, eu consegui 
me manter bem, eu consegui me manter estável, não que eu não 
tivesse crises algumas vezes, mas... não tinham sido tão 
intensas quanto antes. Então, assim, eu considerei que eu 
estava indo bem. Eu acho que só quando eu finalizei realmente 
o BIS, que eu acho que minha saúde mental foi praticamente 
assim pro ralo, foi... péssimo assim... [trecho suprimido a pedido 
da participante]. A coisa mais recorrente assim, né, nesse 
processo final do BIS, foi de processos, né? Então, todo mundo 
queria meter processo judicial a rodo, tipo “vamo meter processo 
judicial pra tentar entrar” [trecho suprimido para evitar 
identificação] tava muita gente entrando com processo 
individual, não tinha muita gente querendo entrar com processo 
de turma ou de grupo.  

 

Ao ingressar no segundo ciclo, Lua ainda relata sobre a dificuldade em criar 

uma nova rede de apoio socioafetiva, por conta do comprometimento das relações 

com os colegas de turma. 

 

A composição da nova turma, né, no segundo ciclo, era uma 
turma bem diversificada e... essa turma assim... eu não me 
sentia de nenhuma forma pertencente nem acolhida nem nada... 
Quando eu passei logo para o segundo ciclo, no primeiro 
semestre do segundo ciclo, a gente tinha aula apenas um dia na 
semana. E, pra mim, era uma extrema tortura ir pra essa aula 
apenas um dia na semana. Tinha vezes que eu acordava e 
pensava “eu não vou hoje! Eu não quero ir hoje!”. Mas eu tinha 
que ir, porque era apenas um dia. E eu tentava mentalizar isso, 
né, “vá porque é apenas um dia! É só um dia que você vai ter 
que lidar com essas pessoas”. Então, eu ia...  

 

Ainda no tempo do estranhamento, Lua, no início do segundo ciclo do curso, 

optou pela mobilidade acadêmica nacional. 
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Ah! Foi uma experiência assim muito boa! Porque eu tinha uma 
resistência muito grande a [dado suprimido para evitar 
identificação] [risos]. Não me imaginava estudando lá assim em 
nenhum momento, mas eu decidi fazer isso porque, eu acho 
que..., em prol também da minha saúde mental. Eu acho que eu 
tava precisando assim estar mais perto de casa, estava 
precisando estar com a minha família mesmo, precisando 
também estar em um novo ambiente, porque de certa forma, eu 
já estava saturada da UFRB mesmo, enfim... até da relação, né, 
com alguns colegas. Então, eu decidi vim, experimentar isso, até 
por conta de alguns componentes que estavam em atraso 
também na UFRB. Aí, eu vim e foi muito bom assim. Eu aprendi 
muita coisa, vivenciei coisas assim até além da grade curricular 
mesmo. Então, foi enriquecedor para mim. Voltei assim 
querendo ficar um pouco mais!  

 

A partir da sua experiência com a mobilidade acadêmica nacional, Lua inicia 

sua vinculação com a universidade e diz da sua dificuldade em se adaptar ao curso 

de Medicina da UFRB. 

 

Rapaz... é uma boa pergunta, porque eu tava trabalhando isso 
com a psicóloga até pouco tempo. Na verdade, eu acho que isso 
é um processo ainda continuo pra mim, porque eu ainda vou 
continuar trabalhando isso, mas é... eu lembro que eu tava 
falando com ela assim... primeiro, quando eu saí do BIS pra o 
segundo ciclo, eu estava me sentindo muito culpada por ter 
passado para o segundo ciclo. Eu achava que não era para eu 
estar ali, sabe? Não era para eu estar naquela lista! [trecho 
suprimido a pedido da participante] nesse momento inicial, eu 
acho que eu tive culpa e constrangimento e... quando eu estive 
cursando esse primeiro semestre do segundo ciclo, eu acho que 
eu não me sentia no curso de Medicina por eu ainda não estar 
vivenciando uma prática, alguma coisa assim do tipo. [...] você 
às vezes, quer lidar com a prática, tem essa ânsia de tá 
vivenciando um ambiente de prática e não tava tendo, então, eu 
não tava me sentindo dentro do curso ainda, e eu comecei a ficar 
muito frustrada e pensando “será que eu realmente devo estar 
na UFRB?” E aí foi que eu vi essa oportunidade da mobilidade e 
eu pensei “eu devo ir pra mobilidade porque eu vou poder cursar 
outros componentes e vivenciar outras práticas que eu não tô 
tendo no momento”. E aí, foi a partir disso, que eu comecei a me 
sentir mais dentro do curso de Medicina.  

 

Por meio da experiência de mobilidade acadêmica nacional, Lua supera o 

tempo do estranhamento e, com a mudança de turma no curso de Medicina da UFRB, 
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percebe-se acolhida e inicia a criação de uma nova rede de apoio socioafetiva, que a 

auxilia em seu processo de adaptação ao curso: 

 

E acho que os colegas me ajudaram muito também, nesse 
processo, agora, porque, assim... no início, eu não tava me 
sentindo nem um pouco pertencida a turma, mas eu mudei de 
turma [trecho suprimido para evitar identificação]. Nessa turma, 
eu me encontrei desde o início, são pessoas que... eu me sinto 
dentro de uma turma, eu me sinto mais acolhida, sabe? São 
pessoas que se preocupam mais, que conversam mais, então... 
e eu tenho também uma amiga [trecho suprimido para evitar 
identificação] nossa relação é muito próxima, para além da 
faculdade, nossa relação é muito próxima, mas, além disso, é... 
eu também tenho uma boa relação com outras pessoas da turma 
também. Então, eu me sinto muito mais acolhida hoje, e eu acho 
que isso me ajudou muito na questão de pertencimento, né, de 
me sentir pertencida ao curso, de me sentir pertencida a 
universidade, me ajudou nesse processo realmente de 
adaptação tanto ao curso, quanto a universidade, e acho que 
também, principalmente, de pertencimento mesmo porque 
antes, eu não sentia isso, não sentia vontade, né, de interagir, 
de... estar nas aulas. Hoje, pelo contrário, eu me sinto bem 
melhor.  

 

Sobre a experiência de ser uma estudante negra no curso de Medicina, Lua 

relata: 

 

Quando eu falo da realidade da UFRB, pra mim, não é muito 
impactante, porque na UFRB eu consigo ver mais diversidade, 
eu consigo ver colegas como eu, inclusive tanto em condições 
econômicas, quanto em condições sociais, quanto 
fenotipicamente falando. Então, eu vejo que... é ok, é normal, e 
nunca passei por uma situação racista ou sexista, até o 
momento não, espero ao longo da minha graduação na UFRB 
não passar por isso. Mas quando eu fui pra mobilidade [dado 
suprimido para evitar identificação], é... assim, eu ficava com 
muito receio durante as práticas, porque as estações práticas a 
gente divide com pessoas de outras universidades [trecho 
suprimido para evitar identificação]. Aí, teve um dia, eu sempre 
chegava muito cedo lá, porque minhas irmãs, às vezes, me 
davam carona antes de ir pro trabalho, e aí eu ficava lá [trecho 
suprimido para evitar identificação], o local que a gente tava 
fazendo a reunião da preceptoria só fica estudante de Medicina, 
não fica gente de outro curso, porque ali é local de discussão 
mesmo das consultas, então, fica como um local exclusivo. E aí, 
quando eu tava conduzindo essas pessoas pra o outro lado, uma 



92 
 

das meninas virou e perguntou “você é estudante de Medicina 
mesmo?”. E eu fiquei tipo olhando pra ela “sou!” [trecho 
suprimido para evitar identificação]. Aí ela ficou olhando pra mim 
“ah! Tá!”. Mas eu não lembro se ela comentou depois, é que tava 
sem jaleco, alguma coisa assim. E aí sabe? Aquela desculpa 
esfarrapada? Na hora, eu nem me toquei que poderia ser uma 
pergunta com cunho racista, mas... é.... depois eu refleti. Que 
engraçado isso... porque se fosse outra colega, no mesmo estilo 
dela, né, uma menina branca, com o cabelo liso, será que ela 
questionaria isso, se era realmente do curso de Medicina? Eu 
estava em um lugar que não tinha aluno de outro curso, então, 
por que esse questionamento direcionado pra mim?  

 
Me preocupa as atividades práticas, né, porque é o período 
também que a gente entra em contato com pacientes também, 
então, às vezes, nem o próprio paciente tem essa perspectiva 
de encontrar um profissional preto ou preta, né, então eu já tive, 
já ouvi na verdade, relatos de colegas da UFRB que já passaram 
por isso, de... às vezes, tá ali, numa prática e de um paciente 
questionar “oxe? Você é médica mesmo?”, médica não, “Você é 
estudante mesmo do curso?”.  

 

Por fim, Lua conta sobre a importância da Propaae, destacando o auxílio para 

sua manutenção: 

 

Eu acho que... também essa possibilidade de conseguir alcançar 
uma bolsa, né, pela Propaae, me ajudou muito também, 
porque... quando a gente tem pai e mãe, a gente de repente 
sente uma maior segurança, né, em termos de apoio, tanto 
emocional quanto financeiro e tudo mais, mas a partir do 
momento que a gente não tem essas duas figuras, a nossa 
família reconfigura pra conseguir dar o apoio que pode, né? 
Mas... é... minhas irmãs nunca me desamparam em relação a 
apoio emocional, apoio financeiro, muito pelo contrário, né, a 
gente busca se apoiar e se ajudar muito. Mas... é... ao longo 
desse processo, a gente passou por muitas situações delicadas, 
inclusive, depois do falecimento de meu pai, uma irmã minha 
adoeceu. Ela foi diagnosticada com câncer de mama [inaudível], 
então toda a nossa situação de vida ficou bem mais delicada em 
relação a isso e até os custos financeiros ficaram mais delicados 
também, né, pra conseguir me custear na cidade, financiar os 
meus estudos. Então, ter esse apoio também da Propaae foi 
muito importante, porque não custeia totalmente a minha vida lá, 
mas custeia parcialmente, e isso me ajuda muito. Então... às 
vezes, pagar um aluguel, pagar as contas, pagar as xeroxes das 
coisas, já me ajuda nesse sentido. Então, foi muito importante 
pra mim, até pra eu conseguir também é... me... adaptar melhor 
a cidade, poder estar mais tranquila na cidade.  
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8 CRITÉRIO DE VALIDADE DA PESQUISA 

 

Considerando o racismo e suas repercussões, esta pesquisa adota critério de 

validade, a fim de proteger as narrativas e seus sentidos do signo da suspeita. Esta 

manobra metodológica é possível e legítima epistemologicamente, por conta da 

natureza do marco teórico-metodológico aqui empregado, o que permite, segundo 

Santos, B. (2008, p. 78), “[...] uma configuração de estilos construída segundo o 

critério e a imaginação pessoal do cientista”. 

Como critério de validade, elegemos a saturação teórica, que ocorre quando as 

informações prestadas ao longo das narrativas tornam-se repetitivas, sem inovações 

e permitem uma compreensão do fenômeno de interesse. Enrijecemos esse critério 

com o acréscimo de 1/3 de entrevistas a partir da ocorrência do ponto de saturação 

detectado. Cabe salientar que organizamos os dados em formato de tabela, com o 

objetivo de permitir sua melhor visualização.  

 

Critério de validade da pesquisa 

Categoria Característica Participantes Ponto de 
saturação 

Acréscimo 
de 1/3 Olívia Bruna Bob Lua 

 
Tempo do 
estranhamento 

Ruptura 
socioafetiva 

x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Ruptura 
pedagógica 

x  x x 3ª 
entrevista 

4ª 
entrevista  

Acolhimento x    - - 

 
Tempo da 
aprendizagem 
 

Familiarização 
com a instituição 

x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Ambiguidade     - - 

Criação de nova 
rede de apoio 
socioafetiva 

x x  x 2ª 
entrevista 

4ª 
entrevista 

Desenvolvimento 
de competências 

x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Desenvolvimento 
de estratégias 
adaptativas 

x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Afiliação Afiliação 
institucional 

x x x  2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Afiliação 
intelectual 

x x x  2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Afiliação 
emocional 

x x x  2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 
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Legenda elaborada considerando a teoria da afiliação desenvolvida por Coulon (2008, 

2017) e as contribuições de Nery (2011): 

 

Tempo do estranhamento: 

• Ruptura socioafetiva: distância da família e amigos, mudança de cidade, 

mudança de rotina, adaptação ao transporte, questões que envolvem 

alimentação e/ou hábitos alimentares. 

• Ruptura pedagógica: mudança da rotina/transição do ensino médio para o 

superior, metodologia empregada no ensino superior, ausência de percepção 

quanto a condução ao trabalho intelectual. 

• Acolhimento: construção de nova rede de apoio socioafetiva. 

 

Tempo da aprendizagem: 

• Familiarização com a instituição: apropriação dos códigos locais e início do 

trabalho intelectual. 

• Ambiguidade: incerteza em relação ao futuro, ausência de referenciais 

estáveis, pois o estudante ainda não tem experiências consolidadas na 

universidade nem domínio dos códigos que regem o seu presente. 

• Criação de nova rede de apoio socioafetiva: formação e reconhecimento dos 

laços afetivos. 

• Desenvolvimento de competências: o desenvolvimento da capacidade de 

execução das atividades, o desenvolvimento da capacidade de suportar as 

opiniões, críticas e posicionamentos dos professores, a constituição da 

identidade do ser estudante ou reconfiguração do self, desenvolvimento da 

autonomia. 

• Desenvolvimento de estratégias adaptativas: buscar orientação com os 

colegas veteranos e com a secretaria, compreender as regras do currículo, 

desenvolver uma relação com a escrita e a leitura, desenvolver a capacidade 
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de organização considerando o tempo da formação, adesão a monitoria, 

grupos de estudo, grupos de pesquisa, movimento social ou coletivos. 

 

Tempo da afiliação: 

• Afiliação institucional: domínio das regras e sutilezas do currículo e capacidade 

de transgredi-lo. 

• Afiliação intelectual: identificação das orientações implícitas, identificação das 

tarefas a realizar, adoção da leitura como prática regular, descoberta do prazer 

do pensamento e da exploração intelectual, desenvolvimento da autonomia, 

instalação de nova rotina para si. 

• Afiliação emocional: distingue-se de maneira específica pela mudança de 

perspectiva, configurando-se como um processo de transformação pessoal. 

 

 

Diante da riqueza das narrativas, também foi possível identificar dados 

emergentes, que merecem registro, quais sejam: 

• estímulo da família para o ingresso no ensino superior, 

• as participantes são as primeiras de seus núcleos familiares a ingressar 

no curso de Medicina, 

• demanda por orientação quanto a método de estudo no ensino superior, 

• competição no curso, 

• identificação da ambiguidade no tempo do estranhamento/antecipação 

da ambiguidade, 

• acompanhamento psicológico como estratégia para afiliação, 

• questões relacionadas à saúde, 

• críticas quanto à estruturação do curso e 

• relatos de casos de assédio, discriminação de gênero e racismo. 

 

Após a identificação dos dados emergentes, procedemos à sua revisão, 

saneamento e organização em tabela com a adoção do critério de validade saturação 
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teórica, com acréscimo de 1/3 de entrevistas a partir da ocorrência do ponto de 

saturação detectado: 

 

Critério de validade da pesquisa – dados emergentes 

Dados emergentes Participantes Ponto de 
saturação 

Acréscimo 
de 1/3 Olívia Bruna Bob Lua 

Estímulo da família x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Primeira do seu núcleo familiar a 
ingressar no curso de Medicina 

x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Demanda por orientação quanto a 
método de estudo no ensino 
superior 

x x   2ª 
entrevista 

- 

Competição no curso x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Ocorrência da ambiguidade no 
tempo do estranhamento 

 x  x 4ª 
entrevista 

- 

Necessidade de 
acompanhamento psicológico 

 x x x 3ª 
entrevista 

4ª 
entrevista 

Preocupação com sua saúde 
mental 

x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Apresentou sinais e sintomas de 
adoecimento ao longo da 
trajetória universitária 

x x x x 2ª 
entrevista 

3ª 
entrevista 

Críticas quanto à estruturação do 
curso 

 x x x 3ª 
entrevista 

4ª 
entrevista 

Passou por situação de assédio 
moral 

x  x  3ª 
entrevista 

- 

Relato de caso de assédio sexual x    - - 

Passou por discriminação de 
gênero 

x  x  3ª 
entrevista 

- 

Relato de caso de racismo  x x x 3ª 
entrevista 

4ª 
entrevista 
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9 DISCUSSÃO 

 

A fim de responder à questão-guia: “como se dá a trajetória da estudante negra 

do curso de Medicina assistida pelo Núcleo de Gestão da Pró-reitoria de Políticas 

Afirmativas e Assuntos Estudantis no Centro de Ciências da Saúde da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia?”, este capítulo dialoga com os achados da descrição 

das narrativas e da revisão de literatura, considerando os objetivos da pesquisa: 

compreender o processo de afiliação da estudante negra assistida pelo NGP/CCS ao 

curso de Medicina da UFRB (objetivo geral), descrever as histórias de vida das 

estudantes a partir de suas próprias narrativas (objetivo específico), descrever suas 

trajetórias universitárias (objetivo específico) e identificar as estratégias por elas 

desenvolvidas na sua adaptação ao curso escolhido (objetivo específico). 

Em conformidade com os estudos de Oliveira, A., Cranchi e Pereira (2020) e 

Oliveira, S. (2017), as participantes deste estudo são as primeiras de seus grupos 

familiares a ingressar no curso de Medicina, por conta disso, não encontram em seus 

núcleos de origem referenciais sobre esse ambiente. Todavia, diferentemente dos 

achados de Figueiredo (2018) e Oliveira, S. (2017), as famílias das participantes 

apoiam a continuidade de seus estudos. Quanto aos resultados de Martins, F. (2017) 

sobre a identificação do apoio da família do estudante cotista do curso de Medicina 

ainda no tempo do estranhamento, este estudo guarda parcial compatibilidade, pois 

as participantes, mesmo antes do ingresso no curso de Medicina, já contavam com o 

estímulo de suas famílias. 

Em seus processos de afiliação, as estudantes negras do curso de Medicina 

da UFRB assistidas pelo NGP/CCS, sofrem as rupturas socioafetiva e pedagógica no 

tempo do estranhamento, confirmando a teoria de Coulon (2008, 2017) e as 

contribuições de Nery (2011). Contudo, foi percebida antecipação da ambiguidade 

para o tempo do estranhamento. A insegurança em relação ao futuro se relaciona com 

a competição no curso e o processo seletivo interno, que permite (ou permitia até 

2015) ingresso para o segundo ciclo. Para as estudantes, o BIS poderia ser um 

caminho que não as levasse para a terminalidade Medicina, e essa percepção 

tensionava a formação universitária — que se encontrava sob permanente processo 

de seleção. 

Este estudo confirma também os achados de Oliveira, S. (2017) e Martins, F. 

(2017) sobre o comprometimento da saúde mental e o reconhecimento dos colegas 



98 
 

por meio das notas, como repercussões da competição fomentada pela estruturação 

do curso. Apesar de a competição no curso ter sido destacada, as participantes 

conseguiram criar uma nova rede de apoio socioafetiva e desenvolver competências 

e estratégias adaptativas. Nesse sentido, este estudo confirma as contribuições de 

Nery (2011) sobre a importância do desenvolvimento de competências e estratégias 

adaptativas para a afiliação emocional. 

Mais especificamente sobre o desenvolvimento de competências e estratégias 

adaptativas, registramos que as participantes desenvolveram como competências: 

adoção de um papel ativo em sua trajetória universitária, ampliação do contato com a 

instituição, capacidade de organizar e executar atividades e ressignificação dos afetos 

em relação à universidade. Como estratégias, observamos: estudo e troca de 

materiais em grupo fechado, aumento do tempo de estudo, diversidade das fontes de 

leitura, gravação, transcrição de aulas, elaboração de resumos, acompanhamento 

psicológico, participação em projetos de pesquisa, extensão e ligas acadêmicas, 

elaboração de cronograma, mobilidade acadêmica nacional e mudança de turma. 

Considerando a competência “adoção de papel ativo na trajetória universitária”, 

esta pesquisa concorda com os achados de Freitas e Oliveira, F. (2020), que identifica 

a assunção e o exercício de uma postura ativa dos estudantes negros cotistas na 

universidade para obter aceitação, ascensão social e romper com o destino pré-

determinado pela sua origem. De igual forma, ao observar a reconfiguração do self de 

estudantes negras no contexto universitário, Teixeira, A. (2020) reforça os achados 

de Nery (2011) que também identificou a reconfiguração do self no tempo da 

aprendizagem de estudantes universitários em seu processo de afiliação emocional, 

com a adoção do papel de participante em um posicionamento ativo na construção da 

sua identidade de estudante. 

O diálogo entre os achados de Teixeira, A. (2020) e Nery (2011) é possível, 

pois a teoria do self dialógico utilizada por Teixeira, A. (2020) encontra suas raízes no 

trabalho de George Herbert Mead, que muito contribuiu para a etnometodologia 

utilizada por Nery (2011) e com o interacionismo simbólico. Isso posto, é possível 

considerar que ambos os estudos fortalecem a compreensão do contexto universitário 

como promotor do desenvolvimento humano diante da possibilidade de 

reconfiguração do self. 
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Em conformidade com o estudo de Oliveira, G. e Silva, R. (2018), este estudo 

igualmente registra a superação das dificuldades iniciais, especialmente por conta do 

reconhecimento da universidade como espaço promotor da ampliação de horizontes 

e da ressignificação de si, do outro e do mundo. Contudo, diferentemente de Oliveira, 

G. e Silva, R. (2018), esta pesquisa não identificou a conciliação dos papéis sociais 

de estudante, trabalhador e cuidador como entrave ao processo de afiliação 

estudantil. 

Por sua vez, os dados recolhidos sobre o desenvolvimento de estratégias 

adaptativas pelas participantes estão de acordo com os achados de Freitas e Oliveira, 

F. (2020) quanto à participação em grupos de estudo e atividades de ensino, pesquisa 

e extensão para a afiliação do estudante negro cotista à universidade. Esses dados 

também estão dispostos nos estudos de Oliveira, G. e Silva, R. (2018), no que tange 

ao relacionamento com os colegas, e com os estudos de Oliveira, S. (2017) e Martins, 

F. (2017), que identificaram a formação de grupos como estratégia desenvolvida pelo 

estudante cotista no curso de Medicina. 

Registramos ainda a ocorrência da afiliação institucional, intelectual e 

emocional. Contudo, observamos que há o prolongamento do tempo para a afiliação, 

que se perfaz no terceiro ano do curso, com o ingresso no segundo ciclo. Nesse 

sentido, esse estudo reforça os achados de Oliveira, G. e Silva, R. (2018) e Nery 

(2011) sobre a importância do tempo para o processo de afiliação. Considerando 

especificamente as esferas intelectual e emocional, a partir do conceito de afiliação, 

emerge a hipótese sobre uma possível relação entre o prolongamento do tempo da 

afiliação emocional e a continuidade da demanda por confirmação — imanente a 

afiliação intelectual —, que solicita investigação.  

Afiliadas, as participantes sinalizaram aspectos do curso que requerem 

cuidado, quais sejam: as repercussões do processo seletivo interno na saúde, a falta 

de professores no segundo ciclo do curso e o tempo de formação do estudante — em 

média, oito anos. Sobre isso, é importante apontar para a idade de ingresso das 

estudantes e a idade no momento da conclusão do curso. Assim sendo, a fim de 

compreender o desenvolvimento humano do estudante universitário adulto, cabe 

investigar a heterocronologia, diante do desacordo percebido entre o tempo social e o 

tempo pessoal vivido pelas participantes, assim como aspectos da psicologia 

organizacional sobre a transição para o mundo do trabalho. 
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Ainda sobre a formação do estudante, considerando o eixo “ético-político-

humanístico” do curso de Medicina da UFRB, este estudo também aponta para 

possíveis desdobramentos na Antropologia da Saúde, tendo em vista a representação 

da saúde-doença e suas repercussões diante do dualismo epistemológico, que 

legitima tanto a percepção subjetiva do paciente como a observação direta da médica 

com formação humanizada, como vias capazes de acessar o conhecimento sobre o 

corpo, a saúde e a doença. 

É importante destacar que foi identificada demanda por orientação quanto aos 

métodos de estudo no ensino superior e a necessidade de acompanhamento 

psicológico como estratégia para adaptação ao contexto universitário, confirmando o 

estudo de Lacerda (2019). Este estudo também confirma as inquietações de Silva, L. 

(2016) sobre a consideração das emoções no processo de afiliação, pois todas as 

estudantes em algum momento de suas trajetórias demonstraram preocupação com 

sua saúde.  

Sobre o acompanhamento psicológico, este estudo confirma os achados de 

Carneiro e Soares (2019), especialmente quanto às rupturas sofridas pelas 

estudantes na transição do ensino médio para o superior, que são atravessadas por 

sofrimento, sobrecarga, mudança de rotina, competitividade, medo e ansiedade. 

Esses achados, em conjunto com os dados da Andifes (2019) sobre a saúde mental14 

do estudante universitário, fortalecem a necessidade de a universidade investir no 

Serviço de Psicologia, conforme art. 3º, § 1º, inciso IV do Decreto nº 7.234, de 19 de 

julho de 2010, que dispõe sobre o Pnaes. 

Muito embora esta pesquisa esteja de acordo com o estudo de Martins, F. 

(2017), sobre o reconhecimento das participantes a respeito da importância da política 

de ação afirmativa para suas trajetórias universitárias, ela encontra dados que 

permitem um alinhamento com os estudos de Freitas e Oliveira, F. (2020), sobre a 

 
14 Segundo a Andifes (2019), entre os estudantes que estavam ou estiveram em tratamento psicológico, 39,9% 
fazem ou fizeram uso de alguma medicação psiquiátrica. Diante deste dado, é relevante registrar que houve 
um aumento de 9% no uso de medicação psiquiátrica entre estudantes universitários no período 
compreendido entre os anos de 2014 e 2019. De igual forma, neste mesmo período, observou-se um aumento 
de 3,5% entre os estudantes que enfrentam alguma dificuldade emocional para desempenhar suas atividades 
acadêmicas, totalizando 83,5% em 2019. Ainda com base nas pesquisas realizadas pela Andifes (2016) e 
Andifes (2019), não foi observado variação no percentual de estudantes acometidos por ansiedade. Este valor 
manteve-se estável, e significativo, em 60% ao longo dos cinco anos. Contudo, os percentuais referentes à ideia 
de morte e ao pensamento suicida sofreram expressivos aumentos. No primeiro caso, foi percebido um 
aumento de 4,8%, totalizando 10,8% em 2019; e, no segundo caso, o percentual mais que dobrou, totalizando 
8,5% também em 2019. 
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ocorrência das “discriminações raciais camufladas no ambiente universitário”. Muito 

embora a instituição tenha como um de seus princípios fundamentais a adoção de 

políticas afirmativas de inclusão social (UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

RECÔNCAVO DA BAHIA, [2005?]), tenha aderido ao REUNI e aplique integralmente 

a Lei de Cotas (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA, 2012), não 

é possível enquadrar a UFRB como um caso ilustrativo de universidade antirracista, 

pois as participantes da pesquisa relataram conhecer casos de colegas que sofreram 

racismo dentro da instituição. Isso posto, essa pesquisa confirma os achados de 

Fanon (2008), Grosfoguel (2016), Kilomba (2019) e Teixeira, A. (2020): a universidade 

é racista. 

É necessário registrar que emergiram do campo também relatos sobre 

situações de assédio moral, sexual e discriminação de gênero — confirmando os 

resultados da Andifes (2019) sobre assédio moral sofrido por estudantes por parte de 

docentes, e inovando quanto ao assédio sexual e à discriminação de gênero. Muito 

embora tenha havido apenas um único relato de caso de assédio sexual, esse achado 

não pode ser ignorado por conta de sua gravidade e suscita continuidade de 

investigação. Diante disso, destacamos que a afiliação da estudante negra ao 

contexto universitário é atravessado pelas violências de raça, classe e gênero, 

confirmando o estudo de Kilomba (2019, p. 51): “[...] a academia não é um espaço 

neutro nem tampouco simplesmente um espaço de conhecimento e sabedoria, de 

ciência e erudição, é também um espaço de v-i-o-l-ê-n-c-i-a”. 

Assim sendo, e considerando os dados emergentes, este estudo confirma a 

pertinência da crítica de Mendes (2020) quanto à ausência da análise das relações de 

subalternidade no conceito de afiliação de Coulon (2008, 2017), particularmente em 

face do processo histórico de constituição da universidade no Brasil, seus modelos de 

organização e a política de educação das elites versus a política de ação afirmativa 

— que gerou um paradoxo envolvendo a massificação do acesso ao ensino superior 

e a não democratização do saber. Na presença das questões colocadas, cabe reiterar 

a necessidade de adaptação da universidade às tensões enunciadas para que ela 

possa se sustentar como equipamento estatal verdadeiramente comprometido com 

uma sociedade livre, justa e solidária. 

Por fim, é interessante observar que ao tratar da afiliação, Nery (2011), Souza, 

G. (2016), Oliveira, S. (2017), Martins, F. (2017), Lacerda (2019) e Mendes (2020) 
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também tocaram no tema permanência, o que suscita reflexões sobre a natureza da 

afiliação e da permanência e os questionamentos: seria a afiliação uma condição 

necessária, mas não suficiente para a permanência? A ocorrência da permanência 

seria um constante processo de adaptação? Ainda sobre a afiliação, ponderando 

sobre as narrativas das participantes, seria possível considerar as repercussões da 

qualidade do vínculo construído com a universidade e matizes para a afiliação? Sobre 

a afiliação emocional ainda existe inquietação quanto à sua elaboração em relação a 

dois pontos: 

• “perspectiva de mudança em relação ao futuro”. De acordo com os 

resultados desta pesquisa, as participantes já ingressaram na 

universidade com a perspectiva de mudança em relação ao futuro a 

partir da educação.  

• “estabilidade emocional”: seria possível falar em estabilidade emocional 

diante dos dados apresentados sobre a saúde do estudante? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



103 
 

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo, de natureza exploratória com enfoque qualitativo, tem caráter 

interdisciplinar e transita entre as áreas da Psicologia, Educação e Ciências Sociais. 

Tem como tema de interesse a afiliação da estudante negra assistida pelo NGP/CCS, 

ao curso de Medicina da UFRB, valendo-se da teoria de Coulon (2008, 2017) e das 

contribuições de Nery (2011), e responde ao objetivo geral: compreender o processo 

de afiliação da estudante negra assistida pelo NGP/CCS ao curso de Medicina da 

UFRB; bem como alcança os objetivos específicos: a) descrever as histórias de vida 

das estudantes a partir de suas próprias narrativas; b) descrever suas trajetórias 

universitárias e c) identificar as estratégias por elas desenvolvidas na sua adaptação 

ao curso escolhido. 

Sem a pretensão de esgotar a constituição histórica da universidade no Brasil, 

esta pesquisa apresenta a conjuntura universitária nacional e enquadra a universidade 

como contexto de desenvolvimento humano diante da possibilidade de reconfiguração 

do self. Para a elaboração da revisão de literatura, apesar da realização de buscas 

em repositórios de reconhecida envergadura e importância, foram encontradas 

poucas produções científicas sobre o tema afiliação estudantil nos últimos cinco anos. 

O percurso teórico-metodológico deste estudo abraçou a Escola de Chicago, 

por considerar o ponto de vista dos atores sociais para a produção de conhecimento 

útil, e, como marco teórico de sustentação metodológica, o interacionismo simbólico, 

que permite compreender a natureza da ação humana. Como técnica, foi utilizada a 

entrevista compreensiva de Kaufmann (2013), com a finalidade de produzir 

conhecimento considerando o ponto de vista dos atores sociais. Na presença do 

racismo e suas repercussões, esta pesquisa adotou o critério de validade saturação 

teórica, com acréscimo de 1/3 de entrevistas a partir da ocorrência do ponto de 

saturação detectado, e dispôs os dados organizados em tabela. 

Este estudo encontra possibilidades nas áreas da Psicologia, Educação e 

Ciências Sociais, mais especificamente por conta da identificação de aprofundamento 

sobre o conceito de afiliação e a importância das emoções para o próprio processo de 

afiliação universitária, e na Antropologia da Saúde. 

Por conta dos seus resultados, que revelam que a afiliação da estudante negra 

ao contexto universitário marca-se como diferente tanto pela antecipação da 

ambiguidade e prolongamento do tempo para sua afiliação quanto pelo 



104 
 

atravessamento das violências de raça, classe e gênero, esta pesquisa pode contribuir 

para o aprimoramento da execução da política de ação afirmativa, em especial para a 

ampliação e o fortalecimento do Serviço de Psicologia, conforme art. 3º, § 1º, inciso 

IV do Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Pnaes, e com o 

desenvolvimento de políticas, programas e ações que combatam as relações de 

subalternidade nas instituições de ensino superior. 

Por fim, este estudo ainda encontra limites em questões de raça, gênero e 

inclusão de pessoas com deficiência, pois não contemplou estudantes não-negros, 

nem os estudantes cis do gênero masculino nem os estudantes transgênero nem 

estudantes com deficiência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



105 
 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA FILHO, Naomar de. Universidade Nova no Brasil. In: SANTOS, 
Boaventura de Sousa; ALMEIDA FILHO, Naomar de. A Universidade no Século 
XXI: Para uma Universidade Nova. Coimbra: Almedina, 2008. cap. 2 p. 107-257. 
Disponível em: 
https://www.unesp.br/ape/pdi/execucao/artigos/universidade/AUniversidadenoSeculo
XXI.pdf. Acesso em: 01 out. 2020. 
 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE 
ENSINO SUPERIOR. IV Pesquisa do Perfil Socioeconômico e Cultural dos 
Estudantes de Graduação das Instituições Federais de Ensino Superior 
Brasileiras. Brasília, DF, 2016. Disponível em: www.andifes.org.br. Acesso em: 
20/09/2019. 
 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE 
ENSINO SUPERIOR. V Pesquisa do Perfil Socioeconômico e Cultural dos 
Estudantes de Graduação das Instituições Federais de Ensino Superior 
Brasileiras. Brasília, DF, 2019. Disponível em: www.andifes.org.br. Acesso em: 
20/09/2019. 
 
BECKER, Howard. A História de Vida e o Mosaico Científico. In: BECKER, Howard. 
Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. 2. ed. São Paulo: HUCITEC, 1993. 
cap. 4, p. 101-115. Tradução: Marco Estevão e Renato Aguiar. Revisão Técnica: 
Márcia Arieira. 
 
BECKER, Howard. A escola de Chicago. Mana, Rio de Janeiro, v. 2, n. 2, p. 177-
188, out. 1996. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010493131996000200008&l
ng=en&nrm=iso. Acesso em: 02 ago. 2020. 
 
BLUMER, Herbert. Sociological Implications of the Thought of George Herbert Mead. 
American Journal of Sociology, The University of Chicago Press Journals Division, 
v. 71, n. 5, p. 535- 544, mar. 1966. Disponível em: www.jstor.org/stable/2774496. 
Acesso em: 12 jul. 2020. 
 
BLUMER, Herbert. Sociedade como Interação Simbólica. Revista Brasileira de 
Sociologia da Emoção, v. 16, n. 46, p. 14-22, abr. 2017 ISSN 1676-8965. 
Disponível em: http://www.cchla.ufpb.br/rbse/BlumerBarbosaArt.pdf. Acesso em: 11 
ago. 2020. Tradução de Raoni Borges Barbosa. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial da 
União. Brasília, DF, 05 out. 1988. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em: 10 out. 2020. 
 
BRASIL. Decreto nº 4.228, de 13 de maio de 2002. Institui, no âmbito da 
Administração Pública Federal, o Programa Nacional de Ações Afirmativas. Diário 
Oficial da União. Brasília, DF, 14 maio 2002. Disponível em: 



106 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4228.htm. Acesso em: 17 fev. 
2021. 
 
BRASIL. Decreto nº 4.886, de 20 de novembro de 2003. Institui a Política Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial — PNPIR. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 
21 nov.2003. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/d4886.htm. Acesso em: 17 fev. 
2021. 
 
BRASIL. Decreto 6096, de 24 de abril de 2007. Institui o Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI. Diário 
Oficial da União. Brasília, DF, 24 abr. 2007. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htm. Acesso 
em: 09 set. 2019. 
 
BRASIL. Decreto nº 7.234, de 19 de julho de 2010. Dispõe sobre Programa Nacional 
de Assistência Estudantil — Pnaes. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 20 jul. 
2010. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/decreto/d7234.htm. Acesso em: 20 set. 2019. 
 
BRASIL. Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação 
e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 09 jan. 2001. 
Disponível em: https: //www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2001/lei-10172-9-janeiro-
2001-359024-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso em: 09 set. 2019. 
 
BRASIL. Lei 11.151, de 29 de julho de 2005. Dispõe sobre a criação da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia — UFRB, por desmembramento da 
Universidade Federal da Bahia — UFBA, e dá outras providências. Diário Oficial da 
União. Brasília, DF, 01 ago. 2005. Disponível em 
https://ufrb.edu.br/portal/images/legislacao/lei_ufrb.pdf. Acesso em: 10 out. 2020. 
 
BRASIL. Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS). A presente Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das 
coletividades, referenciais da bioética, tais como, autonomia, não maleficência, 
beneficência, justiça e equidade, dentre outros, e visa a assegurar os direitos e 
deveres que dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade científica e 
ao Estado. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 13 jun. 2013. Disponível em: 
http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2012/Reso466.pdf. Acesso em: 21 set. 
2019. 
 
BRASIL. Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde 
(CNS). Esta Resolução dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências 
Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de 
dados diretamente obtidos com os participantes ou de informações identificáveis ou 
que possam acarretar riscos maiores do que os existentes na vida cotidiana, na 
forma definida nesta Resolução. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 24 maio 
2016. Disponível em: 
https://www.google.com/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=1&ved=2ahUK
Ewi3oanw2OHkAhW0DbkGHbGyDOgQFjAAegQIAhAC&url=http%3A%2F%2Fconse



107 
 

lho.saude.gov.br%2Fresolucoes%2F2016%2FReso510.pdf&usg=AOvVaw1hxy8XaO
BFNfxqWXlxKMkl. Acesso em: 21 set. 2019. 
 
CARNEIRO, Virgínia Teles; SOARES, Monalisa Peixoto. Promovendo a afiliação 
estudantil através de um grupo de apoio acadêmico. Braz. J. of Develop., Curitiba, 
v. 5, n. 10, p. 19484-19502, out. 2019. Disponível em: 
https://www.brazilianjournals.com/index.php/BRJD/article/view/3812. Acesso em: 7 
nov. 2020. 
 
COULON, Alain. A escola de Chicago. São Paulo: Papirus, 1995. Tradução: Tomás 
R. Bueno. Revisão Técnica: Armando Luiz. 
 
COULON, Alain. A condição de estudante: a entrada na vida universitária. 
Salvador: EDUFBA, 2008. Tradução: Georgina Gonçalves dos Santos e Sônia Maria 
Rocha Sampaio. 
 
COULON, Alain. O ofício de estudante: a entrada na vida universitária. Educ. 
Pesqui., São Paulo, v. 43, n. 4, p. 1239-1250, out./dez. 2017. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-
97022017000401239&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 25 jun. 2020. 
 
FACULDADE DE MEDICINA DA BAHIA. Histórico. Salvador, [20--]. Disponível em: 
http://www.fameb.ufba.br/institucional/historico. Acesso em: 10 maio 2021. 
 
FANON; Frantz. Pele negra, máscara branca. Salvador: EDUFBA, 2008. 
 
FERREIRA; Sandro Augusto Silva. Estratégias de diálogo com o estranhamento no 
começo da vida universitária políticas de acolhimento e permanência na 
Universidade Federal do Sul da Bahia. Rev. Inter. Educ. Sup. Campinas, v. 3, n. 2, 
291-307, maio/ago. 2017. Disponível em: 
https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/riesup/article/view/8650605. Acesso 
em: 30 jan. 2021. 
 
FIGUEIREDO, Alice Cristina. Limites para afiliação à vida acadêmica de estudantes 
de camadas populares no contexto de expansão universitária. Educ. Pesqui., São 
Paulo, v. 44, e173462, 2018. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-
97022018000100312&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 20 nov. 2020. 
 
FINE, Gary Alan. The sad demise, mysterious disappearance, and glorious triumph 
of Symbolic Interactionism. Annual Review of Sociology, v. 19, p. 61-87, 1993. 
Disponível em: https://www.jstor.org/stable/2083381?seq=1. Acesso em: 19 maio 
2021. 
 
FREITAS, Matheus Silva; OLIVEIRA, Fabrício Roberto Costa de. Trajetórias sociais 
de estudantes universitários/as negros/as cotistas. In: FELIPE, Delton Aparecido; 
CARVALHO, Lílian Amorim; CONCEIÇÃO, Marivânia Araújo (orgs.). Trajetórias 
negras na universidade: o impacto das cotas raciais no ensino superior. 
Maringá: Uniedusul, 2020. cap. 2, p. 30-51. 
 



108 
 

GROSFOGUEL, Ramón. A estrutura do conhecimento nas universidades 
ocidentalizadas: racismo/sexismo epistêmico e os quatro genocídios/epistemicídios 
do longo século XVI. Soc. estado., Brasília, v. 31, n. 1, p. 25-49, abr. 2016. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
69922016000100025&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 05 out. 2020. 
 
HILL COLLINS, Patricia. Epistemologia feminista negra. In: BERNARDINO-COSTA, 
Joaze; MALDONADO-TORRES, Nelson; GROSFOGUEL, Ramón (orgs). 
Decolonialidade e pensamento afrodiaspórico. Belo Horizonte: Autêntica, 2019. 
p. 139-170. 
 
INÁCIO, Dauana Berndt; NASCIMENTO-E-SLVA, Daniel. Análise crítica da proposta 
de uma universidade nova. In: Colóquio Internacional de Gestão Universitária, 
XIX, 2019, Florianópolis. Disponível em: 
https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/201777/101_00188.pdf?seque
nce=1. Acesso em: 01 out. 2020. 
 
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Atlas da Violência 2020. 
2020. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/24/atlas-da-
violencia-2020 Acesso em: 12 dez. 2020. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Estatística de 
gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil. Estudos e Pesquisas — 
Informação Demográfica e Socioeconômica, n 38, 2018. Disponível em: 
https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/materias-especiais/20453-
estatisticas-de-genero-indicadores-sociais-das-mulheres-no-brasil.html Acesso em: 
22 jul. 2020. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Desigualdades 
sociais por cor e raça no Brasil. Estudos e Pesquisas — Informação Demográfica 
e Socioeconômica, n 41, 2019. Disponível em: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101681_informativo.pdf. Acesso 
em: 11 dez. 2020. 
 
JACCOUD, Luciana de Barros; BEGHIM, Nathalie. Desigualdades raciais no 
Brasil: um balanço da intervenção governamental. Brasília: IPEA, 2002. Disponível 
em: http://www.ipea.gov.br/ portal/publicações. Acesso em: 10 fev. 2021. 
 
KAUFMANN, Jean-Claude. A entrevista compreensiva: um guia para pesquisa de 
campo. Rio de Janeiro: Vozes; Alagoas: Edufal, 2013. Tradução de Thiago de Abreu 
e Lima Florencio. Revisão técnica de Bruno César Cavalcanti. 
 
KILOMBA, Grada. Memórias da plantação: episódios de racismo cotidiano. Rio de 
Janeiro: Cobogó. 2019. Tradução de Jess Oliveira. 
 
LACERDA, Wânia Maria Guimarães. Estudantes de camadas populares e a afiliação 
à universidade pública. Revista Eletrônica de Educação, São Carlos, v. 13, n. 2, p. 
572-587, maio/ago. 2019. Disponível em: 
http://www.reveduc.ufscar.br/index.php/reveduc/article/view/2541 Acesso em: 20 
nov. 2020. 



109 
 

MALDONADO-TORRES, Nelson. Analítica da colonialidade e da decolonialidade: 
algumas dimensões básicas. In: BERNARDINO-COSTA, Joaze; MALDONADO-
TORRES, Nelson; GROSFOGUEL, Ramón (orgs.). Decolonialidade e pensamento 
afrodiaspórico. Belo Horizonte: Autêntica, 2019. p. 27-53. 
 
MARTINS, Carlos Benedito. A reforma universitária de 1968 e a abertura para o 
ensino superior privado no Brasil. Educ. Soc., Campinas, v. 30, n. 106, p. 15-35, 
abr. 2009. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
73302009000100002&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 21 maio 2021. 
 
MARTINS, Francini Scheid. Afiliação institucional e intelectual de estudantes 
cotistas de cursos de alta demanda e seletividade social da Universidade 
Federal de Santa Catarina. 2017. 199 f. Tese (Doutorado em Educação) — 
Programa de Pós-graduação “Conhecimento e Inclusão Social em Educação”, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2017. Disponível em: 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/vie
wTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5256330. Acesso em: 08 dez. 
2020. 
 
MENDES, Maíra Tavares. Crítica ao conceito de afiliação de Alain Coulon: 
implicações para a permanência estudantil. Educação em Revista, Belo Horizonte, 
v.36, e222346, 2020. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
46982020000100296&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 07 dez. 2020. 
 
MENDONCA, Ana Waleska P.C.. A universidade no Brasil. Rev. Bras. Educ., Rio de 
Janeiro, n. 14, p. 131-150, Ago. 2000. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-
24782000000200008&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 08 maio 2021. 
 
MIGNOLO, Walter D. . COLONIALIDADE: O LADO MAIS ESCURO DA 
MODERNIDADE. Rev. bras. Ci. Soc., São Paulo, v. 32, n. 94, e329402, 2017 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
69092017000200507&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 19 maio 2020. 
 
MUNANGA, Kabengele. O papel da universidade na luta contra o racismo e em 
defesa das políticas afirmativas. In: TUGNY, Rosângela Pereira de; GONÇALVES, 
Gustavo (Orgs.). Universidade popular e encontro de saberes. Salvador: 
EDUFBA; Brasília: Instituto de Inclusão no Ensino Superior e na Pesquisa — UNB, 
2020. 
 
NERY, Matheus Batalha Moreira. O processo de afiliação emocional entre 
estudantes do Programa Permanecer da UFBA. 2011. 191f. Tese (Doutorado em 
Psicologia) — Programa de Pós-graduação em Psicologia, Universidade Federal da 
Bahia, Salvador, 2011. 
 
OLIVEIRA, Antônio José de; CRANCHI, Daniela de Carvalho; PEREIRA, Eliane 
Ribeiro. A importância da afiliação estudantil no processo de democratização das 



110 
 

instituições de ensino superior: uma abordagem teórica para a ressignificação de 
uma prática. In: OLIVEIRA, Antônio José Barbosa de; PEREIRA, Eliane Ribeiro;  
MAURITTI, Rosário (orgs.). Práticas inovadoras em Gestão Universitária: 
interfaces entre Brasil e Portugal. Rio de Janeiro: UFRJ, FACC, 2020. cap. 6, p. 151-
178. 
 
OLIVEIRA, George Michael Borges de; SILVA, Renata Moreira da. A experiência de 
afiliação entre estudantes universitários de origem popular: primeiros achados. 
Anais do Seminário Nacional de Sociologia da UFS. Programa de Pós-
Graduação em Sociologia — Universidade Federal de Sergipe — 25 a 27 de Abril de 
2018. ISSN: 2526-3013. Disponível em: https://ri.ufs.br/handle/riufs/13005. Acesso 
em: 20 nov. 2020. 
 
OLIVEIRA, Soraia Santos de. Afiliação universitária: trajetórias de estudantes 
cotistas e não cotistas em cursos de alto prestígio social na Universidade 
Federal da Bahia. 2017. 162f. Dissertação (Mestrado em Educação) — Programa 
de pós-graduação em Educação, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2017. 
Disponível em: 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/vie
wTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=5039200. Acesso em: 08 dez. 
2020. 
 
PAIVANDI, Saeed. Que significa o desempenho acadêmico dos estudantes? In: 
SAMPAIO, Sônia Maria Rocha; SANTOS, Georgina Gonçalves dos; CARVALHO, 
Ava (orgs.). Avaliação e qualidade no ensino superior: formar como e para que 
mundo?. Salvador: EDUFBA, 2015. p. 23-59. 
 
PAULA, Maria de Fátima de. A formação universitária no Brasil: concepções e 
influências. Avaliação, Campinas, v. 14, n. 1, p. 71-84, mar. 2009 . Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
40772009000100005&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 26 set. 2020. 
 
SAMPIERI, Roberto Hernández; COLLADO, Carlos Fernández; LUCIO, Pilar 
Baptista. Metodologia de pesquisa. São Paulo: McGraw-Hill, 2006. Tradução: 
Fátima Conceição Murad, Melissa Kassner, Sheila Clara Dystyler Ladeira. 
 
SANDSTROM, Kent L.; MARTIN, Daniel D.; FINE, Gary Alan. Símbolos, selves e 
realidade social: uma abordagem interacionista simbólica à psicologia social e à 
sociologia. Rio de Janeiro: Vozes, 2016. Tradução: Denise Jardim Duarte. 
 
SANTOS, Boaventura de Sousa. Um discurso sobre as ciências. São Paulo: 
Cortez, 2008. 
 
SANTOS, Joel Rufino dos. O que é racismo. São Paulo: Abril Cultural, 1984. 
 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. A democratização e expansão da 
educação superior no país 2003-2014. Brasília, DF, 2014. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=1676
2-balanco-social-sesu-2003-2014&Itemid=30192. Acesso em: 14 jan. 2021. 
 



111 
 

SILVA, Laríce Santos. A aprendizagem do ofício de estudante universitário: 
tempos de constituição do ingressante no Ensino Superior. 2016. 127f. 
Dissertação (Mestrado em Psicologia) — Programa de Pós-graduação em 
Psicologia, Universidade Federal de Uberlândia, Minas Gerais. 
 
SILVA, Cristina Oliveira da; SILVA, Rosemeire Reis. Do estranhamento a afiliação 
acadêmica: pesquisas em educação sobre o aprender a ser estudante universitário. 
Educon, Aracaju, v. 13, n. 01, p. 1-11, set. 2019. Disponível em: 
www.educonse.com.br/xiiicoloquio . Acesso em: 3 dez. 2020. 
 
SOUSA, Letícia Pereira de. A morada estudantil no processo de afiliação e 
integração à vida acadêmica. 2020. 375f. Tese (Doutorado em Educação, 
Conhecimento e Inclusão Social) — Programa de Pós-graduação em Educação, 
Conhecimentos e Inclusão Social, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 
Horizonte, 2020. Disponível em: 
https://bdtd.ibict.br/vufind/Record/UFMG_40cebfc93eb36f4ac30ff2beab9c2f37. 
Acesso em: 12 dez. 2020. 
 
SOUZA, Greyssy Kelly Araújo de. Pesquisa e afiliação: a permanência de 
estudantes oriundos de escolas públicas na Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia. 2016. 158f. Dissertação (Mestrado em Estudos Interdisciplinares sobre a 
Universidade) — Programa de Pós-graduação Estudos Interdisciplinares sobre a 
Universidade, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2016. 
 
SOUZA, Neusa Santos. Tornar-se negro: as vicissitudes da identidade do negro 

brasileiro em ascensão social. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1983 

 
SPOSITO, Marilia Pontes; BUENO, Belmira Oliveira; TEIXEIRA, Ana Maria Freitas. 
Por uma sociologia dos etnométodos para compreender o mundo da educação: 
contribuições de Alain Coulon. Educ. Pesqui., São Paulo, v. 43, n. 4, p. 1253-1268, 
dez. 2017. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-
97022017000401253&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 12 dez. 2020. 
 
SPOSITO, Marilia Pontes; TARABOLA, Felipe de Souza. Experiência universitária e 
afiliação: multiplicidade, tensões e desafios da participação política dos estudantes. 
Educ. Soc., Campinas, v. 37, n. 137, p. 1009-1028, dez. 2016. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
73302016000401009&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 23 dez. 2020. 
 
TEIXEIRA, Adrielle de Matos Borges. Tensões subjetivas e culturais na 
experiência identitária de ser um/a estudante universitário/a negro/a: a 
emergência de um Self Decolonial. 2020. 245f. Tese (Doutorado em Psicologia) — 
Programa de Pós-graduação em Psicologia, Universidade Federal da Bahia, 
Salvador, 2020. 
 
THOMAS, W. I. "Comment by W. I. Thomas." In: Critiques of Research in the 
Social Sciences: An Appraisal of Thomas and Znaniecki's "The Polish Peasant in 
Europe and America. New York: Social Science Research Council, 1939. Disponível 



112 
 

em: https://brocku.ca/MeadProject/Thomas/Thomas_1939a.html. Acesso em: 08 jul. 
2020. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA. Apresentação e 
História. Cruz das Almas, [2005?]. Disponível em: 
https://ufrb.edu.br/portal/auditorias/40-lei-de-acesso-a-informacao/102-apresentacao-
e-historia. Acesso em: 11 out. 2020. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA. Equipe. Cruz das Almas, 
2011. Disponível em: https://www.ufrb.edu.br/propaae/noticias/249-equipe6. Acesso 
em: 15 maio 2020. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA. Projeto Pedagógico do 
Curso Medicina. Santo Antônio de Jesus, [2012?]. Disponível em: 
https://www.ufrb.edu.br/ccs/images/DIACOL/Cursos/PPC_Medicina.pdf. Acesso em: 
11 out. 2020. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA. UFRB é a primeira universidade a adotar 
integralmente a Lei de Cotas. Cruz das Almas, 2012. Disponível em: 
https://ufrb.edu.br/portal/noticias/3027-ufrb-e-a-primeira-universidade-a-adotar-
integralmente-lei-de-cotas Acesso em: 11 out. 2020. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA. UFRB: Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia. Cruz das Almas: ASCOM, 2017. 33 p. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA. Serviço de Psicologia 
da UFRB. Santo Antônio de Jesus, 2019. Disponível em: 
https://www.ufrb.edu.br/ccs/2015-05-08-12-14-48. Acesso em: 29 jul. 2021. 
 
VARGAS, Hustana Maria. Sem perder a majestade: “profissões imperiais” no Brasil. 
Estudos de Sociologia, Araraquara, v.15, n.28, p.107-124, 2010. Disponível em: 
https://periodicos.fclar.unesp.br/estudos/article/view/2553. Acesso em: 11 set. 2020 
 
VARGAS, Hustana Maria. Democracia, cidadania e direitos humanos no ensino 
superior? In: CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, XVII, 2008, Brasília. p. 730-
749. Disponível em: 
http://www.dhnet.org.br/educar/academia/textos/vargas_democracia_cidadania_ensi
no_superior.pdf. Acesso em: 14/02/2017. 
 
VASCONCELOS, Letícia; SANTOS, Georgina; SAMPAIO, Sônia Maria Rocha. 
Justiça Cognitiva como dispositivo para fazer avançar as ações afirmativas. In: 
SANTOS, Georgina Gonçalves dos; VASCONCELOS, Letícia; SAMPAIO, Sônia 
Maria Rocha (orgs.). Observatório da Vida Estudantil: dez anos de estudos sobre 
vida e cultura universitária, percursos e novas perspectivas. Salvador: EDUFBA, 
2017. cap. 13, p. 247-270. Disponível em: 
https://repositorio.ufba.br/ri/handle/ri/32031. Acesso em: 04 jan. 2021. 

 

 



113 
 

APÊNDICE A – GUIA DE ENTREVISTA DA ESTUDANTE 

 

Perfil sociodemográfico: 

Nome fictício:_________________________________________________________ 

Data de nascimento:_____/_____/_____ 

 

Cidade de origem:_______________________ 

Residência atual:_______________________ 

Com quem reside: 

[   ] sozinha 

[   ] com a família 

[   ] com amigos 

[   ] residência universitária 

 

Ano de ingresso no curso:_____ 

Previsão de término:_____ 

Semestre atual:_____ 

 

Perguntas: 

1) Poderia me contar sobre sua história de vida, as possibilidades que foram 

surgindo em seu caminho e como se deu sua escolha pela Medicina? 

2) Como foi chegar na universidade? O que mais te marcou? 

3) Como foi sua adaptação ao curso de Medicina? Como está sendo? 

4) Como é sua relação com seus colegas e professores? Em que essas relações 

contribuem ou contribuíram para sua adaptação ao curso? 

5) Como você percebe o curso de Medicina? 

6) A Propaae contribuiu para sua adaptação ao curso? De que maneira? 
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APÊNDICE B – REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezada, 

 

Você está sendo convidada a participar da pesquisa intitulada “Afiliação das 

estudantes negras ao curso de Medicina da UFRB”, desenvolvida por Yzumi Fukutani 

Prêsa von Beckerath, pesquisadora responsável e discente do Mestrado Acadêmico 

do Programa de Pós-graduação do Instituto de Psicologia da Universidade Federal da 

Bahia, sob orientação da Professora Drª. Sônia Maria Rocha Sampaio. O objetivo 

central do estudo é compreender o processo de afiliação da estudante negra assistida 

pelo Núcleo de Gestão da Pró-reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis 

no Centro de Ciências da Saúde (NGP/CCS) ao curso de Medicina da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB). 

O convite a sua participação se deve ao fato de você ser estudante universitária 

do curso de Medicina, autodeclarar-se preta ou parda e estar sendo acompanhada 

pelo NGP/CCS da UFRB. Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, 

e você tem plena autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como retirar 

sua participação a qualquer momento. Vale destacar que você tem o direito de não 

responder a qualquer questão, inclusive a questões obrigatórias, sem necessidade de 

explicação ou justificativa para tal. Caso você desista de fazer parte da pesquisa, a 

pesquisadora responsável enviará a você a resposta de ciência do interesse de retirar 

seu consentimento da pesquisa. Você não será penalizada de nenhuma maneira caso 

decida não consentir com sua participação, ou desistir da mesma. Contudo, ela é 

muito importante para a execução da pesquisa. 

Caso aceite participar desta pesquisa, sua identificação será mantida em sigilo, 

suas respostas serão associadas a um nome fictício escolhido por você e todos os 

registros serão guardados em local seguro. Serão garantidas a confidencialidade e a 

privacidade das informações por você prestadas e qualquer dado que possa identificá-

la será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa. A qualquer momento, 

durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar da pesquisadora 

responsável informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá 

ser feito através dos meios de contato explicitados neste termo. 

A sua participação consistirá apenas em entrevista, sem despesas decorrentes 

da pesquisa. O guia de entrevista tem a função de manter a participante orientada aos 
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objetivos da pesquisa e permitir a oxigenação de novas questões considerando o 

desenvolvimento das narrativas. Assim sendo, ao longo da entrevista algumas novas 

questões poderão surgir. Serão feitas perguntas sobre sua história de vida, seu 

processo de adaptação ao curso de Medicina da UFRB e as estratégias desenvolvidas 

por você ao longo do curso, a fim de compreender o seu processo de afiliação ao 

contexto universitário. 

O compartilhamento de sua experiência é muito importante. Não existem 

respostas certas ou erradas às perguntas que serão feitas. Caso deseje, poderá 

interromper a entrevista a qualquer tempo. O tempo de duração da entrevista é de 

aproximadamente 45 minutos. As entrevistas serão transcritas e armazenadas, em 

arquivos digitais, mas somente terão acesso às mesmas a pesquisadora responsável 

e sua orientadora. Ao final da pesquisa, todo material será mantido em arquivo, por 

pelo menos cinco anos, conforme Resolução 510/2016 do CNS. 

O benefício relacionado à sua colaboração nesta pesquisa é o de 

fortalecimento e aprimoramento dos serviços prestados por esta e outras instituições. 

Toda pesquisa possui riscos potenciais, maiores ou menores, de acordo com o objeto 

de pesquisa, seus objetivos e a metodologia escolhida. Diante disso, é possível 

vislumbrar a possibilidade de a participante se sentir mobilizada emocionalmente por 

conta da revisitação de sua história de vida. Caso isso aconteça, por conta de alguma 

questão que solicite elaboração e/ou ressignificação, a participante será acolhida e 

encaminhada para o Serviço de Psicologia, unidade pedagógica da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia. Quanto aos riscos inerentes ao desenvolvimento da 

pesquisa em ambiente virtual, uma maneira de reduzir esses riscos é a guarda dos 

dados no computador pessoal da pesquisadora responsável e o acesso restrito às 

informações fornecidas pelas participantes. 

Os resultados da pesquisa serão divulgados na dissertação, em artigos 

científicos e em palestras dirigidas ao público participante. Conforme artigos 5º e 15 

da Resolução 510/2016 do CNS, a participante poderá registrar seu consentimento 

oralmente. É importante destacar que todo o processo será gravado e que o RCLE 

será encaminhado para a participante, devendo ela guardar em seus arquivos uma 

cópia do documento eletrônico. A ferramenta a ser utilizada será a Microsoft Teams, 

por ser gratuita, segura e de uso comum. A entrevista poderá ocorrer mais de uma 

vez.  
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Fica entendido que a participante pode perguntar o que quiser antes de 

expressar seu consentimento. Caso tenha mais dúvidas durante o estudo, poderá 

entrar em contato com a pesquisadora responsável por meio do número telefônico 

(75) 99959-7788, endereço eletrônico f.yzumi@yahoo.com ou no Núcleo de Gestão 

da Propaae/Cetens, localizado na Avenida Centenário, 697 — SIM, Feira de Santana 

- BA, CEP: 44042-280.  

 

“Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com 

o Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto de Psicologia — CEPIPS ou CEP da 

UFRB. O Comitê de Ética é a instância que tem por objetivo defender os interesses 

dos participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no 

desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. Dessa forma o comitê tem o 

papel de avaliar e monitorar o andamento do projeto de modo que a pesquisa respeite 

os princípios éticos de proteção aos direitos humanos, da dignidade, da autonomia, 

da não maleficência, da confidencialidade e da privacidade”. 

 

Declaro que li (ou leram para mim em voz alta) este registro de 

consentimento e que entendi os objetivos e condições de minha participação na 

pesquisa e concordo em participar. Todas as minhas questões foram 

respondidas satisfatoriamente e disponibilizo as informações coletadas para 

publicação. Assim, concordo em participar deste estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

Rua Aristides Novis, Campus São Lázaro, 197, Federação, CEP 40.170-055, 

Salvador, Bahia, telefone (71) 3283.6457, E-mail: cepips@ufba.br  

 

Rua Rui Barbosa, 710, Centro. (prédio da Reitoria). CEP:44380-000. Cruz das Almas-

Bahia, telefone: (75) 9969-0502, E-mail: eticaempesquisa@comissao.ufrb.edu.br. 


